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No presente volume, três estu-
dos dão seguimento à análise do 
desenvolvimento da Zona da Ma-
ta de Minas Gerais. São focaliza-
dos os aspectos da comercializa-
ção agrícola, os intentivos fiscais 
e o reílorestamento, como alter-
nativa para emprego de terras 
de qualídade nem sempre satisfa-
tória, e o possível desenvolvimen-
to industrial da zona. 

No primeiro estudo, analisam-
se, em especial, as variações de 
preços e margens de comerciali-
zação de uma série de produtos 
agropecuários; para alguns desses 
produtos, o estudo examina as-
pectos de compra, venda, trans-
porte, armazenamento, padroniza-
ção, classificação, financiamento, 
aceitação de riscos e informações 
de mercado, que influem nos 
custos de comercialização dos 
mesmos. Concluem os autores fri-
sando a necessidade de modifi-
cação da política de preços mí-
nimos, de industrialização dos 
produtos em épocas de grandes 
safras, de reformulação do cré-
dito nas fases de produção e co-
mercialização, da implementação 
de uma política de armazenamen-
to e/ou melhoria dos processos 
atualmente utilizados, assim como 
do melhoramento da tccnologfa 
de produção. 

O segundo estudo trata do re-
florestamento como alternativa 
viável para o aproveitamento de 
terras empobrecidas, levando em 
conta, especialmente, o relevo 
montanhoso da região, que a tor-

na muito apropriada à exploração 
silvícola. Após examinar o pro-
blema sob a ótica de agriculto-
res e investidores, sugere o es-
tudo uma série de soluções, co-
gitando, em especial, da forma-
ção de associações entre investi-
dores, e entre investidores e agri-
cultores, utilizando, para esse fim, 
os incentivos fiscais previstos na 
legislação. Entre as sugestões mais 
viáveis, frisa-se a necessidade de 
maiores esclarecimentos entre os 
interessados, a criação de um fun-
do de reflorestamento, e o esta-
belecimento de uma política es-
pecial de crédito, tendo em vista 
o tempo de maturação necessário 
para que a silvicultura comece a 
produzir o retomo do capital in-
vestido. 

Finalmente, no terceiro estudo 
é ressaltada a conclusão de que, 
ainda mais do que a implantação 
de novas políticas de absorção de 
mão-de-obra, a principal provi-
dência para o soerguimento da 
indústria regional será a injeção 
de maiores volumes de capital, 
obtendo-se, por via indireta, maior 
aproveitamento da força de tra-
balho. Entre as medidas  uge-
ridas para tal fím figuram maio-
res facilidades na concessão de 
créditos e taxas de juros mais 
baixas, com especial ênfase nas 
indústrias de alimentos que, dada 
a possibilidade de utilizarem pro-
dutos agrícolas da região, teriam 
um efeito mais amplo sobre a ren-
da da zona. 
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APRESENTAÇÃO 

Com o fim de contribuir pru:a um melhor equacionamento 
dos problemas ligados ao desenvolvimento regional, o IPEA 
apresenta agora o segundo de dois volumes de monografias 
sobre a Zona da Mata de Minas Gerais. Embora o estudo 
h·atc de uma área geográfica resbita, os problemas apresen­
tados pela Zona da Mata não se limitam a esta região e, 
além disso, constituem uma preocupação não só dos orga­
nismos locais e estaduais, como também do Governo Federal. 

Para melhor orientar a política econômica regional, o 
IPEA, em 1969, firmou convênio com o Departamento de 
Economia Rural (DER) da Escola Superior de Agricultura 
da Universidade Federal de Viçosa para a elaboração de um 
estudo global sobre a economia da região, no qual fossem 
identificadas algumas possíveis clireh·izes de política econô­
mica capazes de impulsionar o seu desenvolvimento. 

A p1imeirn fase do convênio - um pmmenorizado diag­
nóstico da região - mostrou vários problemas críticos. 1 Na 
segunda fase foram elaborados vinte volumes sob a forma 

1 "Diagnó tico Econômico da Zona da Mata'' - Universidade Fe­
dera 1 <ll' Viçosa, l 97 l. 
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de teses de Pós-Graduação em Economia Rural, as quais, em­
bora dessem ênfase ao setor agrícola, estendiam-se a quase 
todos os setores da economia. 

Com os resultados dessas pesquisas, os técnicos <lo IPEA 
e do DER conseguiram definir seis áreas de estudo, onde se 
tentou sintetizar resultados anteriores e, ainda, indicar algu­
mas medidas de política econômica que poderiam incentivar 
o desenvolvimento da região.

O primeiro volume reúne tres estudos, todos eles volta­
dos para a produção agrícola da região, dando ênfase aos 
problemas relacionados com absorção de mão-de-obra, uso da 
terra e do capital . Os estudos incluídos no presente volume 
tratam dos problemas de comercialização agrícola, do uso de 
incentivos fiscais para reflorestamento e elo setor indush·ial. 

A pedido desta Superintendencia, o Dr. George F. Pa­
b·ick, um dos participantes da Comissão encarregada de apre­
ciar e editar as citadas monografias, preparou a introdução 
ao presente volume. Os demais membros da Comissão foram 
os Drs. Ruy Miller Paiva e Léo da Rocha Ferreira. 
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INTRODUÇÃO 

A Zona da Mata de Minas Gerais, assim como algumas 
ár_e:ts <los Est:trlos do Espírito Santo, Rio rle Janeirn e São 
Paulo, constitui-se numa região de crescimento econômico re­
tardado. Embora lpcalizada no eixo industrial São Paulo-Rio 
de Jàneiro-Belo Horizonte, a região continua a depender subs­
tancialmente da agricultura, a despeito de não apresentar con­
dições naturais relativamente favoráveis ao desenvolvimento 
agrícola. A região está incluída entre as áreas prioritárias de 
reforma agrária em virtude da predominância de minifúndios 
- em 1967, cerca de 80% dos imóveis rurais tinham menos
de 59 hectares. Tradicional produtora de café, a Zona da
Mata teve os seus pr�blemas de renda e emprego agravados
pela erradicação de cafezais na década de 60 e pelo fato de
não ·ter conseguido desenvolver atividades substitutas que pu­
dessem empregar a mão-de-obra liberada pela cafeicultura.
Atualmente, a Zona da Mata é uma região em depressão eco­
nômica, com problemas em seu setor agrícola que se tradu­
zem não s6 pelo excesso de mão-de-obra, evidenciado pela
emigi:àção, mas também por uma elevada· relação homem/terra,
pelos rendimentos por área que se têm mantido praticamente
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constantes nos últimos anos e pelo uso de técnicas de produ­
ção relativamente tradicionais. 

O setor industrial, não obstante esteja crescendo, apre­
senta uma capacidade ociosa substancial e está sobretudo vol­
tado para indústrias tradicionais como de alimentos, têxtil e 
de madeiras, e não tem conseguido absorver o excedente da 
mão-de-obra agrícola. 

Os estudos incluídos neste volume resultaram da ter­
ceira fase do convênio celebrado enhe o Departamento de 
Economia Rural (DER) da Universidade Federal de Viçosa 
( UFV) e o Instituto de Planejamento Econômico e Social 
( IPEA) . Com base nos dados e resultados das fases ante­
riores do convênio, os estudos se concentraram em aspectos 
particulares da economia da Zona da Mata e tentam apontar 
algumas medidas de política econômica relacionadas com o 
desenvolvimento econômico da região. O setor agrícola rece­
beu grande ênfase, uma vez que a agricultura continua a ser 
a principal atividade do quadro econômico regional. 

O primeiro estudo, de autoria de Euter Paniago e Mi­
guel Ribon, procura resumir e analisar estudos anteriores so­
óre estacionalidade de preços agropecuários, margens de co­
mercialização, mercado atacadista de frutas, comercialização 
de insumos agrícolas e comércio madeireiro da Zona da Mata. 

A análise da variação estaciona! de preços, como era de 
se esperar, mostrou que, em geral, os produtos com períodos 
de colheita bem definidos, apresentavam maior variação sazo­
nal em relação àqueles sem períodos definidos de colheita. Fo­
ram constatadas aiferenças nas margens de comercialização de 
um mesmo produto para diferentes mercados e de produtos 
diferentes, decorrentes, ao que parece, dos serviços de­
sempenhados pelos intermediários. Com referência ao merca­
do atacadista de frutas, verificou-se que este se mostrava­
pouco desenvolvido quanto à classificação, padronização, ar­
mazenamento e embalagem, esta última causando perdas no 
transporte. Constatou-se uma importação de frutas cítricas de 
outras regiões para a Zona da Mata, enquanto a manga 
e o abacate eram exportados para os Estados do Rio de Janeiro 
e Guanabara. Na maioria das vezes os atacadistas menores 
vendiam diretamente aos consumidores, exercendo assim as 
funções de varejistas. 

Em grande parte, os insumos agropecuários provinham 
de fora da Zona da Mata, através de diferentes canais de 
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comercialização. Todavia, em mais da metade dos municípios, 
os agricultores não podiam obter os insumos na sede do muni­
cípio . A margem de comercialização para os vários insumos 
agrícobs variava de 10 a 245'6, sendo em média 16% para as 
coop<.'rativas <' 20;.; para as firmas particulares. 

Como acontece com as frutas, a Zona da Mata funciona 
como exportadora e importadora de material madeheiro, ha­
vendo, contudo, maior volume de importação do que de ex­
portação . Os autores concluem que há estímulo para a expan­
são da ind{1stria de serraria que proporcionaria oportunidades 
para os empresários rurais. 

No final do estudo, é formulada uma sé1ie de sugestões 
e recomendações para melhorar a comercialização agrícola da 
região. 

O segundo estudo, de aut01ia de Sebastião Moreira Fer­
reira da Silva e outros, analisa as possibilidades de utiliza­
ção de incentivos fiscais no reflorestamento da região. Os 
autores mostram que o reflorestamento é uma atividade eco­
nômica com bastante potencial na Zona da Mata; todavia, 
somente 15,8% dos incentivos fiscais da regi.ão foram aplicados 
no reflorestamento em 1969. Com base em entrevistas de 
uma amostra de 60 pessoas jurídicas ou "investidores", os au­
tores constataram que se está deduzindo o máximo dos incen­
tivos permitidos e investindo quase 80% deste total através 
da SUDENE. A captação de incentivos pela SUDENE se 
deve, em grande parte, à divulgação das possibilidades e à 
ação dos corretores. Não obstante. os investidores se mostram 
bastante interessados na aplicação de seus recursos em reflo­
restamento, principalmente devido às possibilidades de apli­
cação na própria região e ele se manter um maior controle 
dos investimentos, o que leva os autores a crer que a per­
centagem alcançará valores mais elevados nos próximos anos. 

Os autores também entrevistaram 91 agricultores e cons­
tataram que a grande maioria, 86% dos incluídos na amostra, 
vê vantagens na produção de madeira, tanto para uso próprio 
e como fonte de renda, como para valorização da propriedade. 
Enh·etanto, o reflorestamento tem sido pouco praticado devi­
do à falta de financiamento cm condições desfavoráveis, quando 
se considera o prazo de carência, a amortização e a taxa de 
juros. 

Em vista do interesse mútuo em reflorestamento, foram 
analisadas possibilidades de associação enh"e investidores e 
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agricultores. Assim, 83% dos investidores e 98% dos agricultores 
estão interessados na criação de um fundo para reflorestamen­
to, onde os investidores deposita1iam os recursos dos incenti­
vos fiscais para serem utilizados sob a forma de empréstimos 
aos agricultores para o reflorestamento. Embora existam di­
vergências entre os agricultores e investidores sobre as condi­
ções de tal empréstimo, os autores concluíram que há várias 
formas de associação possíveis, e fazem sugestões envolvendo 
medidas de política econômica que tornariam essa associação 
possível. 

O terceiro estudo, de autoria de Antônio Raphael Teixeira 
Filho, utilizou uma amostra de 100 firmas nas indústrias ali­
mentícias, têxteis e de madeira para estudar o setor industrial 
e ajustar uma função de produção. O levantamento mostrou 
que a maioria das firmas que empregavam mais de 50 traba­
lhadores foi instalada antes de 1948 e que 50% das pequenas 
firmas ( de 5 a 50 trabalhadores) não chegavam a utilizaT 60% 
de sua capacidade instalada . As indústrias, com exceção das 
alimentícias, procuravam sua matéria-prima em áreas fora da 
Zona da Mata e todas vendiam a maioria de sua produção em 
outras regiões do País. Somente as firmas da indústiia de 
madeira tiveram um aumento de mais de 15% em sua renda 
bruta real, no período de 1966 a 1969. 

O capital e a mão-de-obra, incluídos como variáveis inde­
pendentes na estimação de uma função de produção de forma 
potencial, explicaram 42% da variação do valor da produção e 
seus coeficientes somavam 0,88. Quando a função foi ajustada, 
pressupondo retornos à escala constantes, a proporção da va­
riação explicada caiu muito, levando o autor a conduzir a 
análise com o modelo de retornos à escala decrescentes. Che­
gou-se à conclusão de que aumentos de 10% na quantidade 
de capital e de mão-de-óbra aumentariam a produção em 4,9 
e 3,8%, respectivamente, e que ambos os insumos estavam sen­
do utilizados abaixo dos níveis ótimos. 

Com base em dados do levantamento e de fontes secun­
dárias, o autor fez uma análise temporal do comportamento do 
setor. Observou que a produção estava crescendo a 5,61% ao 
ano, a mão-de-obra a 2,84% e o capital a 7,35%. O setor indus­
trial estava absorvendo mão-de-obra a uma taxa mais elevada 
do que a do crescimento líquido da população, embora não 
estivesse absorvendo a mão-de-obra liberada pelo setor agrí­
cola. Aproximadamente 16% do attmento da produção foram de-
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vidos a mudanças tecnológicas e, a longo prazo, a parcela 
da produção atribuída à mão-de-obra tendeu a crescer. O au­
tor encerra o estudo com várias sugestões de política eco­
nômica e uma discussão das limitações dos dados e do mé­
todo de análise. 

Ainda que não cheguem a soluções concretas para os pro­
blemas da Zona da Mata ou mesmo proponham um plano de 
desenvolvimento regional, estes estudos contribuem de ma­
neira valiosa para o conhecimento objetivo da região, que 
seria de grande auxílio para um planejamento econômico fu­
turo. Como é comum ocorrer em pesqwsas, muitas questões 
ficaram em aberto, assim como outras, de importância, foram 
apontadas. O Departamento de Economia Rural continua estu­
dando os problemas da região, particularmente os levantados 
por esses estudos. 

A Comissão usou de certa liberdade na preparação dos 
trabalhos para publicação. Embora, em sua maioria, as modi­
ficações tenham sido de menor importância, foram necessárias 
algumas alterações mais substanciais a fim de manter a coe­
rência entre os três estudos. A contribuição prestada, nessa 
fase, por João Bosco E .  Monnerat e Euter Paniago foi ines­
timável. Não foi possível consultar alguns dos autores sobre 
determinadas modificações realizadas no texto. Tais altera­
ções, entretanto, foram inh·oduzidas para tornar certas passa­
gens mais claras, sem modificar, contudo, a linha de raciocí­
nio e as conclusões dos autores. 

George F. Patrick 
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1 

INTRODUÇÃO 

A comercialização está presente em todas as atividades 
produtivas. Entre a produção e o consumo final de um bem, 
numerosos serviços devem ser adicionados, a fim de que o 
consumidor possa adquirir aquilo que deseja, na forma que 
pretende e no momento julgado necessário. 

Para que isso aconteça, é indispensável que algumas fun­
ções sejam desenvolvidas: 1 compra, venda, transporte, armaze­
namento, padronização, classificação, financiamento, assunção 
de riscos e informações de mercado. 

As duas primeiras são conhecidas como funções de troca, 
pois envolvem mudança de posse. Elas são complementares, 
no sentido de que ambas são envolvidas em cada transação, 
uma vez que para cada venda há uma compra e, para cada 
compra, tuna venda. 

Transporte e armazenamento são funções de oferta, fre­
qüentemente consideradas de disbibuição física. Referem-se 
ao manuseio de produtos dos locais onde há excesso para 
aqueles onde há escassez, ou seu armazenamento em épocas 
de abundância para utilização em tempos de escassez. 

As funções de padronização, classificação, financiamento, 
assunção de riscos e informações de mercado facilitam o de­
sempenho das demais. 

A comercialização só é feita de modo eficiente quando 
todas as funções estão presentes no processo. A falta de qual­
quer uma delas redunda em prejuízos para o produtor e/ ou 
consumidor, uma vez que a produção talvez não alcance o 
consumidor final, ficando insatisfeita a procura. 

O objetivo principal deste b·abalho é fornecer uma visão 
geral dos aspectos de comercialização de produtos e insumos 

1 T. N. Beckman e W. R. Davidson. [2]. 
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agropecuanos da Zona da Mata, procurando complementar 
outras monografias que.: analisam problemas ela zona. 

Muitos aspectos relativos à comercialização de produtos 
e insumos não poderão ser focalizados, visto que os trabalhos 
que dão suporte a este estudo não incluem tais informações. 

O Diagnóstico Econômico da Zona da Mata de Minas 
Gerais 2 concluiu que o processo ele comercialização agrícola, 
apesar de constituir importante fator para o desenvolvimento 
da região, não tem sido alvo de maior atenção, no sentido 
de que seus problemas sejam conhecidos e resolvidos. 

Através de entrevistas diretas com a liderança formal da 
Zona da Mata, a equipe responsável pela elaboração do estudo 
procurou identificar alguns aspectos do processo de comer­
cialização da zona, havern.lo reconhecido "o quase total des­
conhecimento, a inexistência ou a. deficiência de técnicas e 
métodos comuns em mercados organizados". 

Quanto à classificação dos produtos agrícolas, observa-se 
que ela está praticamente ausente no processo de comercia­
lização, excetuando-se os produtos de laticínios e o café, para 
os quais alguma classificação é feita. O Quadro I indica a 
opinião de líderes formais ela Zona ela Mata sobre classifica­
ção dos produtos agrícolas . Ademais, vale ressaltar que o 
termo deve ser entendido em sentido bem amplo, uma vez 
que apenas em situações especiais existem serviços que efe­
tuam a classificação dos produtos. 

Em termos de média aritmética ponderada, conchú-se que 
81% dos lideres fonnais da Zona da Mata são de opinião que 
não existe sistema de classificação dos produtos agrícolas 
comercializados. 

Quanto à participação do produtor ua comercialização 
final da produção, há indicação de que ela é baixa, segundo 
a opinião dos mesmos líderes. Frutas, hmtaüças e aves são os 
produtos onde há maior percentagem de vendas diretas ao con­
sumidor. Provavelmente, a exploração caseira de aves explica 
a participação relativamente alta do produtor na venda final 

2 As informaçõe� usaclas na elaboração de;slc trabalho são oritm­
Jas de entrevistas diretas com a liderança formal Ja Zona da Mata. A 
amostra ccmstitui-se de 130 enlrevista<los, entre agentes municipais de 
estatística, comerciantes e extensionistas da ACAn [6]. 
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Quadro l 

PERCE1 TAGEM DAS OPINIÕES DE LlDERES FORMiUS SOBRE 
A EXJSTtNClA DE UM SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DE 

PRODUTOS AGRICOLAS DA ZONA DA MATA, H>69 

Número ele ClaSBificação (%) 
Produto Observações 

Sim Niio 

Arroz 9 '20 80 

Feijão 67 1::; 87 

Milho W3 12 8 

Hortaliças 35 28 7'2 

Frutas 27 ll 89 

Cana-de-aç(1car 60 !)'2 

Café 57 37 (j., . .) 

Bovinos G:l 8 92 

Vacas de leite 40 15 85 

Suínos Gl 11 8\.l 

Aves 36 ti !"l5 

Leite 9U 31 6\) 

Queijo 2\J 45 55 

Manteig,t :!� :;\) ;j() 

Fumo u l(i 84. 

Total 80(1 J!) �l 

FONTE: Unh·ersidade Federal de Viçosa, Diagu6stico Ecoll6mico 
da Zo11a da. Mata de .\finas Gerais ( Viçosa: Imprensa Universitária da 
UFV, J.971), p. 244. 

do produto. O Quadro II indica a op101ao dos líderes sobre 
a venda direta do produtor ao consumidor ou através de in­
termediário. 

Em termos de média ar.itmética ponderada, conclui-se 
que 81% dos produtos da Zona da Mata são vendidos através 
de intermediários e 19% diretamente ao consumidor final. 

Quanto ao armazenamento de arroz, feijão, milho e café, 
a opinião elos líderes é no sentido de que ele é feito, princi­
palmente, na própria fazenda, armazenando-se apenas uma 
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Quadro II 

OPINIÕES DE LIDERES FORMAIS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO 
PRODUTOR NA COMERCIALIZAÇÃO DA ZONA DA MATA, 1969 

Percentagem de Vendas 

Produtos 
Número de do Produtor ao 

Observações 

Intermediário Con.sumidor 

Arroz 89 83 17 

Feijão 57 82 18 

Milho 100 7() 21 

Hortaliças 37 53 47 

Frutas 28 42 58 

Cana-de..açúcar 62 76 24 
Café 55 97 3 

Bovinos 75 93 7 

Vacas de leite 36 75 25 
Suinos 72 91 9 

Aves 46 69 31 

Leite 100 83 17 

Queijo 34 85 ]5 

Manteiga 22 82 18 

Fumo 11 93 •7

Total 824 81 19 

FONTE: Universidade Federal de Viçosa, op. cit., p. 245. 

pequena parcela na sede do município. O Quadro III indica 
a opin�ão dos líderes sobre o local de armazenamento da 
produçao. 

Depreende-se dos resultados que, em termos de média 
aritmética ponderada, 76'!, da produção de arroz, feijão, mi­
lho e café são armazenados na própria fazenda e apenas 24% 
ua sede do município. 

Quanto ao consumo da produção dos 15 principais pro­
dutos agrícolas da Zona da Mata, os líderes são de opinião 
que mais da metade da produção é consumida dentro do pr6-
prio município produtor, indicando isto produção com carac­
terísticas de autoconsumo, principalmente tendo em vista que 
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Quadro lll 

OPINIÕES DE LIDERES FORMAIS SOBRE O ARMAZENAMENTO 
DA PRODUÇÃO DA ZONA DA MATA, 1969 

Arroz 
Feijão 

Milho 
Café 

Produtos 

Total 

Nómero de 
Observações 

64 
44 
72 
29 

209 

Percentagem do Produto 
Armazenado na 

Fazenda Sede do 
Municfpio 

69 31 
80 20 

82 18 
70 30 

76 24 

FONTE: Universidade Federal de Viçosa, op. cit., p. 246. 

parcela apreciável é consumida na pr6pria fazenda. O Quadro 
IV expressa a opinião dos líderes sobre o consumo da pro­
dução. 

Os produtos de laticínio�, café e fumo são os que se 
destinam, em maior parte, ao mercado de outros municípios 
da zona e/ ou fora dela. 

No que se refere a aves, sua participação ainda é impor­
tante no abastecimento dos grandes centros consumidores, 
a despeito da expansão de modernas granjas localizadas nas 
proximidades daqueles centros. 

A cana-de-açúcar, conquanto comercializada, preferencial­
mente, dentro do município, não deve ser considerada pro­
duto de autoconsumo e sim produto indush"ializado no mu­
nicípio, nos engenhos e pela indústria açucareira. 

Em termos de média aritmética ponderada, observa-se 
que, dos 15 principais produtos agrícolas da Zona da Mata, 
2-3% são consumidos na pr6pria fazenda, 37% no município pro­
dutor, excetuado o consumo na fazenda, e 40% fora do muni­
cípio, compreendendo oub·os municípios da Zona da Mata, de 
Minas Gerais e de outros Estados. 

No que se refere aos meios de b·ansporte utilizados para 
a produção agropecuária da Zona da Mata, observa-se que 
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Quadro IV 

CONSUMO DA PRODUÇ,W, SECUNDO A OPINIÃO DE LIDERES 
FORMAIS DA ZONA DA 11ATA, 1969 

Consumo d::i Produção (%) 

.Produto� 
);úmero de 
Observaçõc.,; 

Fnzeuda l\fonicípio Foru. do 
::.\fonicípio 

Arroz !), 34 Jy 27 

J:t'eijào ú8 50 ;35 1,5 

'.\1ilho 109 45 óS 17 

Hortaliças 37 19 61 20 

Frui.ati 29 .,--O 53 32 

Cann-tlc-uçúcM 68 2-1 50 26 

Café 57 (j 16 78 

Bovinos 76 3 38 59 

Vacas de leite 36 15 36 49 

Sltinos 75 :.!8 57 )5 

Aves 47 22 32 4(i 

Lcilc 105 6 23 71 

Queijo 33 8 29 G3 

::0.fonteig,i :?3 7 33 t:iO 

Fumo 12 l lO SG 

Total 87'2 23 37 40 

FONTE: Universidade Federal de Viçosa, op. cit., p. 247. 

o rodoviário se destaca entre os demais, principalmente no
transporte intermunicipal. O transporte ferroviário participa
com parcela inexpressiva ( Quadrn V) .

No transporte da fazenda até a sede do município pre­
domina também o rodoviário, com cerca de 50% do total. Ou­
tros meios empregados são os veículos de tração animal ( car­
ro de boi e carroça: 29%) e animais de c:.u-ga ( 13%), estes para 
produtos tais como leite, aves e até suínos abatidos. 
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Quadro V 

OPINIÕES DE LIDERES FOHMAlS SOBRE OS TIPOS DE 
TRANSPORTE, SEGUNDO O DESTINO DA PHODUÇ1\0 DA 

ZONA DA MATA, 1969 

Tipos de 
Transporto 

Caviilu 

C:irroça 

Carro de boi 

Rodoviário 

Ferroviário 

A pé 

Total 

Destino d11 Produção 

Sede do :dunicípio Forn do :VIunicfpio 

�úmero de r·· Número de ,-

Observuçõc:, ,e ObservaçõU;; ,( 

8, 12,6 <) 
,., 0,7 

67 !J,6 o 0,0

135 19,4 o 0,0 

50 50,3 3!)1 !)2,9

3 0,4 11 2,6

54 7,7 16 3,8

397 100,0 421 100,0

FONTE: Universidade Federal de Viç0sa, op. cit., p. 248. 

1.1 

Organização Geral do 
Trabalho 

A seção seguinte analisa a estacionalidade dos preços 
de alguns produtos agropecuádos da Zona da Mata, tentando­
se avaliar-lhes o comp01tamento. 

A seção 3 estuda as margens de comercialização de alguns 
produtos específicos e de importância para a Zona da Mata. 

A seção 4 avalia o processo de comercialização elo mer­
cado atacadista de frutas, dando ênfase a seu aspecto físico. 

A seção 5 analisa a comercialização de insumos agrope­
cuários. 

A seção 6 focaliza aspectos gerais do comércio madeirei­
ro da Zona da Mata, dando ênfase à utilização das serra1ias, 
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mobiliários, carpintarias, depósitos de madeira e construções 
civis. 

A seção 7 tenha oferecer sugestões e recomendações que 
visam a melhorar o processo de comercialização na Zona da 
Mata, tendo em vista os diferentes aspectos estudados nas 
seções anteriores. 

2 

ESTACIONALIDADE DE 
PREÇOS 

As variações estacionais representam um dos comporta­
mentos mais típicos dos preços dos produtos agrícolas. Em 
ueral, elas ocorrem pela dificuldade de ajustar a produção a 
âeterminadas condições de procma, muitas vezes por influên­
cia de fatores incontroláveis . Todavia, pelo menos parte das 
variações estacionais de preços é causada por fatores que po­
dem ser controlados. 

As variações dos preços podem causar desequilíbrio na 
procura, no processo de comercialização, na produção e na 
renda do setor agrícola. Assim, atenuá-las tem constituído 
preocupação daqueles que orientam políticas relativas ao pro­
cesso de desenvolvimento do setor agrícola. 

Medidas de incentivo têm sido tomadas visando a dimi­
nuir as flutuações de renda, preços e produção, tais como 
políticas de preços mínimos, compra de excedentes e forma­
ção de estoques reguladores. 

A presente seção mostra o comportamento estaciona! dos 
preços de diferentes produtos agrícolas da Zona da Mata, ba­
seando-se em estudo recentemente realizado sobre preços e 
comercialização de produtos agropecuários. 8 

O objetivo da presente seção consiste em analisar a esta­
cionalidade dos preços dos principais produtos agropecuários 

3 Os dados (secundários) foram obtidos em publicações oficiais, 
editadas pela Fundação IBGE e Departamento de Estudos Rurais da 
Secretaria de Agricultura de Minas Gerais. Referem-se a preços médios 
mensais recebidos pelos agricultores, observados nos mercados varejistas 
e pagos pelos agricultores [4]. 
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a fim de que tal conhecimento possa possibilitar as decisões 
necessárias a um melhor funcionamento do processo de co­
mercialização. 

O método utilizado para obtenção dos índices de varia­
ção estacional de preços foi o da média móvel de 12 meses. 

2.1 

Variação Estacionai nos 
Preços do Arroz em Casca 

Observa-se que, de abiil a agosto, os índices estacionais 
situaram-se abaixo do índice médio anual ( 100) e, de setem­
bro a fevereiro, acima desse índice. Houve tendência de de­
créscimo nos índices de janeiro a maio, quando teve início 
um período de alta que se prorrogou até dezembro, com ügei­
ro decréscimo em novembro ( Quadro VI) . 

Quadro VI 

tNDICES ESTACIONAIS, DESVIOS-PADRÃO E LIMITES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS M:f:DIOS MENSAIS 

-CORRIGIDOS DE ARROZ EM CASCA, RECEBIDOS PELOS 
AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

Índices Desvios-
Limites de Variação 

1\'[ese� Estarionais Padrão 
Superior Jnferior 

Janeiro 106,7 3,3 110,0 103,3 
Fevereiro 104,3 2,5 106,8 101,8 
Março 100,0 4,0 104,0 96,0 
Abril 92,2 6,7 98,9 95,5 
Maio 87,5 4,3 91,8 83,2 
Junho 91,0 3,3 94,3 87,7 
Julho 92,4 2,9 95,3 89,5 
Agosto 95,6 4,2 99,8 91,4 
Setembro 100,9 3,7 104,6 97,2 
Outubro 109,5 6,3 115,8 103,2 
Novembro 107,7 4,6 112,3 10�,1 
Dezembro 112,2 6,5 118,7 105,7 

FONTE: Pereira, op. cit., p. 26. 
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O í.ndice maxuno ocorreu cm dezembro e o m1rnmo em 
maio, situando-se o primeiro em torno de 12% acima do índice 
anual e o segundo abaixo deste em 13%, aproximadamente. 

No período, as variações nos índices relativamente ao 
índice médio anual foram pequenas, sendo as maiores ampli­
tudes observadas nos meses de abril. outubro C' dezembro 
( Gráfico 1). 

A valiação do índice estaciona1 dos preços do anoz se­
guiu o padrão comum, geralmente constatado cm culturas 
anuais, isto é, apresentou tendência decrescente no período de 
safra (janeiro/maio) e crescente no restante do período. 

Cr:',fico l - Variaç:'io estaciona] dos preço� médios mensais c<Jrrigido� 
Jc arroz cm casca, recebidos pelos agricultores Ja Zona da Mata, 1964/ 
69. 

130 

120 

11 O 

100 

90 

80 

J· F M A M J 

FONTE: Pereira, op. cit., p. 27. 

0 
s o N D 

Pode-se definir como meses de preços altos os compre­
endidos entre outubro e fevereiro e ele preços baixos os de 
abril a agosto. 

O mês de maio marca o final da baixa de preços, en­
quanto que dezembro assinala o final da alta. 

Em termos comparativos, a estacionaliclade ele preços 
pode ser definida como normal, tendo-se em vista que o 
comportamento de preços de arroz em casca nos Estados de 
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Minas Gerais, como um todo, e de São Paulo segue o mes­
mo padrão, com índices mensais bem semelhantes. 

O valor de F calculado para os meses, significante ao 
nível de 5%, indicou que, no período considerado, os preços 
médios mensais corrigidos do m-roz em casca foram estatísti­
camente diferentes ( Quadro VII) . 

Quadro VII 

ANALISE DE VARIÂNCIA DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS 
CORRIGIDOS DE ARROZ EM CASCA (CR$/SC. 60 KG), 

RECEBIDOS PELOS AGRICULTORES DA ZONA 
DA :-.,rATA, 1964/69 

F.V. G.L. S.Q. 

:VIeses 11 64,883 

Anos 5 135,565 

Erro 55 137,392 

Tol,tl 71 337,840 

• Significante ao nível de 5%.

2.2 

Q.ir. F 

5,898 2,361� 

27,112 

2,498 

Variação Estacionai nos 
Preços da Banana-Caturra 

O padrão estacionai não foi bem definido. índices mais 
altos oconem nos meses de fevereiro, março, abril, julho e 
agosto e, mais baixos, em janeiro, maio, junho, setembro, ou­
tubro e dezembro ( Quadro VIII). 

O índice máximo ocorreu no mês de abril, estando cerca 
de 5% acima do índice médio anual, e o mínimo, em outubro, 
situando-se em torno de 5% abaixo do índice médio anual. 

As maiores variações em torno do índice médio anual 
verificaram-se nos meses de janeiro, abril e setembro ( Grá­
fico 2). 
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Quadro VIU 

INDICES ESTACIONAIS, DESVIOS-PADRÃO E LIMITES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS MÉDIOS MENSAIS 

CORRIGIDOS DA BANANA-CATURRA, RECEBIDOS PELOS 
AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

Índices Desvios- Limites <lo \iariaçii.o 
:Vleses Estncionai.s Pndrão 

Superior Inferior 

Janeiro 97,7 11,7 109,-i 86,0 
Fevereiro 101,7 •!,:.! 105,9 97,5 
:\Cnrço 101,2 6,6 107,S 94.,6 
Abril 104,5 S,9 113,4 95,6 
Maio 97,9 5,7 103,6 92,2 
Junho 97,0 6,0 l03,0 94,0 
Julho 102,9 3,5 106,4 99,4 
Agosto 1.02,7 :3,9 106,6 98,S 
Setembro 99,6 8,J 107,7 91,5 
Outubro 95,4 4,6 JOO,O 90,8 
Novembro LOO,O 5,7 105,7 94,3 
Dezembro 99,4 6,5 105,9 92,9 

PONTE: Pereira, op. cit., p. 30. 

CrMico 2 - Vmiação estacionai cios preços médios mensais corrigi­
dos da banana, recebidos pelos agricultores da Zona da Mata, 1964/69. 
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Não houve um período de alta ou baixa de índices bem 
caracterizado. A amplitude atingida pelas flutuações (9%) e 
sua variabilidade talvez possam ser ex-plicadas pelo fato de a 
cultura da banana ter um período de coU1eita que abrange 
os doze meses do ano. Provavelmente, as variações na oferta 
estão relacionadas somente com os meses mais quentes ou 
mais frios e o surgimento de outras frutas no mercado. 

O valor de F calculado para os meses, não significante 
ao nível de 10%, indicou não existir diferença estatística sig­
nificativa enb·e os preços médios mensais corrigidos de bana­
na ( Quadro IX) . 

Quadro IX 

A1\"ALISE DE VARIÂNCIA DOS PREÇOS Ml::DIOS MENSAIS 
CORRlGIDOS DA BANANA-CATURRA (Cr$ P/CENTO), 

RECEBIDOS PELOS AGRICULTORES DA ZONA DA �!ATA, 
1964/69 

F.V. G.L. S.Q. Q.iVL F 

i\íese,; 11 0,020 0,002 O,GG, 

Ano,; .i o,:í60 O.OI 1

Eno tl:l 0,Hi0 0,003 

Tot:il 71 O,i40 

2.3 

Variação Estacionai nos 
Preços da Batata-Inglesa 

Nos meses de junho a outubro e março, os índices si­
tuaram-se acima do índice médio anual, e abaixo deste nos 
demais meses. Houve tendência crescente nos índices de feve­
reiro a setembro, com exceção de março e abril, quando se 
verificou queda acentuada. Daí até fevereiro houve um pe­
ríodo de decréscimo ( Quadro X) . 
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Quadro X 

lNDICES ESTACIONAIS, DESVIOS-PADRÃO E LIMITES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS Ml!:DIOS MENSAIS 

CORRIGIDOS DA BATATA-INGLESA, RECEBIDOS PELOS 
AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

:.\leses 

Janeirn 
Fevereiro 
l\'Inrço 
Abril 
.Maio 
,Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 
Dezembro 

Índices 
Estacionais 

88,S 
88,1 

101,4 
89,4 
98,7 

102,3 
105,5 
109,0 
114,4 
108,0 

99,4 
95,0 

Desvios-
Padrão 

2,1 
3,8 

19,5 
9,0 

17,7 
15,5 
10,9 
lO,l 
8,5 

11,7 
17,7 
10,1 

FONTE: Pereira, op. cit., p. 34. 

Limites de Variação 

Superior Inferior 

90,9 86,7 
91,9 84,3 

120,9 81,9 
98,4 80,4 

116,4 81,0 
117,8 86,8 
116,4 94,6 
119,l 98,9 
112,9 105,9 
119,7 96,3 
117,1 81,7 
105,1 84,9 

O índice mais baixo ocorreu em fevereiro e o mais alto, 
em setembro, estando estes 12 e 14%, respectivamente, abaixo 
e acima do índice médio anual. 

Os dois picos nos índices estacionais, março e setembro, 
poderão estar indicando a existência de duas colheitas anuais 
ou uma irregularidade no abastecimento dos mercados con­
sumidores, devido a épocas e fontes produtoras diferentes. 

As variações dos índices em torno do índice anual foram 
acentuadas, especialmente nos meses de março, maio, junho 
e novembro, sendo estas de pequena magnitude nos meses de 
janeiro e fevereiro ( Gráfico 3) . 

Comparando-se os índices estacionais com os dos Esta­
dos de Minas Gerais e de São Paulo, observa-se que os pa­
drões são semelhantes, oconcndo em todos eles acentuada 
amplitude de variação mensal de preços, indicando isto, den­
tro de cada mês elo ano, diferenças acentuadas de preços, em 
anos diferentes. 

36 



Gráfico 3 - Variação estacioual cios preços m6dios mensais comg1-
dos da batata-inglesa, recebidos pelos agricultores ela Zona da l\fata, 
1964/69. 

FONTE: Pereira, op. ctt., p. 35. 

Quadro XI 

ANALISE DE VARLÃ.NCIA DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS 
CORRIGIDOS DA BATATA-INGLESA (CR/ARR. 15 KG), 

RECEBIDOS PELOS AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 
1964/69 

F.V. G.L. S.Q. Q.M. F 

Meses 11 7,676 0,698 0,86:, 

Anos .5 89,880 17,976 

Erro 55 '14,4.1!3 0,80 

Total 71 141,999 

37 



O valor de F calculado para os meses, não significante 
ao nível de 10%, indicou não haver diferença estatística sig­
nificativa enh·e os preços médios mensais corrigidos da ba­
tata-inglesa no período considerado ( Quadro XI). 

2.4 

Variação Estacionai nos 
Preços do Feijão 

Em termos médios, os índices de agosto a dezembro si­
tuaram-se acima do índice médio anual, e abaixo, de janeiro 
a julho. Em geral, a variação dos índices estacionais foi pe­
quena. De janeiro a abril mantiveram-se mais ou menos cons­
tantes, com ligeiro decréscimo em maio, iniciando neste mês 
um período de alta, pouco pronunciado, até outubro. Daí 
até janeiro, os índices sofreram pequeno decréscimo ( Quadro 

XII). 

Quadro XU 

L'iDICES ESTAC[ONAlS, DESVIOS-PADRÃO E LIMITES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS Mf:DIOS MENSAIS 

CORRIGIDOS DO FEIJÃO, RECEBIDOS PELOS AGRICULTORES 
DA ZONA DA MATA, 1964/69 

Índice.:; Desvios- Limites de Variaçãu 
.\!e,;e� Estacionai.� Paclr:1o 

Superior Inferior 

Janeiro \J7,7 ·l, 7 102,4 03,0 
I?everciro 96,D 5,2 102,1 91,7 

:Março 97,0 4,5 101,5 ')2,.5 
Abril 98,3 6,.5 104,8 !ll,8
�faio !)4,4 6,7 .IOl,l 87,7
Junho !H,S 8,6 J03,4 86,2
Julho ()8,8 ü,il 105,1 92,5 
Agosto 101,8 -? l(l<J,O 94,6 ',-

ôctembru 102,J 4,3 LOG,i \J7,8 
Outubro 107,:; 12,0 1 rn,:; 05,7 
Novembro 1.07,2 11,5 118,7 'J5,i' 
Dezembro 103,7 12,0 115,7 !H,7

FONTE: Pereira, op. cit., p. 38. 
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O índice max:uno ocorreu em outubro e, o mmuno, em 
maio, situando-se aproximadamente em 7 e 6%, respectiva­
mente, acima e abaixo do índice médio anual. 

As maiores variações em tomo do índice médio corres­
ponderam aos meses de outubro a dezembro ( Gráfico 4) . 

Gráfico 4 - Variaç-âo estacionai dos preços médios mensais corrigidos 
do feijão, recebidos pelos agricultores da Zona da Mata, 1964/69 
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FONTE: Pereira, op. cit., p. 39. 

A e;1.'istência de índices mais elevados em abril e outu­
bro, seguidos de períodos de baixa, pode dever-se a duas 
colheitas anuais, sendo este compo1tamento normalmente ob­
servado no caso do feijão. 

O padrão estacionai da Zona da Mata é bastante seme­
lhante ao do Estado de Minas Gerais. Todavia, comparando­
se com o padrão estacionai do Estado de São Paulo, observ:am­
se diferenças acentuadas. Enquanto na Zona da Mata os ín­
dices de janeiro a julho são inferiores a 100 e, os de agosto 
a dezembro, superiores a 100, no Estado de São Paulo os 
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índices de janeiro a abril ultrapassam a 100 e, de maio a 
dezembro, caem a menos de 100. 

Provavelmente a e:....-plicação poss:1 ser dada pelo fato de 
que, no segundo semestre do ano, geralmente a Zona da Mata 
importa feijão produzido na região sulina do País. 

O valor de F calculado para os meses, não si�nificante 
ao nível de 10%, indicou não haver diferença estatística sig-
1úficativa entre os preços médios mensais corrigidos do feijão, 
no período considerado ( Quadro XIII) . 

Quadro XIII

ANALISE DE VARL-\NCIA DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS 
CORRIGIDOS DO FEIJÃO (CH$ P/SC. 60 KG), HECEBIDOS PELOS 

AGHICULTOHES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

F.V. G.L.

�reses 11 

Anos 5 

Erro 55 

Tola! 71 

S.Q. Q.l\r. F 

221,046 20,095 1,003 

1 095,450 219,090 

1 102,35G 20,043 

2 -HS,852 

2.5 

Variação Estacionai nos 
Preços da Laranja 

Os períodos de outubro a março e abril a set�mbro ca­
racterizam-se por índices respectivamente acima e abaixo do 
índice médio anual. Houve tendência de decréscimo nos ín­
dices de fevereiro a junho, onde estes h1iciaram um período 
de alta acentpada até outubro, com ligeira queda em setem­
bro ( Quadro XIV) . 

O índice máximo ocorreu em outubro e o mínimo, em 
junho, estando ·o primeiro em tomo de 25% acima do índice 
médio anual e o· segundo, abaixo deste preço aproximada­
mente 24%. 
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Quadro XIV 

fNDICES ESTACIONAIS, DESVIOS-PADRÃO E LI�UTES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS Mf:DIOS MENSAIS 

CORRIGIDOS DA LARANJA, RECEBIDOS PELOS AGRICULTORES 
DA ZONA DA MATA, 1964/69 

1ndices Desvios- Limites de Variação 
Meses Estacionais Padrão 

Superior Inferior 

Janeiro 100,8 15,7 LIG,5 S5,1 
Fevereiro 112,4 G,0 118,4 106,4 
Março 105,6 11,0 116,6 94,6 
Abril 86,3 7,6 93,0 78,7 
Maio 76,6 3,5 80,1 73,1 
Junho 76,0 ,1,5 80,5 71,5 
Julho 84,8 ll,2 9G,O 73,6 
Agosto oo,;; 14,2 113,7 85,3 
Setembro 98,0 12,0 110,6 86,6 
Outubro 125,0 32,0 157,0 93,0 
Novembro 116,1 26,0 142,1 90,1 
Dezembro 118,3 14,1 132,4 104,2 

FOl\TE: Pereira, op. cit., p. 42. 

Houve diferenças pronunciadas nos índices <le variação 
estaciona! e nas variações em torno destes índices, especial­
mente nos meses de outubro a novembro. Estas se mosh·;u-am 
menores nos meses de fevereiro, abril, maio e junho ( Grá­
fico 5). 

Há, realmente, concordância do período de baixa nos 
preços com o período da colheita de laranja, de fevereiro a 
maio, prolongando-se, em geral, até junho, quando o pro­
duto começa a chegar ao mercado em pequenas quantidades. 

Os decréscimos nos índices verificados em setembro e no­
vembro poderão ter como causa o suprimento do mercado por 
outras fontes produtoras. 

Comparando-se o padrão estacional da Zona da Mata com 
o do Estado de Minas Gerais como um todo, observa-se que
eles são bastante semelhantes . Com o de São Paulo, nota-se
que, embora o padrão seja semelhante, as variações entre ín­
dices máximos e mínimos, nesse Estado, são bastante maiores
do que as que ocorrem na Zona da Mata.
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Gráfico 5 - Variação estaciona] dos preços médios mensais corrigi­
dos da laranja, recebidos pelos agricultores da Zona ela Mata, 1964/69. 
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FONTE: Pereira. op. cit., p. 43. 

Quadro XV 

ANALISE DE VARIÂNCIA DOS PREÇOS MÉDlOS MENSAIS 
CORRIGIDOS DA LARANJA (CR$ P/CENTO), RECEBIDOS PELOS 

AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

F.V. G.L. 8.Q. Q.?>I. F 

:.lese.- 11 :-1,1::;5 0,28,, .;,u:ri''' 

Ano� .; 1,077 0,2J;i 
8rrn 5.'i :.!,641 0,0-lR 

Total 71 ô,85::; 

• Significante ao nível de 1%.
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O valor de F calculado para os meses, significante 
ao nível de 1%, indicou existir diferença estatística significativa 
entre os preços médios mensais corrigidos da laranja ( Qua­
dro XV). 

2.6 

Variação Estacionai nos 
Preços do Milho 

Durante o período analisado, os índices estacionais de 
preços do milho, de outubro a março, foram superiores ao 
índice médio anual, e inferiores de abril a setembro. 

Houve tendência decrescente dos índices ele fevereiro a 
maio, ponto úlicial de um período de alta que se prolongou 
até novembro ( Quadro )(VI). 

Quadro XVl 

i:-.iDICES ESTACIONAIS, DESVIOS-PADRÃO E LIMITES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS Mf:DIOS MENSAIS 

CORRIGIDOS DO MILHO, RECEBIDOS PELOS AGRJCUL TORES 
DA ZONA DA MATA, 1964/69 

Ílldiccs Ue,,--vios- Limite:; de Yariaçào 
:'l[c,..,. l�lacionai� ·Padriio

:-:lupcrior Inferior 

J·aneim 110,0 'l,í 112,7 l0í,a 
Fevereiro 110,a 6,1 116,� 104,2 
:\farço 102,:3 -1,3 106,ú os,n 
Abril 86,4 ,C,.7 92,1 80,7 
:\!aio 83,4 2,4 85,8 81,0 
Junho SS,2 5,9 !)4,1 82,:1 
Julho n2,a 8,9 101,2 83,�1 
Agosto 93,5 8,3 104,7 SS,l 
8etembrtt \lú,� s,a LQ.1,7 S.\l 
(h1lubro 106,4 7,ÇI 114,:, \)8,5 
\'"ovembr<, 116,U .S,ü 12-!,6 107,-1 
Dezembro lH,8 S,J 12:3,l 1.06,5 

FONTE: Pereira, op. cit., p. 46. 
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O índice mais alto ocorreu no mês de novembro e o 
mais baixo, em maio, estando estes 16 e 17%, respectivamente, 
acima e abaixo do índice médio anual. 

As variações dos índices em tomo do índice médio anual 
foram maiores no segundo semestre do ano do que no primei­
ro ( Gráfico 6) . 

Cr:ifico 6 - Variaç.'io estaciona] cios preços médios mensais corrigidos 
do milho, recebidos pelos agricultores ela Zona ela Mata, 1964/69. 
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FONTE: Pereira, ap. cit., p. 47. 

Observa-se que, embora os índices tenham decrescido a 
partir de novembro, sofreram ligeiro acréscimo de janeiro para 
fevereiro. O primeiro e o último trimesb:e do ano poderão ser 
considerados como períodos de íncUccs altos e, os dois trimes­
tres intermediários, como de índices baixos. 

O pachão estacionai do comportamento ele preços elo mi­
lho na Zona da Mata é muito semelhante aos padrões do Es-
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tado de Minas Gerais como um todo e do Estado de São 
Paulo. 

O valor de F calculado para os meses, significante 
ao nível de 1%, indicou que há diferença estatística significa­
tiva enb·e os preços médios mensais corrigidos do milho ( Qua­
dro XVII). 

Quadro XVII 

ANÁLISE DE VAHIÂNCIA DOS PREÇOS Ml!:DIOS MENSAIS 
CORRlGIDOS DO MILHO (CR$ P/SC. 60 KG), RECEDIDOS 

PELOS AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

F.Y. G.L.

Meses 11 

Anos :j 

Erro 55 

Tot>tl 71 

• Signíficante ao nível de 1%. 

S.Q. Q.M. F 

39,270 3,5i0 5,930* 

61,670 12,334 

33,009 0,602 

134,030 

2.7 

Variação Estacionai nos 
Preços do Boi Gordo 

Foi bem definido o padrão cstacional dos preços <lo boi 
gordo, em termos de meses de índices altos e baixos. De 
outubro a março os índices tenderam a ser superiores ao ín­
dice médio anual e inferiores a este de abril a setembro. Houve 
tendência acentuada de queda nos índices de novembro e 
julho, quando teve início um período de alta que se prolon­
gou até novembro ( Quadro XVIII) . 

O índice mais alto ocorreu no mês ele novembro e o mais 
baixo, em julho, oscilando estes em tomo ele 8%, respectiva­
mente, acima e abaixo do índice médio anual. 
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Quadro XVlll 

fNDICES ESTACIONAIS, DESVIOS-PADRÃO E LIMITES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS MÉDIOS MENSAIS 

CORRIGIDOS DO BOI GORDO, RECEBIDOS PELOS 
AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

1nclices Dcsvi(),;- Limite,; de \"ariaç,10 
�fo�e� Estacionais Padrão 

Superior Inferior 

Janeirn 103,9 1,0 104,9 102,9 

�'cvcrciru l02,9 2,G 105,5 100,3 

�[irn;·o 100,6 2,4 103,0 9/;,2 

Abril \)8,,5 ., -
�,, lOJ,:! !)5,<; 

M:1io !)5,3 1,J !li,íl 9:1,6 

Junho 94,5 1,, !lü,2 92,� 

Julho \)1,5 ;J,O \)4,5 88,ii 

Agosto \l-1,"i -1."i !l ,4. \11.0 

Set(,mbrc, !l8,5 1.-1 !l9,fl 9i,] 

Outubro lll4,3 :J,a I.0i,ti 101,0 

Novembro 107,\l :!,U 109,\J l 05,fl

Dezembro 107,4 3,4 l0i,8 )0.j,0

fONTE: Pereira, op. cit., p. 50. 

A amplitude de variação observada em torno do índice 
médio pai-a os diversos meses foi pequena, especíahnente 
quando comparada com a de outros produtos. Em média, as 
variações foram maiores nos meses de julho, agosto e outu­
bro que nos demais ( Gráfico 7) . 

Comparando-se com os padrões minefro e paulista, ob­
serva-se que o comportamento estaciona! de preços do boi 
gordo na Zona da Mata é muito semelhante àqueles. 

O valor de F calculado para os meses, significante 
ao nível de 1%, indicou que os preços médios mensais corri­
gidos do boi gordo são diferentes entre si ( Quadro XIX). 
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GrMico 7 - Variação estacionai dos preços médios mensais corrigi­
dos do boi gordo, recebidos pelos agricultores da Zona da Mata, 1964/69. 

FONTE, Pereira, op. cit .. p. 51. 

Quadro XIX 

ANALISE DE VARIÂNCIA DOS PREÇOS Mf:DIOS MENSAIS 
CORRIGIDOS DO BOI GORDO (CR$/ARR. 15 KG), RECEBIDOS

PELOS AGRICULTORES DA ZONA DA .MATA, 1964/69 

F.V. G.L. S.Q. Q.:\í. F 

:\ fcse...: ll 2\J,2,1 2,001 :J,764
x 

Aoo.s ,:, iíS,2!1G 85,6.5, 

Errn ;)rl �8,!113 0.70í 

Totnl 71 :.l4li,!S0 

• Significante ao nível de 1%.
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2.8 

Variação Estacional nos 
Preços do Frango Caipira 

Observa-se que de outubro a abril os índices de preços 
foram inferiores ao índice médio anual, e superiores a este 
de junho a setembro. Os períodos de alta e baixa não se 
mostraram bem definidos. De março a julho os índices ten­
deram a elevar-se, sofrendo rápidos acréscimos de agosto a 
sctem bro e de novembro a dezembro. A elevação do índice 
no mês de dezembro talvez possa ser explicada pelo maior 
consumo ele aves durante as festas de fim de ano. O período 
ele baixa nos índices ocorreu de setembro a março, com ex­
ceção do mês de dezembro ( Quadro XX) . 

Quadro :'\X 

!/\DICES ESTACIO�AlS, DESVIOS-PADRI.O E LL\IITES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS MÉDIOS MENSAIS 

CORRlGIDOS DO FRANGO CAIPIRA, RECEBIDOS PELOS 
AGRJCULTORES DA ZONA DA �fATA, 1864/69 

Índices Desvios- Limites de Variação 
Meses Estacionais Padrão 

Superior Inferior 

,Janeiro 98,7 3,5 102,2 95,2 

Fevereiro 97,0 1,9 98,9 95,1 

Março 96,8 2,0 98,� 94,8 

Abril 97,1 2,5 99,6 94,6 

Maio 100,0 3,9 103,9 96,l 

Junho 103,1 4,8 107,9 !JS,3
Julho 104,0 4,1 108,1 99,!J 
Agosto 103,1 J,9 105,0 101,2 

Setembro 10,1, 1 2,7 106,8 101,4 

Outubro 99,2 2,4 101,6 96,S 

Novembro 97,2 4,2 ]01,4 93,0 

Dezembro 99,7 5,7 105,4 94,0 

FONTE: Pereira, op. cit., p. 54. 
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O índice má>..imo ocorreu em setembro e, o mínimo, em 
março, situando-se estes em cerca de 4 e 3%, respectivamente, 
acima e abaixo do índice médio anual. 

As variações dos. índices em torno do índice médio fo­
ram, em geral, pouco acentuadas. Variações relativamente me­
nores tenderam a ocorrer de fevereiro a ab1il e de agosto a 
outubro e, relativamente maiores, em junho, julho e novem­
bro ( Gráfico 8) . 

O padrão estaciona! da Zona da Mata aproxima-se bas­
tante do vigente no Estado de �Hnas Gerais. A variação dos 
índices mensais na Zona da Mata e no Estado de Minas Ge­
rais é relativamente pequena, cm decorrência do fato de que 
a produção de frangos é feita durante o ano todo, não haven­
do, p01tanto, um período característico de safra e outro de 
entressafra. 

Gráfico S - Va1iação estacionai dos preços médios mensais corrigi­
dos do frango caipira, recebidos pelos agricultores da Zona da l\fata, 
1964/69. 

FONTE: Pereira, op. cit., p. 55. 
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O valor de F calculado para os meses, não significante 
ao nível de 10%, indicou não haver diferença enb·e os preços 
médios mensais con-igidos do frango caipira ( Quadro XXI) . 

Quadro XXI 

ANALISE DE VARENCIA DOS PREÇOS Mf:DIOS MENSAIS 
CORRIGIDOS DO FRANGO CAIPIRA (CR$/KG), RECEBIDOS 

PELOS AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

F.\'. G.L.

tdeses 11 

Anos ;) 

Erro 55 

Total 71 

S.Q. Q.i\I. F 

f 5,690 0,517 J,371 

28,880 5,776 

20,780 0,3i7 

55,350 

2.9 

Variação Estacionai nos 
Preços do Leite 

índices i.nfe1-iorcs ao índice médio anual tenderam a pre­
valecer de janeiro a maio, enquanto de junho a dezembro 
lhes foram superiores. Houve tendência de crescimento nos 
índices de fevereiro a agosto e de decréscimo de agosto 
a fevereiro com pequena alta de setembro a outubro ( Qua­
dro XXII). 

Os menores índices no primeiro semestre podem ser ex­
plicados pelo aumento de produção nessa época, relativamen­
te ao segundo semestre, dada a abundância de alimentação 
para os rebanhos no período chuvoso. 

O índice máximo ocorreu em agosto e, o mínimo, em fe­
vereiro, oscilando estes em cerca de 8 e 9%, respectivamente, 
acima e abaixo do índice médio anual. 
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Quadro XXII 

iKDICES ESTACIONAIS, DESVIOS-PADR.4-O E LIMITES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS Ml!:DIOS MENSAIS 

CORRIGIDOS DO LEITE, RECEBIDOS PELOS AGRICULTORES 
DA ZONA DA MATA, 1964/69 

índices Desvios- Limites de Variação 
Meses Estacionais Padrão 

Superior Inferior 

Janeiro· !J5,3 9,3 104-,6 86,0 

Fevereiro 90,0 !J,O 99,G 81,6 

2\·farço !)3,0 ,j,7 98,7 87,3 

Abril 97,1 5,7 102,8 91,4 

Maio !)7,0 3,3 100,3 93,7 

Junho 101,0 2,8 103,8 98,2 

Julho 103,0 7,1 110,7 96,5 

Agosto 107,6 7,4 115,0 100,2 

Setembro 10,1,0 !i,5 109,5 98,5 

Outubro 106,8 4,3 111,1 102,5 

Novembro 102,8 3,6 106,4 99,2 

Dezembro 101,2 5,3 106,5 95,9 

FONTE: Pereira, op. cit., p. 58. 

As variações em torno do indice médio anual foram maio­
res nos meses de janeiro, fevereiro, julho e agosto, e menores 
nos meses de maio, junho e novembro ( Gráfico 9) . 

O comportamento estaciona! dos preços do leite na Zona 
da Mata, em todo o Estado de Minas Gerais e no Estado de 
São Paulo, é bastante semelhante, o que pode ser e:,q>licado, 
pelo menos em parte, pelo fato de o produto sofrer interfe­
rência de órgãos controladores de preço. 

O valor de F calculado para os meses, significante 
ao nível de 10%, indicou haver diferença estatística significa­
tiva entre os preços médios mensais conigiclos do leite ( Qua­
dro XXIII). 
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Gráfico 9 - Varia��'i.o estacionai dos preços médios mensais corng1-
dos do leite, recebidos pelos agricultores da Zona da Mata, 1964/69. 
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FONTE: Pereira, op. cit., p. 59. 

Quadro XXIU 

A."-iALISE DE VAJUANCIA DOS PREÇOS MÉDIOS MENSAIS 
CORRIGIDOS DO LEITE (CRS/LITRO), RECEBIDOS PELOS 

AGRICULTORES DA ZONA DA �!ATA, 1964/69 

F.\". G.L. �.Q. Q.:\f. F 

:VIcses J] 0,004 0,0036 1,800* 

Anos r, 0,00ii 0,0100 

Erro 53 0,01 l 0,0020 

Total 71 0,020

• Significante ao nível de 10%.
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2.10 

Variação Estacionai nos 
Preços de Ovos Caipira 

Os índices de variação estaciona! atingiram o máximo em 
maio e o mínimo em outubro, com uma amplitude de vru;a. 
ções de aproximadamente 30,5%. O padrão estuci011al foi bem 
definido, apresentando tendência decrescente nos índices de 
maio a outubro, quando teve início o período contínuo de 
alta, que se prolongou novamente até maio ( Quadro XXIV). 

Quadro X.XIV 

1:\íDICES ESTACIONAIS, DESVIOS-PADRÃO E LIMITES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS MtDIOS MENSAIS 
CORRIGIDOS DE OVOS CAIPIRA, RECEBIDOS PELOS 

AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

Índices Desvios- Limites de Variação 
::\leses E.�i,acionai.; Padrão 

Superior Inferior 

Janeiro 97,2 G,l 103,3 !ll,1

Fevereiro 103,9 8,4 112,3 95,5 

l\far,;o llO,'.l 6,S 117,0 103,-1 

Abril 112,'.l 2,9 115, l 109,3 

i'vfaio 113,0 4,1 117,1 108,9 

JunlJu 112,'.l 1,9 113,1 110,3 

Julho 109,0 5,0 114,0 10,1,0 

Agosto 100,3 6,-1 100,7 93,9 

Setembro 88,5 4,8 93,3 83,7 

Outubro S? --,J 4,7 87,'.l 77,8 

Koverubru 84,2 5,3 9,& 7S,9 

Dezembro 86,S 5,4 92,2 81,·1 

FONTE: Pereira, op. cit., p. 62. 
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Os índices de preços mais altos para ovos, no primeiro 
semestre, são decorrência, pelo menos em parte, da diminui­
ção da oferta em conseqüência do fenômeno conhecido como 
"muda de pena das aves" ( renovação de penas). Somente a 
partir de junho/julho a produção tendeu a aumentar, fazendo 
com que os índices apresentassem tendência decrescente. 

As variações dos índices em tomo do índice médio anual 
foram maiores nos meses de janeiro, fevereiro, março e agosto, 
e menores em abril e junho ( Gráfico 10) . 

Cnífico 10 - Variação estacionai dos preços médios mensais corrigi­
dos de ovos caipira, recebidos pelos agricultores da Zona da Mata, 
1964/69. 

FONTE: Pereira, 071. cit., p. 63. 

O comportamento estacionai dos preços de ovos caipira 
na Zona da Mata assemelha-se muito ao do Estado de Minas 
Gerais como um todo. 
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O valor de F calculado para os meses, significante 
ao nível de 1%, indicou haver diferença estatística significa­
tiva nos preços médios mensais corrigidos de ovos caipira 
( Quadro XXV) . 

Quadro XXV 

ANALISE DE V ARIÃNCIA DOS PREÇOS MlfüIOS MENSAIS 
CORRIGIDOS DE OVOS CAIPIRA (CRS/DZ.), RECEBIDOS PELOS 

AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

F.V. G.L.

::•deses 11 

Anos 5 

Erro 55 

Total 71. 

• Significante ao nível de 1%.

S.Q. Q.:VI. F 

3,150 0,286 26,266* 

0,910 0,182 

0,600 0,011 

4,660 

2.11 

Variação Estacional nos 
Preços do Porco Gordo 

Os índices estacionais situaram-se acima do índice mé­
dio anual de março a agosto e, abaixo, de setembro a feve­
reiro. Nos meses de abril a junho os índices permaneceram 
aproximadamente no mesmo nível: 4% acima do índice mé­
dio. Iniciou-se um período de alta em dezembro, indo até 
maio/junho, e um período de baixa que abrangeu os meses 
de julho a novembro (Quadro XXVI). 

O padrão estaciona! não apresentou pico, dado que os 
índices máximos caíram num período de quatro meses, de 
abril a julho. Todavia, houve decréscimo em novembro, quan­
do o índice de variação estacional atingiu o mínimo, cerca 
de 7% abaixo do índice médio anual. 
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Quadro XXVI 

íNDICES ESTACIONAIS, DESVIOS-PADfü'i.O E LIMITES DE 
VARIAÇÃO RELATIVOS A PREÇOS MÉDIOS MEJ\SAIS 
CORRIGIOOS DO PORCO GORDO, RECEBIDOS PELOS 

AGRICULTORES DA ZONA DA MATA, 1964/69 

Índices Desvios- Limites ele 'Variação 
i\Ieses Estacionais Padrão 

::iuperíor Inferior 

Jlllleiru 99,6 .J,-� 104,0 95,2 

Fevereiro 99,8 -1, L 103,9 95,7 

Março 100,3 7,5 107,8 \J2,8 

Abril 10::J,8 2,9 100,7 100,9 

1Iaio 103,9 0,0 107,.i 100,::: 

Junho 103,9 2,6 106,5 101,:1 

Julho 103,6 8,0 111,G 95,G 

Agosto ]00,3 4,-1 104, 7 95,9 

Setembro (Ji,4 5,-1 102,9 92, l 

Outubro 9-l,8 7,1 101,!l S7,7 

Kovembro 93,3 ·1,5 97,8 88,8 

Dezembro 99,2 3,1 102,::: 9G,l 

FOI\TE: Pereira, op. cil., p. 66.

As maiores variações dos índices em torno do índice mé­
dio anual ocorreram em março, julho e outubro, e as meno­
res, nos meses de abril, jtmho e dezembro ( Gráfico 11). 

Comparando-se o compmtarnento estacional de preços do 
porco gordo, na Zona da Mata, com o comportamento esta­
ciona! de preços em todo o Estado de Minas Gerais e no Es­
tado de São Paulo, observa-se que todos seguem padrão mui­
to semelhante. 

O valor de F calculado para os meses, não significante 
ao nível de 10%, indicou que nf10 há diferença estatística signifi­
cativa entre os preços médios mensais conigidos do porco gor­
do ( Quadro XXVII ) . 
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Gráfico 11 - Variação estaciona[ dos preços médios mensais corri­
gidos do porco gordo, recebidos pelos agricultores da Zona ela �'lata, 
l964/69. 

FONTE: P.,rcim, op. cit., p. 07. 

Quadro XXVJI 

ANALISE DE VARIÂl'(CIA DOS PREÇOS Ml1:DIOS '.\IENSAIS 
CORRIGIDOS DO PORCO GORDO (CR$ P/ARR. 15 KG), 

RECEBIDOS PELOS AGRICULTORES DA ZO:--IA DA MATA, 1964/69 

F.V. G.L. S.Q. Q.'.\L }i' 

i\Iese,, ll 75,729 5,88-1 1,5(H 

Anos 5 l 141,050 228,210 

Brro .:;5 2-12,060 ·l,4.0J

Total 71 l 458,839
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2.12 

Conclusões 

Em geral, os índices estacionais de preços dos produtos 
de uma só colheita, em dada época do ano, como arroz, mi­
lho e laranja, foram decrescentes de janeiro a julho, compro­
vando, assim, a associação inversa entre preço e produção no 
período de safra. No caso do boi gordo, os índices apresen­
taram comportamento idêntico. Provavelmente, a abundâncin 
de pastos disponíveis para a alimentação dos rebanhos no 
período das "águas" concorreu para o aumento do volume de 
bovino ofertado no mercado, trazendo, em conseqüência, bai­
xa nos preços. 

Nos casos de produtos de duas colheitas anuais, como a 
batata-inglesa e o feijão, os índices de variação estacionai dos 
preços, por semestre, apresentaram valores máximos, recain­
ao estes, em geral, nos meses de abril/maio e setembro/ou­
tubro. 

A variação nos índices de preços da batata-inglesa foi

maior que a variação nos índices de preços do feijão, talvez 
porque o plimeiro produto seja mais perecível que o segundo. 

Os índices estacionais dos preços da banana e do frango 
caipira apresentaram pequena variação em torno do índice 
médio anual. Isto pode estar indicando que os suprimentos de 
banana e frango caipira se fizeram com ceita regularidade 
durante os meses do período analisado e/ ou que variações 
na oferta foram acompanhadas por vaiiações na procura sem 
uma correspondente variação significativa nos preços. 

índices estacionais mais baixos dos preços do leite no 
primeiro semestre do período estudado são justificados pelo 
aumento substancial da sua produção na época das "águas", 
em conseqüência, principalmente, da riqueza de pastos e capi­
neiras na região produtora. Por outro lado, nos últimos seis 
meses do ano tenderam a prevalecer índices estacionais mais 
altos. 

O comportamento dos índices estacionais dos preços dos 
ovos caipira mostrou-se diferente do comportamento dos ín­
dices da maioria dos produtos estudados . lndices relativamen­
te altos tenderam a prevalecer no primeiro semestre do ano e, 
relativamente baixos, no segundo semesb·e. No primeiro se-
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mesb·e, devido ao fenômeno conhecido como '·muda ele pena 
das aves" (renovação ele penas), a produção tendeu a cair, 
trazendo, em conseqüência, clirninuição na oferta e aumento 
do preço do produto. 

3 

MARGENS DE 
COMERCIALIZAÇÃO 
DE ALGUNS PRODUTOS 

Entende-se por "margens para o mercado A" as margens 
do produtor e de comercialização, quando estimadas com 
base nos preços recebidos pelos produtores da Zona da Mata 
e os preços observados no mercado varejista de Belo Hori­
zonte, e "margens para o mercado B", quando os preços no 
varejo se referirem a preços observados no mercado varejista 
da Guanabara (Quadro XXVIII). 4 

As margens médias de comercialização do arroz, no pe­
ríodo analisado, foram de 63,27 e 55,77%, respectivamente, para 
os mercados A e B ( Quadro XXIII) . Enquanto isso, a mar­
gem do produtor foi cerca de 36,73% para o mercado A e de 
44,23% para o mercado B, havendo entre estas uma diferença 
igual a da margem de comercialização. No período de 1967 
a 1969, as margens do produtor e de comercialização, para os 
dois mercados, mantiveram-se praticamente constantes. 

Vale notar que maior margem do produtor para o merca­
do B não significa que ele esteja obtendo maior vantagem 
econômica do que se vendesse seu produto no mercado A. O 
que na realidade se altera é a margem de comercialização, de­
vido a diferenças de custos envolvidos no processo, fazendo 
com que os preços nos dois mercados varejistas sejam dife­
rentes . 

A margem média de comercialização de aves abatidas, 
no período analisado, para o mercado A, equivaleu a 51,99%, 
e a do produtor, a 48,01%. Em termos de média, a margem 
do produtor cresceu no período de 1967 a 1969, enquanto a 

-1 J. A. Pereira (4]. 
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Quadro xxvm

MARGENS i\lÉDIAS Al\;UAJS DO PRODUTOR E DE 
COMERCIAL1ZAÇAO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS DA 

ZONA DA MATA, 1006/69 

Produtos Anos 

Arro;: 

Aves abatidru,••• 

Banana-caturra 

Leite 

60 

1966 

1967 

1968 

1969 

:\Iédia 

J96G 

.1.967 

l!JGS 

1!)69 

ê.\Iédia 

1966 

1967 

196S 

196fJ 

�\Iédia 

1960 

1967 

J!l6S 

1969 

:V[édi:� 

1966 

1967 

1968 

1969 

:Média 

Margens em % 
(Z.M-BH)* 

:\lo.rgens em % 
(Z:\11-GB)**

Produtor Comer-
Produtor Comer-

cialização cialfaação 

,J0,13 

35,47 

36,22 

36,11 

3G,73 

-15,36

41,97

,18,29

50,42

48,01

-10,32

29,91

27,69

:13,W

32,79

65,75 

69,35 

49,25 
111,0-1 

56,35 

61,55 

57,78 

57,75 

57,79 

58,72 

59,87 

64,53 

63,78 

64,89 

G3,:t7 

54,64 

58,03 

51,71 

43,58 

.jJ,99 

59,68 

70,09 

72,31 

66,77 

67,21 

34,25 

30,65 

50,75 

58,96 

-13,65

38,45 

-18,22

-12,::;5 

42,21 

41,28 

5.l,2� 

-12,51

42,0,1

41,14

44,23

'.?G,75 

20,11 

23,05 

21,05 

22, 7-J. 

61,91 

57,79 

58,35 

59,55 

59,40 

48,77 

57,49 

57,96 

58,86 

55,77 

75,25 

79,89 

76,95 

78,95 

77,26 

38,09 

42,21 

·11,65

-10,45

40,60

(continua) 



(continuação) 

�Iargens cm % Margens em % 
(ZM-BH)'' (ZM-GB)*'-

Produtos Anos 

Produtor Comer- l'rodutor Comer-
cializaçií.o cialização 

Milho 1960 83,03 ]6,9i 73,82 26,18 

Hl67 64,63 35,37 55,67 44,3:J 

1968 71,89 28,11 61,21 38,79 

1969 65,03 34,97 57,80 42,20 

Ylédia 71,lii 28,85 62,1:1 37,87 

Ovos 1966 74,54 25,4G 75,48 24,52 

1967 73,50 26,50 71,65 28,35 

1968 68,35 31,65 66,82 33,18 

1960 72,63 27,37 75,39 3'1,Gl 

Média 72,25 27.75 72,33 27,6i 

FONTE: Pereira, op. cil., p. 106. 
• Estimadas com base <'m preços médios mensais, rccvbidos IJclOs

agricultores da Zona da \fata - MG, e de preços mC'nsaís obser\'ados no 
mercado varejista de Belo Horizonte. 

• • Idem, idem da Zona da \fata e mercado ,·arejista da Cu:i-
nabara. 

• • • Produtos que possuem outro tipo de classificaçf.o no mercado
vareji�ta da Guanabara. 

margem de comercialização decresceu. Este fenômeno pode 
dever-se à melhoria dos processos técnicos usados no abate de 
frangos e/ ou melhor sistema de distribtúção do produto, atn­
vés de abatedouros e frigoríficos modernos. 

No caso da banana-catw-ra, para os dois mercados, em 
média, a margem do produtor decresceu, tendo havido acrés­
cimo da margem de comercialização. A maior margem de 
comercialização para o mercado B pode ser eirplicada por 
diferenças nos custos de transporte e na incidência de impos­
tos, quando o produto é vendido em outro Estado. 
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A participação do produtor no preço pago P.��o consu�­
dor final ( margem do produtor) no caso do fe1iao, vendido 
no mercado A, decresceu em média de 69,35%, em 1967, para 
41,04%, em 1969. A margem de comercialização cresceu de 
34,25%, em 1968, para 58,96%, em 1969. O acréscimo pode ser 
explicado pela adição de novos serviços e embalagens a este 
produto, segundo as exigências do mercado consumidor. 

As margens do produtor e de comercialização do leite, 
relativas ao mercado A, foram, em média, de 58,72 e 41,28%, 
respectivamente, durante o período. No mercado B, as mar­
gens foram, respectivamente, de 59,40 e 40,60%. Em 1967 e 
1969, as margens do produtor e de comercialização mantive­
ram-se mais ou menos constantes e nos mesmos níveis nos dois 
mercados. 

No caso do milho, em termos médios, a margem do pro­
dutor decresceu durante o período e nos dois mercados, en­
quanto a margem de comercialização sofreu acréscimo. A mar­
gem média do produtor no período de 1966 a 1969, no mer­
cado A, foi de 71,15% e, no mercado B, de 62,13%, havendo, 
portanto, diferença em torno de 9% entre as duas. A margem 
de comercialização no mercado B, de 37,87%, foi superior à 
margem estimada para o mercado A, de 9%. Mais uma vez, 
esta diferença entre as margens de comercialização nos dois 
mercados pode ser justificada por tatifas rodoviá1ias e inci­
dência de impostos ou por diferenças de oferta e procura. 

As margens médias de comercialização de ovos, nos dois 
mercados, cresceram de 1966 a 1968, e decresceram em 1969 
de cerca de 4% no mercado A e de 9% no mercado B. Em todo 
o período, tanto a margem média do produtor como a margem
média de comercialização foram praticamente iguais, de 72 e
27%, respectivamente. De 1966 a 1968 a margem média do
produtor decresceu nos dois mercados, elevando-se, em 1969,
de 4 a 9%, respectivamente, nos mercados A e B.

Em geral, as margens médias de comercialização da ba­
nana-cahura e do milho foram maiores no mercado B, cerca 
de 10 a 9%, respectivamente. No tocante ao arroz, a margem 
média de comercialização no mercado A foi superior em 8% 
à do mercado B. No caso de leite e ovos, as margens foram 
praticamente iguais nos dois mercados, de 41 e 27%, respec­
tivamente. 
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3.1 

Conclusões 

Da análise das margens de comercialização de alguns 
produtos da Zona da Mata pode-se concluir que: 

a) 

b) 

e) 

d) 

e) 

Houve aumento das margens de comercialização do 
arroz, banana-caturra, feijão e milho, durante o pe­
ríodo, podendo este ser devido, principalmente, à 
adição de novos serviços e/ ou embalagens, acréscimos 
de tarifas rodoviárias e incidência de impostos, rela­
tivamente a estes produtos; 

No caso de aves abatidas, o decréscimo na sua mar­
gem de comercialização pode1ia ser conseqüência da 
introdução de melhores processos técnicos no abate 
de frangos e/ ou melhor sistema de distribuição do 
produto, através de abatedouros e frigoríficos mo­
dernos; 

A relativa füddcz elas margens de comercialização do 
leite poderia ser explicada pelo controle dos preços 
deste produto por órgãos do Governo; 

Os desníveis em magnitude da margem de comer­
cialização do arroz, banana e milho, quando se con­
sideram os mercados varejistas de Belo Horizonte e 
do Rio de Janeiro, podem dever-se a diferenças na 
eficiência técnica e econômica do processo de dis­
tribuição destes produtos, associadas a diferentes dis­
tâncias e incidência de impostos e à própria estru­
tura destes mercados; 

Em termos gerais, a margem ele comercialização se 
reflete no percentual ele participação do produtor com 
referência ao preço pago pelo consumidor. Quanto 
maior a margem de comercialização de um dado pro­
duto, menor será a margem relativa do produtor e 
vice-versa. Margens de comercialização altas ou cres­
centes, à medida que o tempo passa, podem estar indi­
cando deficiências nos processos operacionais do sis­
tema de comercialização. 
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4 

COMERCIALIZAÇÃO 
DE FRUTAS 

A presente seção analisa o processo de comercialização 
do mercado atacadista de frutas na Zona da �fata, com ênfa­
se em seu aspecto físico. Baseia-se em um estudo sobre a 
comercialização das seguintes frntas: abacate, banana, citros 
(laranja, limão e tangerina) e manga. r. 

4.1 

Compra 

Os atacadistas de hutas estabelecidos na Zona da Mata 
utilizam-se de válias fontes de suprimento na aquisição dos 
produtos a serem revendidos, incluindo fontes de outros Es­
tados. 

No caso do abacate, a participação dos fornecedores dos 
Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Guanabara é relati­
vamente pequena, uma vez que Minas Gerais supre 91.4% do 
total de compras efetuadas ( Quadro X,XIX). 

A Zona da Mata tem uma paiticipação relativamente pe­
quena na quantidade de abacate adquirido pelos atacadistas 
que negociam com este produto, pois apenas cerca de 1/ 4 das 
compras provenientes do Estado de Minas Gerais é originá­
rio da Zona da :Mata ( Quadro XXX) .

A laranja é a fruta mais importada, principalmente dos 
Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, que perfazem 93,3% 
do total adquiiido pelos atacadistas da Zona da Mata ( Qua­
dro X,XJ:X) . Da pequena parcela oriunda do próprio Estado 
de Minas Gerais, 99,2% são produzidos na Zona du Mata ( Qua­
dro XXX). 

Limão e tangerina são também produtos essencialmente 
de importação. sendo que 83,2% do total de limão adquirido pe-

" Os dados da pesquisa provêm de entrevistas diretas com 21 ata­
cadistas de fmtas em 11 municípios selecionados intencionalmente [l]. 
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los atacadistas da Zona da Mata provêm do Estado de São 
Paulo, enquanto 89,9% do total de tangerina são oriundtifs do 
Estado do Hio de Janeiro. 

Quadro XXX 

fONTES DE COi\lPRAS DE FHUTAS NO ESTADO DE MINAS 
GERAJS PELOS ATACADISTAS ESTABELECIDOS NA 

ZONA DA MATA, 1969 

Tontes de Compra� em i\íinas Gerais 

l'rodntrJ,; 

Abacate 

nannna 

Cilros 

- Larnnja

- Lirniio

- T!tngr.rinn

:\fangtL 

Zona da Mal!\ 

o:' /€1 

2i,G 2,,,:3 

76,7 100,0 

307,S no,2 

77,4 100,0 

i'í,O 78, l 

ll2,l .líJO,O 

FONTE: Azcrndo, op. cit., p. 28.

Ou Lras Zon R., 

t. (. 
/(1 

l,G i-1,7 

2,;� 0,8 

1.4 21,!l 

Total 

(" 
1<: 

109,'.l lUO,O 

7f\,7 100.0 

310,1 100,0 

i7,! 100,0 

6,-l 100,0 

112,J 100,0 

A manga comercializada na Zona da Mata é quase intei­
ramente oriunda da própria Zona ( 96,2%) . Os Estados de São 
Paulo e Guanabara suprem, cada um deles, 1,9% do total ad­
quirido pelos atacadistas. 

Com referência ao total de compras de frutas efetuadas 
pelos atacadistas, observa-se que há acentuada preponderân­
cia de frutas cítricas, tanto no que se refere ao total físico 
quanto ao valor das compras ( Quadro X.XXI) . 

Das fmtas estudadas, a laranja é a de maior aquisição 
pelos atacadistas. Uma das razões da elevada compra de la­
ranja é o fato de que existem variedades precoces, "do tem­
po", semitai·dias e tardias, de tal sorte que a produção disb·i­
bui-se durante quase todo o ano. 
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Qundro XXXI 

TOTAL FíSICO E VALOR DAS COMPRAS DE FHUTAS 
EFETUADAS PELOS ATACADISTAS ESTABELECIDOS 

NA ZONA DA MATA, 1969 

Total das Compr,,:s 

Abacate 
Bannn:t 
Cilros 
- Laranja
- Limão
- Tangerina
:'llanga 

Total 

Quantidade 

r· 
,O 

110,A 1,G 
70,7 1,1 

5 041,8 69,S 
!}20,:; 12,7 
9-">3/1 13,'.l 
116,f> 1,6 

7 22'),7 100,0 

FONTE: Azevedo, op. cit., p. 28. 

Valor 

Cr$ 1 000,00 

;')9,32 
lS,38 

1 186,02 
3í3,92 
2i3,SG 
31,08 

l 922,58

% 

2,0 
U,!l 

61,8 
Hl,4 
14,3 
1,6 

100,0 

Abacate, banana e manga são frutas puucu <.-0111erciali­
zadas pelos atacadistas. Como são oriundas principalmente 
da própria Zona da Mata, supõe-se que os produtores as ven­
dam diretamente aos varejistas, bem como ao próprio con­
sumidor final. 

As transações com os atacadistas <la Zona ela Mata são 
feitas através dos produtores e/ ou de oub'os atacadistas ( Qua­
dro XXXII). 

A maior ou menor participação de produtores e atacadistas 
varia com o tipo de fruta adquirida. Entre os atacadistas que 
comercializam com abacate, 57,'1:J, compram-na diretamente 
elos produtores, 14,2% de oub'os atacadistas, enquanto 28,6% 
adquirem-na de ambos. As compras de banana são feitas, em 
sua totalidade, diretamente aos produtores. 

Em termos de média aritmética ponderada, 59,5% dos ata­
cadistas compram diretamente aos produtores, 14,3% a outros 
atacadistas e 26,2%, a ambos. 

Quanto ao volume de frutas adquiridas pelos atacadistas, 
através de produtores e/ ou atacadistas, observa-se que 57,9% 
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Quadro XXXII 

PERCENTAGEM DOS ATACADISTAS DE FRUTAS QUE 
COMPRAM A PRODUTORES E/OU DE ATACADISTAS, 

NA ZONA DA MATA, 1969 

Compras Provenientes de 

Produtos 

Abacate 
Banana 
Citros* 
Manga 
Média 

Número 
de Obser-

vações Produ-
tores 

7 57,2 
7 100,0 

20 40,0 
8 75,0 

59,5 

FONTE: Azevedo, op. cnt., p. 30. 
• Laranja, limão e tangerina.

Produ-
Ataca- tores 
distos e Ataca-

distas 

14,2 28,6 

20,0 -10,0
12,5 12,,5
14,3 2G,2

Total 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

das compras são feitas por atacadistas que as adquirem ape­
nas dos produtores, 14,6'% pelos que compram apenas a ou­
tros atacadistas e 27,5% por atacadistas que compram tanto a 
produtores quanto a outros atacadistas ( Quadro XX.XIII). 

Quadro X..XXJII 

PERCEKTAGEM DO VOLUME DE FRUTAS ADQUIRIDAS AOS 
PRODUTORES E/OU ATACADISTAS, NA ZOXA DA �,fATA, 1969 

Produtos 

Abaca(,c 
Banana 
Citroa• 
Manga 
Média 

�úmero 
de Obser- Produ-

vações tores 

7 13,0 
7 100,0 

20 47,6 
8 S6,3 

57,9 

FONTE: Azevedo, op. cit., p. 31. 
• Laranja, limão e tangerina,

68 

Produ-
A taca-- tores 
distas e At.aca.-

di.stas 

0,6 86,'1 

28,S 23,6 
3,9 9,8 

14,6 27,5 

Total 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 



Quanto ao processo de pagamento das compras efetuadas 
pelos atacadistas, observa-se que a grande maioria deles faz 
pagamento à vista ( 88,1%), enquanto apenas 2,4% utilizam so­
mente o sistema de compras a prazo ( Quadro XXXIV). 

Quadro XXXJV 

PERCENTAGEM DOS ATACADISTAS DE FRUT
A

S QUE 
COMPRAM A VISTA E/OU A PRAZO, NA ZONA DA MATA, 1969 

Número Percent.agem dos que Compram 

Produtos de Obser- Total 
vações À Vista A Prnzo À Vista o 

a Prazo 

Abacate 7 86,0 14,0 100,0 

Bunan:� 7 100,0 100,0 

Citros• 20 80,0 5,0 15,0 100,0 

:Manga 8 100,0 100,0 

Média 88,1 2,4 9,5 100,0 

FONTE: Azevedo, op. Ci't., p. 52. 
. Laranja, limão e tangerina

Relacionando-se o tamanho da empresa atacadista e as 
fontes de compras, observa-se que as grandes empresas ten­
dem a adquirir frutas em outros Estados, enquanto as 
pequenas tendem a comprar relativamente mais dentro do 
Estado de Minas Gerais ( Quadro XXXV) . 

Quanto às frutas compradas no Estado de Minas Gerais, 
observa-se que a maior parte delas é proveniente da Zona da 
Mata. Em termos relativos, as grandes empresas são as que 
menos compram frutas 01iundas da Zona da Mata ( Quadro 
XXXVI). 

No que se refere à relação entre o tamanho da empresa e 
o tipo de vendedor de frutas, nota-se que, excetuando-se as
grandes empresas, poucas são as compras feitas exclusiva­
mente a outros atacadistas. Predominantemente, as aquisições
são feitas diretamente aos produtores ou aos produtores e ou­
tros atacadistas, simultaneamente ( Quadro XXXVII).
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Quadro XXXVI 

FOJ\TES DE COMPRAS DE FRUTAS NO ESTADO DE �IINAS 
GERAIS E TAMANHO DAS Ei\lPRESAS, .NA ZONA DA MATA, 1969 

Fontes de Compni.s 

½ona tia Mata Outras Zonns 'Total 

Pequeno 
l\féditt 
Grande 

t 

Ti,i 
259,' 
269,2 

% t 

\l8,� 1,1 
98,3 4,6 
77,2 79,2 

FONTE: Azevedo, op. cit., p. 34. 

Quadro XXXVII 

r· 
/O t % 

J,8 79,l 100,0 
J ,i :.!ti-1,4 100,0 

22,8 :3'18,4 100,0 

PERCENTAGEM DE FRUTAS ADQUIR1DAS, PELOS DIFERENTES 
TAi\lANHOS DE Ei\lPRESAS, NA ZONA DA MATA, 1969 

Empre>-us Produtor A l,acadist:i 

Pequena -16,9 li,, 
,..,

..\fédi,l 41,0 O·> 
,� 

Ornude ;;0,,1 31,-l 

FONTE: Azevedo, op. cit., p. 36. 

4.2 

Venda 

l'rodut-0r e Towl A t.acad ist:i 

.Jli,8 100,0 
58,S 
18,2 

J00,0 
100,0 

Os atacadistas de frutas da Zona da Mata comercializam 
seus produtos denh·o do município onde estão localizados, em 
outros municípios da zona e em outros Estados ( Quadro 
X,XXVIII). 

O abacate e a manga são as únicas frutas, entre as estu­
dadas, exportadas pela zona. O abacate é exportado para os 
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Estados da Guanabara e Rio de Janeiro e, a manga, para o 
Estado do Rio de Janeiro. A banana, que não é importada 
( veja Quadro XXIX), também não é exportada, excetuando­
se 0,2% enviado parn outros municípios da própria Zona da 
Mata. 

As frutas cítricas, as mais importadas de outros Estados, 
são, em parte, vencüdas em outros municípios ela Zona da 
!\fata, excetuando-se a tangerina, que é quase inteiramente 
vendida no município onde se localiza o atacadista-impor­
tador. r ,fr 

Os atacadistas vendem as frutas à vista e/ ou a prazo -e 
por consignação O ( Quadro XXXIX) . 

Em termos de média aritmética. ponderada, 47,6% dos ata­
cadistas efetuam suas vendas exclusivamente à vista; 4,8%, ex­
clusivamente a prazo; 45,2% vendem à vista e a prazo, simul­
taneamente; e 2,4% cm consignação. 

Quanto às vendas elos atacadistas de frutas, observa-se 
que o abacate é, em sua maioria (72,3%) vendido a outro ata­
cadista. Pequenas quantidades são vendidas a varejistas ( 2,6%), 
hotéis, bares ( 0,8%) e hospitais ( 0,8%). Diretamente ao con­
sumidor final são vendidos 23,5% ( Quadro XL) . 

No caso da banana, 60,7% são vendidos diretamente ao 
consumidor final, enquanto apenas 2,7% o são a outro ata­
cadista. O volume de vendas ao mercado varejista é da or­
dem de 26,2%, enquanto 10,4% são distribuídos, em partes 
iguais, entre hotéis, bares e hospitais ( Quadro XL) . 

Com relação à distribuição de frutas cítricas, observa-se 
que o varejista é o principal comprador ( Quadro XL) . 

As vendas de manga são feitas a outro atacadista ( 58,6%), 
varejista ( 17,1%) e consumidor final ( 24,3%) ( Quadro XL). 

O destino das frutas, por tamanho de empresa, é influen­
ciado pelo volume do empreendimento. A empresa pequena 
vende todo seu produto no município onde se localiza o esta­
belecimento atacadista, enquanto as empresas médias e gran­
des vendem-no também fora do município e em outras regiões 
fora do Estado . Todavia, as maiores quantidades de frutas 
são vendidas dentro do próprio município, independendo do 
tamanho da empresa ( Quadro XLI) . 

O Entrega de mercadorias a um negociante que as vende por 
conta do entregador. 
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Relacionando-se o tamanho da empresa e as instituições 
que adquirem as frutas, observa-se que quanto maior o tama­
nho da empresa atacadista, maior é- a percentagem de ven­
das ao varejista e menor a de vendas diretas ao consumidor 
final ( Quadro XLII) . 

4.3 

Transporte 

O estudo referente à comercialização de frutas na Zona 
da Mata constatou que 100% das frutas compradas pelos ata­
cadistas são transportadas por caminhão. Isto pode ser atribuí­
do às melhores condições de manuseio do produto, bem como 
em razão de menor tempo gasto por esse tipo de trnnsporte. 
Ademais, foi constatado que cerca de 90% dos atacadistas de 
frutas possuem transporte pr6prio. 

4.4 

Armazenamento 

As condições gerais dos armazéns de frutas, no mercado 
atacadista da Zona da Mata, são consideradas precárias. Os 
armazéns não oferecem garantia de higiene e conservação das 
frutas, uma vez que não foram construídos para atender às 
necessidades desse tipo de armazenamento. 

A maior deficiência é a relativa à impossibilidade de con­
h·ole de temperatura adequada para cada tipo de fruta. Des­
ta forma, os produtos não podem ser armazenados por maior 
prazo de tempo, dado que as fruta,; são, de modo geral, alta­
mente perecíveis. 

Além das deficiências técnicas elos armazéns, observa-se 
que apenas 42% dos atacadistas possuem instalações pr6prias. 
Os demais ( 58%) utilizam annazéns ele terceiros, quando ne­
cessário. mediante pagamento de aluguel. 
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4.5 

Padronização e 
Classificação 

Entre os atacadistas que comercializam frutas na Zona 
da Mata, há os que compram o produto já classificado, os que 
o classificam depois de comprado e os que o compram e
vendem sem classificação alguma.

Elevada percentagem das frutas cíh·icas é entregue aos 
atacadistas já classificada, enquanto que a banana é a fruta 
vendida com a menor percentagem de classificação ( Quadro 
XLIII). 

Em termos de média aritmética ponderada, 40,9% das fru­
tas comercializadas pelos atacadistas são adquiridas já classi­
ficadas, 22,7% são classificadas pelos atacadistas e 36,4% são 
vendidas sem classificação alguma. 

No que se refere à embalagem utilizada, observa-se o 
seguinte: para o abacate, são usadas as chamadas "caixas de 
tomate" e "caixas ele querosene". Para a banana, empregam-

Quadro XLllI 

PERCENTAGEM DOS ATACADISTAS DE FRUTAS QUE CO.\'IPRAl\l 
FRUTAS CLASSIFICADAS, QUE AS CLASSIFICAM E QUE AS 
VENDEJ\-1 SEM CLASSIFICAÇ.;;:o, KA ZONA DA MATA, 1969 

Percentagem dos Ataclldistas que 

Nl1mero 
l'rodutos de Obscr- Comprnm 

vações l'roduLo 
C1a..,.�i-
ficado 

Abacate 1 .1-1,2 

Ban�ua 8 1:2,5 
Citro�• '.? j 66,7 
�langn s 2:'i,0 

.:lfédi,, -!O,\J

FONTE: Aze\·edo, op. cit., p. 52. 
• Laranja, limão e tangerina.

Cla,;si-
Compram 

ficam o o Vendem 

Produto 
sem Clnssi-

ficaçiio 

:i7,l W,ü 
l'.?,5 75,0 
,n,o 14,3 
12,!j 62,5 

22,7 36,4 
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se balaios de cip6 ou de bambu e caixas de madeira. Para 
os citros, utilizam-se desde as sacolas de malha de plástico, 
para venda ao consumidor, até caixas de madeira de 54 x 30 x 
29 cm ou 57 x 30 x 29 cm, para venda ao varejista e a 
outro atncadista. Para a manga, são usadas "caixas de to­
mate" ou caixas de madeira, de modo geral. 

4.6 

Perdas 

As perdas observadas no mercado atacadista ocorrem 
nas operações de transporte, classificação e armazenamento 
( Quadro XLIV) . 

Quadro XLIV 
DISTRIBUIÇÃO DAS PERDAS NOS PROCESSOS DE TRANSPORTE. 

CLASSIFICAÇAO E ARMAZENAMENTO NO MERCADO 
ATACADISTA DA ZONA DA MATA, 1969 

Distribuição Percentual das Perdas em 
Produtos 

Transporte Classi­
ficaçiio 

Abacate 
Banana 
Citros* 
:,lang11 

12,0 
12,0 
13,0 
15,0 

FONTE: Azevedo, op. cit., p. 56. 
• Lar:mja, limão e tangerina.

13,0 
10,0 
18,0 
30,0 

Armaze­
namento 

17,0 
15,0 
13,0 
13,0 

Total 

42,0 
37 O 
4Ú 
ii8,0 

As perdas totais verificadas no mercado atacadista podem 
ser consideradas elevadas, pois variam de 37%, para a banana, 
a 58%, para a manga. Em termos de médias, às frutas anali­
sadas correspondem cerca de 45%. 

Dois fatores são responsáveis pelas elevadas r.erdas veri­
ficadas no mercado atacadista de frutas: o grau de perecibi­
lidade peculiar a cada produto e a ineficiência nos processos 
ele h·ansportc, classificação e armazenamento. 
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4.7 

Conclusões 

Da análise de comercialização, na Zona ela Mata, ao nível 
elo mercado atacadista de frutas ( abacate, banana, laranja, 
limão, tangerüm e manga), chega-se às seguintes conclusões: 

a) Grande parte dos atacadistas está integrada nas fun­
ções de varejistas, tendo em vista que quantidades apre­
ciáveis de frutas são vendidas diretamente ao consumidor fi­
nal, em geral nas feiras livres municipais; 

b) O mercado atacadista de frntas se abastece nos mer­
cados lü11itrofes da zona: São Paulo, Estado do Rio e Gua­
nabara. Dependendo do tipo de frnta, os mercados abastece­
dores tiveram maior ou menor participação no volume de 
compras por este mercado; 

e) O maior volume de compras de frutas con-espondeu
a citros (laranja, limão e tangerina), provenientes na quase 
totalidade dos mercados do Estado do Rio e São Paulo. A 
laranja foi o produto de maior aquisição, com 69,8% do volume 
físico total e 61,8% do valor monetário total despendido na 
compra de frntas. O abacate, a banana e a manga foram ad­
quiJ'idas quase que totalmente dos mercados regionais do 
Estado de Minas Gerais, com maior volume de aquisição na 
própria Zona da Mata. A banana e a manga foram adquiri­
das intcgr::ilmcnte dentro da zona; 

d) As frutas comercializadas foram adquiridas em fon­
tes produtoras e/ ou atacadistas, sendo que as primeiras assu­
miram a liderança das vendas a esse mercado. A banana foi 
a única frnta ::idquiricla, na sua totalidade, na fonte de pro­
dução; 

e) Com relação ao tamanho da empresa e o volume das
compras de frutas, observa-se que as empresas grandes se 
abasteceram, na maior parte, nos mercados limítrofes a esta 
zona cio que as pequenas e médias. Estas últimas compraram 
grandes quantidades cio Estado ele Minas Gerais, especialmen­
te na Zona ela Mata . A fruta mais negociada por estas em­
presas foi a laranja. Especificamente, as empresas médias nc-
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gociaram maiores quantidades de manga do gue as demais 
empresas; 

f) Enquanto o mercado atacadista importava citros, o
mesmo mercado exportava abacate e manga para a Guanaba­
ra e o Estado do Rio. Enh·e estes dois tipos de frntas, o aba­
cate manteve a liderança das exportações. A banana teve sua 
venda feita quase que totalmente no município de origem; 

g) A distribuição de frutas pelo mercado está correla­
cionada com o tipo comercializado e o número de instituições 
existentes . A maior parte do volume de abacate foi vendido 
a outro atacadista e fora do município de origem, não obstan­
te ter atingido a todas as instit11içõcs possivelmente existentes 
no mercado da zona. O maior volume de banana foi vendido 
ao consumidor final e, as maiores quantidades de cih"os, a 
varejistas. A manga, na �ua maior parte, foi transacionada com 
outros atacadistas. Estas vendas se realizaram à vista e a 
prazo, e apenas o abacate foi vendido por consignação, en­
quanto os citros foram vendidos, em parte, a prazo. Em condi­
ções relativas, a manga foi negociada mais à vista do que a 
prazo; 

h) Analisando-se o destino elas vendas de frutas, por ta­
manho de empresa, a área de ação do mercado da empresa 
pequena se restringiu ao municípfo ele sua localização. As 
empresas médias e grandes atingiram a outras regiões ele fora 
elo Estado de �1finas Gerais; 

i) As empresas grandes venderam maiores quantidades
de frutas a varejistas do que as pequenas e médias, e meno­
res quantidades a consumidores finais, com tendência a maior 
concentração de vendas a varejistas e menor volume a consu­
midores finais, à medida que a empresa aumentava o volume 
de seus negócios; 

j) Verificou-se que 100% das frutas comercializadas pelo
mercado atacadista foram transportadas por caminhão e que 
90% dos atacadistas possuíam este tipo de trnnsporte; 

I) Os armazéns ou depósitos utilizados pelos atacadistas
para estocagem de frutas não ofereciam condições adequa­
das de higiene e conservação elo produto. Somente cerca ele 
42% possuíam armazéns, e os demais utilizavam, com fre­
qüência, instalações de terceiros; 
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m) Os critérios de classificação de frutas são de cará­
ter heterogêneo, variando de conformidade com o produto, 
instituição e mercado abastecedor. No caso dos citros, as quan­
tidades compradas já vinham classificadas e embaladas, prin­
cipalmente quando provenientes de outro mercado atacadis­
ta. Em certos casos, porém, os produtos adquiridos direta­
mente à fonte produtora da zona foram feitos sem qualquer 
processo de classificação. As frntas, de modo geral, foram 
classificadas por tamanho, aspecto comercial e val"iedacle, com 
predominância da classificação por tamanho. As embalagens 
mais usadas foram as "caixas de madeira tipo querosene" e 
"caLxas de tomate" para o abacate, os citros e a manga, e 
balaios de cipó e/ ou bambu, para a banana; 

n) Observou-se que todas as frutas comercializadas so­
freram perdas nos processos de transporte, classificação e ar­
mazenamento. Entre as frutas estudadas foi a manga a que 
sofreu maior perda e, a banana, a menor, talvez pelo fato 
da limitação da área de ação elo mercado, que, como se notou, 
foi comprada e vendida quase que totalmente dentro do muni­
cípio de origem. Relacionando-se estas perdas com o tamanho 
da empresa, verificou-se que foi a empresa média a que sofreu 
maior volume de perdas na comercialização de frutas, como 
decorrência de ter apresentado o maior volume de negócios 
com manga. 

5 

COMERCIALIZAÇÃO 
DE INSUMOS 
AGROPECUÁRIOS 

A presente seção anaüsa a comercialização ele insumos 
agropecuários na Zona da Mata. Baseia-se em estudo reali­
zado sobre o uso de insumos e sua comercialização. 7 

• Os dados de pesquisa são provenientes de entrevistas diretas em
duas fontes: (a) ele 47 comerciantes de insumos agropecuários ( ataca­
distas e varejistas) e, ( b) de 45 técnicos da ACAR que atuam na Zona 
da Mata [5]. 
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5.1 

Conhecimento e Uso 

Quase 90% dos técnicos do Serviço de Extensão Rural são 
de opinião que os agricultores da Zona da Mata conhecem 
insumos agropecuários, embora acreditem que menos de 5% 
deles usem-nos de maneira adequada. Os motivos que justi­
ficam o uso inadequado dos insumos são a falta de conheci­
mentos, a aparente medida de poupança, o tradicionalismo e 
a pouca orientação técnica. 

Quadro XLV 

INSUMOS AGROPECUÁRIOS MAIS USADOS PELOS 
AGRlCULTORES DA ZONA DA MATA E GRAU DE DIFICULDADE 
DE SUA AQUISIÇÃO, SECUNDO OPINIÃO DOS 'N:CNICOS EM 

EXTENSÃO RURAL, 1970 

Insumos Uso Dificuldade* 

Pe(;Uários 
vacinas ].• 22 
snl comum 3.• o 

sal mineral 5.• 20 
rações 6.• 24 
carrapaticidas 7.• 11 

bernicidas 8.• 11 

vennííugos 11.º 20 
farinha de ossos 12.0 40 

Agrícolas 
adubo químico 2.• 20 
semente selecionada 7.• 38 
inseticidas 9.• 18 
fungicidas 13.0 40 
calcário 14.• 6i 

clones novos 15.0 56 
mudas comuns 16.0 16 
herbicidas 17.• íl 

Agroper:unrios 
arame farpado 4.• 9 

achas (madeira de lei) 10.• 49 

FONTE: Adaptado de Silva, op. cit. 
• Medida em percentagem. Ex.: 22% elos técnicos em extensão ru­

ral são ele opinião que há elificulelaele na obtenção ele vacinas. 
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Há predominância de uso de insumos destinados à pe­
cuária, em razão de ser uma das atividades mais difundidas 
na região. Todavia, os insumos destinados à profilaxia dos 
rebanhos, tais corno carrapaticidas, bemicidas. e vermífugos, 
são relativamente pouco empregados, exceção feita às va­
cinas. 

No que diz respeito aos insumos agrícolas, o uso de cal­
cário, clones novos, mudas comuns e herbicidas tem sido rela­
tivamente pequeno. 

O Quadro XLV mostra a intensidade de uso elos princi­
pais insumos agropecuários, bem corno o maior ou menor 
grau de dificuldade de serem encontrados tais insumos, se­
gundo opinião <los técnicos da ACAR. 

5.2 

Origem e Possibilidade de 
Compra 

Nas 147 informações de revendedores de insumos agro­
pecuários ( 56 de vaciuas, 39 <lt: fortiliza11tt::s e 52 de rnções 
concentradas) constatou-se que há predominância daqueles 

Quadro XLVI 

ORIGEM DOS INSUMOS ACROPECU,\RIOS COMERCIALIZADOS 
NA ZONA DA MATA, 1970 

Origem 

São Paulo 
Guanabara 
Belo Horizonte 
Outras Regiões 
Zona da Mata 

Total 

Número de Comerciantes 
que Compraram 

Fcrti-
Rações 

Vacinas Concen-
lizantes tradas 

7 11 13 

27 9 13 

19 8 7 
3 1 10 

10 9 

56 39 52 

FONTE: Adaptado ele Silva, op. cit. 

Total % 

31 21 

49 33 

34 23 
14 10 
19 13 

147 100 
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que fazem suas aqws1çoes em outros Estados ela Federação, 
para revender aos agricultores da Zona da Mata. 

O Quadro XLVI sintetiza a situação encontrada. 

Do total de revendedores, 54% fazem suas compras em São 
Paulo e Guanabara e apenas 13% compram insumos produzi­
dos na própria Zona da Mata. 

Aparentemente, o fato de a Zona da Mata não produzir 
todos os insumos necessários à agropecuária tem impedido 
maior uso desses insumos, pois 51% dos ag1icultores afinnam 
que não há possibilidade ele comprá-los, durante todo o ano, 
por inexistência deles, nas casas comerciais revendedoras. Por 
outro lado, 96% cios revendedores afirmam que não há falta 
ele insumos, nos centros fornecedores, durante todo o ano. 

5.3 

Crédito 

De modo geral, os comerciantes de insumos não fazem 
financiamento ao agricultor. As agências bancárias, principal­
mente o Banco do Brasil S .  A., são os organismos financia­
dores ela compra. Todavia, 36X dos técnicos que trabalham 
na região são de opinião que há insuficiência de crédito, o 
que impossibilita maior uso de ínsumos. 

Embora em muitos municípios os agricultores não tenham 
disponibilidade de crédito local, podem, entretanto, obtê-lo 
em municípios vizinhos. 

As garantias exigidas pelas agências bancárias para fi­
nanciamento de insumos agropecuários são: penhor, aval, hipo­
teca e cédula rural, sendo o penhor o m,ús usado. 

O segundo tipo de garantia mais usado é o aval, seguido 
da hipoteca e da cédula rural, respectivamente. Em relação 
às garantias, observa-se que, em detem1inados locais, são e,d­
gidos tanto o aval como o penhor, e, às vezes, a hipoteca, 
para o mesmo tipo de financiamento, o que indica não haver 
uuilormidacle no critério adotado. Os bancos, sobretudo os 
particulares, exigem mais de um tipo de garantia, alegando, 
em geral, que os tomadores de empréstimos têm pequena ca­
pacidade de pagamento. 
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Quanto aos agricultores, varia a preferência pelo tipo de 
garantia. Há casos, especialmente nos empréstimos pecuários, 
em que os fazendeiros preferem a hipoteca da propriedade, 
porque, embora incorram no risco ele perdê-la, têm liber­
dade de fazer negócio com o rebanho, enquanto que no pe­
nhor isto não seria possível. O fato de as agências bancárias 
exigirem mais de uma garantia faz com que o fazendeiro fi­
que desestimulado em operar com o crédito. 

O estabelecimento que mais opera com créditos para 
insumos agrnpecuá.rios é o Banco do Brasil S. A., vindo, cm 
seguida, a Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais. O 
Banco do Estado de Minas Gentis S. A. e o Banco ele Crédito 
Hcal de Minas Gerais S.A. também foram bem citados, 
ocupando o tercei.Jo e quarto lugares em número de opera­
ções, enquatito o Banco do Comércio e Indústria de Minas 
Gerais S .  A. e o Banco da Lavoura de Mi.nas Gerais S. A. 
tiveram citação pouco expressiva. 

Com referência ao número de operações bancárias, a qua­
se totalidade dos técnicos (93,2%) acha que tem aumentado. 

Os motivos principais do aumento do nômero de opera­
ções foram: maiores facilidades bancárias, baixo poder aquisi­
tivo dos agricultores e presença de assistência técnica. 

No que se refere às facilidades bancá1ias, estas parecem 
ser efeito das instruções baixadas pelo Banco Central elo Bra­
sil e dos convênios das entidades creditícias (bancos) com o 
Sistema de Extensão - ACAR e PLAMAM. Quanto ao baixo 
poder aquisitivo dos fazendeiros, apesar de ser isto um pro­
blema ele longa data, parece ter-se agravado nos últimos anos. 
A existência de mais dinheiro para empréstimo e a fácil co­
mercialização da produção não se apresentam como motivos 
evidentes ( 4,5%) . 

5.4 

Preços e Margens de 
Comercialização 

De wn total de 443 informações sobre preços ele compra 
e venda de alguns insumos agropecuários, das quais 225 ori­
undas de cooperativas e 218 provenientes de firmas partícula-
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res, pade-sc inferir que, em média, as cooperativas têm mar­
gem de comercialização de cerca de 16%, enquanto que a das 
firmas particulares é de aproximadamente 20%, sendo de 18% 
a margem média de comercialização de insumos, na Zona da 
Mata, independente do processo de venda. O Quadro XL VII

summia a situação. A menor margem de comercialização das 
cooperativas é devida, pelo menos em parte, ao fato de que 
elas compram insumos por preços mais elevados do que as 

Quadro XL VII
PREÇO DE VENDA, PREÇO DE CO:vtPRA E r-IARCEM DE

COMERCIALIZAÇÃO DE ALGUNS INSUMOS AGROPECUÁRIOSDA ZONA DA r-tATA, 1970

Preço
Insumo� Uni- de 

Üade Compra
(P,) 

Semente de milho híbrido kg 0,62Adubo qtúmico para milho kg 0,27Elementos simples (fertili-zantes)• kg 0,31i\-fanzate kg 7,78Formicida Elenco lata 3,29Formicida Shell em pó kg 1,66Inseticidas•• kg 1,64Assunto) em pó kg 22,99
Neguvon em pó ½kg H,51
Ruelcne lata li,89Ração pam postura kg 0,36Farelo para vaca leiteira kg 0,22Farelo em trigo kg o, 17
Sal comum kg 0,13Arame farpado 200 m 20,96Vacina contra febre aftosa 40 d 6,40Vacina contra manqucira 10 d 2,30Hipercol 10 g 25,46Média das cooperativas 6,73Média d1L� firmas partícula--res 6,49�'lédia geral 6,61

FONTE: Adaptado de Silva, op. cit.

• Nitrogênio, fósforo. e potássio .
.. Gesarol, Aldrin 5% e BHC 12% .
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Preç,o
de Vendn

(Pv) 

0,6!)0,3L 
0,35

10,084,02 
2,09
2,09

27,4217,93
21,17
0,42
0,25
0,19
0,15

25,47
8,43 2,8929,648,01
8,08
8,04.

i.\1argem de
Comercialização
( Pv-P . wo)

P. 

10,H
12,!J0
11,43
22,82
18,66
20,57
21,53
16,23
18,16
16,2814,29 
12,0010,53
13,33
17,71
24,0820,42 14,10 15,98 
19,68
17,79



firmas particulart:s, provavelmente pelo seu maior número de 
compras a prazo. 

Parte das variações ent::e as margens pode ser explicada 
rela variação do grau de perecibilidade entre os insumos, tipo 
ele embalagens, volume dos negócios e outros. Assim, o in­
sumo que apresentou margem mais elevada foi a vacina con­
tra a aftosa ( 24,08%), o que pode estar relacionado com a 
perecibilidade do produto ( período de duração de vacina) e 
a necessidade de maior prestação de serviços com o seu trans­
po1te e conservação (refrigeração). 

No que se refere aos preços dos insumos agropecuários 
na Zona da Mata, 71,1% dos técnicos acham que são altos, 26,7% 
razoáveis e 2,2% baixos. 

O fato de o preço dos insumos ser considerado alto pode 
estar influindo no seu uso, porque os fazendeiros procuram 
economizar, não usando as quantidades adequadas. 

5.5 

Canais de Comercialização 

Os tipos de com<::rciantcs de insumos agropecufu:ios exis­
tentes na Zona da Mata são bem distintos e podem ser clas­
sificados em quatro grupos ( Gráfico 12): 

a) Varejista, compreendendo as cooperativas agrope­
cuárias, sindicatos rurais e demais varejistas ( parti­
culares);

b) produtores de insumos (fontes);
e) atacadistas-varejistas; e
d) agentes, prepostos e viajantes.

Há predominância do comércio varejista, com participa­
ção e;,,'Pressiva das cooperativas agropecuárias e pequeno nú­
mero de sindicatos rurais . Os demais varejistas são empresas 
particulares, estabelecidas c.-omercialmente e em número maior 
que as cooperativas . Estas possuem área de ação maior, em 
razão das facilidades de transpo1tes para os insumos. 

Os produtores de insumos na Zona da Mata são em núme­
ro reduzido e se dedicam à produção de adubos ( misturado-
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res), calcário, sementes ( milho híbrido) e farelo de trigo. 
Esses produtores vendem seus produtos tanto aos varejistas e 
atacadistas-varejistas, quanto aos próprios agricultores. 

O comércio atacadista é reduzido, não se observando a 
presença de atacadista puro, mas de atacadistas-varejistas. 

Os agentes, prepostos e viajantes são em número elevado. 
Eles, além de fazerem a ligação entre os produtores e os ata­
cadistas-varejistas, vendem também diretamente aos agricul­
tores. 

As aquisições de insumos são feitas na fonte e/ ou no 
atacado, diretamente ou através de agentes, prepostos c via­
jantes. Embora não seja comum, alguns agricultores adqui­
rem os insumos na fonte e/ ou no atacado, fora da Zona da 
Mata. 

Quadro XLYlil 

FONTES DE COMPRAS DOS INSUMOS ADQUIRIDOS PELOS 
REVENDEDORES DA ZONA DA :'v1ATA, 1970 (%) 

Insumo· Fonte de ALacadisLus 
Produção 

Vacinas 82 18 

Adubo químico 56 44 

8al comum 21 í9 

Arame farpado o 100 

.Vlist.ura mineral 80 "20 

Rações 77 2;) 

Carrapaticidas e bern.icida� 66 34 

Sementes selecionadas 70 30 

Inseticidas 60 40 

Farinha de osso,; 100 o 

Fungicidas 5, -12 

Calcário 100 o

Herbicidas 42 ,58

�lédia 64 36 

FONTE: Adaptado de Silva, ap. cit. 
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Cerca de 64% cios comerciantes compram insumos na fon­
te de produção e cerca de 36% o fazem aos atacadistas. Na 
venda de sal comum, herbicidas e arame farpado há predo­
mínio de aquisição feita nos atacadistas, enquanto a compra 
de vacinas, mistura mineral, farinha de ossos e calcário é 
feita, preferencialmente, na fonte de produção. O Quadro 
XL VIII mostra a parte ela compra dos insumos adquiridos 
pelos revendedores. 

5.6 

Conclusões 

Os insumos agropecuários são conhecidos pela maioria 
dos agricultores, que não os usam adequadamente em razão 
da falta de insh·uções, de procurarem economizar para dimi­
nuir as despesas, do tradicionalismo no uso inadequado, e da 
falta de orientação técnica. Os insumos mais usados são os 
pecuáTios. Observou-se que os parasiticidas e o calcário, ape­
sar de serem indicados para toda a zona, não têm sido muito 
11snclos. 

Em mais da metade ela área estudada, os agricultores não 
têm possibilidade de adquirir os insumos na sede de seus mu­
nicípios, durante todo o ano, por dificuldades de corhercia1iza­
ção. Contudo, podem adquiti-los nos vizinhos, com relativa 
facilidade. As microrregiões possuern menos cooperativas e 
são as que enfrentam maiores dificuldades na dishibuição de 
insumos. Sugere isso a influência das cooperativas no processo 
de dishibuição. 

De modo geral, o transporte dos insumos, das diversas 
origens para a Zona da Mata, é feito por rodovias, em razão 
ela versatilidade e velocidade na prestação dos serviços. Os 
comerciantes não oferecem transpoites para os insumos com­
prados e as cooperativas os distribuem por meio do caminhão 
leiteirn, com frete a pagar. 

A maioria das estradas vicinais não permite o trànsito 
dos veículos pesados durante o ano inteiro, principalmente 
na estação chuvosa ( dezembro a março). Considerando que 
os insumos mais volumosos, tais como o adubo, rações, calcá­
rio e outros são utilizados na sua maior parte fora desse pe-
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ríodo (julho a dezembro), as estradas não constituem obstá­
culo, já que os inseticidas, vacinas e outros, necessários du­
rante todo o ano, são transportados em volumes menores. 

Os custos de transportes diferem entre os insumos, prin­
cipalmente cm razão das diferenças em volume, peso e em­
balagens. Ao que parece, eles têm sido cobrados em fm1ção 
da distância. 

As margens de comercialização no varejo variam entre os 
insumos, mediante o grau de perecibilidade, embalagem, vo­
lumes físicos e dos negócios, e outros. No conjunto, as coope­
rativas têm cobrado margens inferiores às dos demais co­
merciantes. 

Enb·c os insumos estudados, apenas as vacinas contra a 
febre aftosa e manqueira apresentaram diferenças estatistica­
mente significantes nos preços de compra e venda entre as 
microrregiões. 

Considerando que as variações pouco acentuadas nos pre­
ços e margens de comercialização entre varejistas podem ser 
justificadas pelas diferentes características inerentes ao insumo 
e ao mercado, admite-se que tais variações são consistentes 
com as de um mercado competitivo. 

Na Zona da Mata predomina o comércio varejista de in­
sumos. O número de produtores e atacadistas é reduzido. Os 
agentes, prepostos e viajantes são freqüentes. Os comercian­
tes desses produtos estão localizados em 24 cidades e aten­
dem a 93,5% dos municípios . Os demais ( 6,5%) são atendidos 
pelos municípios vizinl10s da zona. 

Os principais centros fornecedores de insumos agrope­
cuários são Guanabara, São Paulo e Belo Horizonte. As aqui­
sições nesses centros são feitas diretamente pelos comercian­
tes ou ah·avés dos agentes, prepostos e viajantes. Embora me­
nos acentuadas, observaram-se, também, aquisições diretas pe­
los agricultores. 

O número de fornecedores de insumos de outras regiões 
e da própria Zona da Mata é acentuado, embora não repre­
sente muito, se comparado com os três principais centros for­
necedores de Belo Horizonte, Guanabara e São Paulo. 

Os órgãos governamentais e privados não são suficientes 
em número para prestar orientação técnica adequada aos agri­
cultores quanto ao uso de insumos, sobretudo no que se re-
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fere à pecuária. Em geral, os comerciantes não oferecem as­
sistência técnica e a existente é prestada pelo PLAMAM e, 
até então, pelo extinto INDA, através de convênios com as 
cooperativas agropecuárias e sindicatos rurais. 

Os comerciantes não financiam insumos aos agricultores, 
só o fazendo as agências bancárias. Embora na maioria das 
sedes dos mnnicípios não exista disponibilidade de crédito, há, 
entretanto, possibilidades de o conseguirem nas agências ban­
cárias dos municípios vizinhos. O Banco do Brasil S. A. é o 
p1incipal financiador da zona e o que libera os empréstimos 
em menor período de tempo, apesar de seu número de agên­
cias na zona ser reduzido ( 16 agências), porque nem todos 
os municípios circunvizinhos podem operar com ele. 

A assistência técnica ao crédito só se verifica quando os 
empréstimos são feitos com a, orientação da ACAR e do 
PLAMAM. Os empréstimos obtidos pelos agricultores dü-eta­
rnente nos bancos são ainda do tipo comercial e sem oiien­
tação técnica. 

A preferência dos agricultores quanto às garantias varia, 
predominando, entretanto, o penhor. Nos empréstimos pe­
cuários, preferem a hipoteca, embora corram ,isco <l<' 
perder a propriedade. Em geral, é exjgido mais de um tipo 
de garantia para o mesmo empréstimo, cm razão de os ag1i­
cultorcs terem pequena capacidade de pagamento. 

O tempo médio gasto para liberação do empréstimo é de 
29 dias. O Banco do Brasil S. A. o faz, cm média, com 19 
dias. 

O número tle empréstimos tem aumentado nos últimos 
anos. Os principais motivos são: menos burocracia, baixo po­
der aquisitivo contínno elos agricultores, e maior assistência 
técnica. 

Finalmente, apesar de haver disponibilidade de insumos 
agropecuários para compra nos centros fornecedores, eles não 
tem si.do bem usados pelos agricultores, o que pai·ece ocorrer 
em razão do baixo nível de tecnologia empregado, falta de 
assistencia técnica e ouh·os motivos capazes de lhes afetar o 
uso. Isto pode estar determinando uma procura deficiente, 
que não permite maior volume de negócios e a conseqüente 
eficiência do processo de comercialização. 
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6 

COMERCIALIZAÇÃO 
DE PRODUTOS 
FLORESTAIS 

E'studo realizado mostra que a Zona da Mata é deficitá­
ria em quase todos os produtos empregados nas atividades 
que utilizam a madeira. O estudo analisa a origem e o destino 
elo material madeireiro utilizado nas serrarias, mobiliárias, cm·­
pintarias, depósitos de madeira e construções civis. 8 

De modo gera 1, a Zona da Mata funciona como exp01tadora 
e importadora de material madeireiro, havendo, contudo, maior 
volume de impo1tação do que de exportação. Apenas as ser­
rarias apresentam maior volume de material exportado do que 
importado. 

As senarias, mobiliárias e depósitos de madeira caracteri­
zam-se por estarem importando maior volume cio que expor­
tando, enquanto as construções civis utilizam material ma­
deireiro originário da Zona da Mata e de ontras regiões, sem 
qualquer eÀ1?ortação ( Quadro XLIX). 

Obse1-va-se que 64,3% de madeira recebida 11as serrarias 
são oriundos da própria Zona da Mata. Do total processado 
nas serrarias. 56,6% são utilizados na própria zona, enquanto 
43,4% são exportados, o que vale dizer que ela eÀ-portou, no 
ano de 1970, 2.151 metros cúbicos do material madeireiro 
processado nas sernu"ias. 

No que se refere à madeira próp1ia para mobiliário, a 
Zona da Mata produz apenas 17,6%, importando 82,4%. 
Todavia, depois de fabricados, 57,0% dos móveis são desti­
nados a oulTos mercados (]Ue não a Zona da 1\lata. 

Quanto aos depósitos de madeira, a Zona da \fota forne­
ce apenas 3,9% do total recebido, enquanto 96,1% vêm de ou-

S Os dados foram obtidos em entrevistas diretas, por meio de 
amostras, com 50 indúshias de serrarias, 44 indústrias de mobiliário, 
144 construções civL� registradas e do censo de 21 depósitos de madeira, 
carpintaria e indústrias de preservação ele madeira e de papel. Os mu­
nicípios foram selecionados aleatoriamente nos dois primeiros casos, 
onde se os agruparam segundo c:lasses de números de indústi·ias, por mi­
crorregião. Para constmção civil, a amo;iragem foi feita em função da 
{trea construída, número de constmções e de pavimentos (3). 
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Quadro XLIX 

ORIGEM E DESTINO DO MATERIAL MADEIREIRO PROCESSADO 
NA ZONA DA MATA, EM METROS CúBICOS E 

PERCENTAGEM, 1970 

Origem Destino 
D,.eficil 

Especificaçiio Total (-) 0ll 
Zooa 

Outras 
Zona 

Outras 
Superavit 

ela Regiões dn. Regiões (+) 
i\faLa Mala 

Sermrias 22 972 12 728 20 221 15 479 35 700 + 2 751 
(64,3) (35,7) ( 56,6) (43,4) (100,0) 

:\1obiliárias 7 463 35 037 18 275 24 225 42 500 -10 812 
(17,6) (82,4) ( 43,0) (57,0) (100,0) 

Depósitos de 1\![a- 313 7 637 7 950 o 7 ()50 - 7 637
<leira ( 3,9) (96,1) (100,0) < o,�) (100,0) 

Cnrpintnrias .540 2 160 610 2 060 2 700 J()() 

(20,0) (80,0) ( 23,7) (76,3) (100,0) 

Constiuções Civis 20 903 2 777 23 680 o 23 680 - 2 777
(88,3) (11,7) (100,0) ( 0,0) (100,0)

Total 52 191 60 339 70 766 41 764 112 530 -18 575 
(46,4) (53,6) ( 62,9) (37,1) (100,0) 

FONTE: Adaptado de Marangon, op. cit. 

tras regiões. Todo o material dos depósitos de madeira é

consumido dentro da própria zona. 
As carpintarias usam 80,0% de material madeireiro prove-

nientc de outras regiões, exportando 76,3% do material pro-
cessado. 

No que se refere ao material madeireiro utilizado nas 
construções civis, 88,3% são originários da própria zona, que 
nada eÀ1)0lta para outras regiões. 

Em termos globais, pode-se concluir que 46,4% do material 
madeireiro processado na Zona da Mata são oriundos da pró­
pria zona, enquanto 53,6% vêm de outras regiões. Depois do 
processamento, 62,S'% do material são utilizados na zona, ex­
portando-se 37,1% para outras regiões. Em termos de volume, 
a Zona da Mata importou 18. 575 metros cúbicos de material 
madeireiro no ano de 1970. 
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Da análise da comercialização de produtos florestais na 
Zona da Mata pode-se chegar às seguintes conclusões gerais: 

a) Em termos do volume de material madeireiro, na
fo1ma de madeixa serrada, consumida ou manipulada, a in­
dústria de mobiliário é a mais importante, seguida dos de­
pósitos de madeira e carpintarias. A construção civil é a ter­
ceira mais significativa e as construções menores de 500 m2 

são mais importantes do que as maiores de 500 m2
. A indús­

tria de serraria é a mais importante quanto ao volume de 
mateiial madeixeiro na forma roliça. Segue-se a construção 
civil, em que as construções maiores de 500 m2 empregam 
maior volume deste mate1ial do que nas menores de 500 m2

. 

b) Em relação ao volume de madeira serrada, a indús­
tria de mobiliário tende a ser maior do que todas as demais, 
em termos absolutos, seguida dos depósitos de madeira ser­
rada . Em termos relativos os depósitos de madeixa ten­
dem a ser mai5 importantes. A indústria de serraria apresenta 
um volume relativamente grande de acréscimo anual de ma­
deira na forma bruta. Este acréscimo seria maior se não exis­
tissem dificuldades de matéria-prima, que levaram algumas 
inih'1st:rias a modificar sna.s ativicla.dP.s. Quanto à constmç1io 
civil, no período 1966/69, registrou-se uma expansão de 10%, 
com reflexos no consumo de madeira. Estes fatos permitem 
concluir que o processamento e consumo de madeira senada 
está em grande expansão na Zona da Mata. 

e) A expansão de emprego e consumo de material ma­
deireiro implicará maiores oportunidades para as indústrias 
de serrarias da Zona da Mata, com maior demanda de maté­
ria-prima, que resultará em iguais oportunidades para o em­
presário rural. Contudo, a atividade da indústria de serraria 
não apresenta e>,.-pansão equivalente à expectativa de acrésci­
mo por falta de matéria-prima em volume suficiente. Os depó­
sitos de madeira tenderão a apresentar, por isto, um acréscimo 
anual superior às suas estimativas. 

d) O futuro emprego de madeira roliça, pelas indús­
trias de papel da região, possibilitará maiores oportunidades 
para a exploração racional das florestas, pela integração desta 
indústria com outras . 
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e) Atualmente, não há ligações entre a indústria de pa­
pel e as demais indústrias. A serraria tende a ser o centro 
da operação integrada. Entretanto, é possível que tal posição 
passe a ser ocupada, em parte, pela indústria de papel. 

7 

SUGESTÕES E 
RECOMENDAÇÕES 

Nesta última parte procura-se formular sugestões e reco­
mendações que visam a melhorar o processo de comerciali­
zação na Zona da Mata, com base nos elementos estudados 
nas seções anteriores. 

Os índices estacionais estimados para os J)reços de onze
produtos agropecuários da Zona da Mata po em ser utiliza­
dos para fins de previsão do preço de cada produto, pelo 
menos a cmto prazo. As previsões feitas podem servir como 
instrumentos auxiliares de política ele compra e venda no mer­
cado, por produtores, intermediários e varejistas. 

Ueduzir a ampUtudc de variação dos preços constitui 
objetivo benéfico ao bom funcionamento do mercado e à pr6-
pria eficiência do sistema de comercialização. Esta redução 
poderá ser obtida através de vários mecanismos, entre os quais 
se destacam: 

a) Política efetiva de garantia de preços mínimos;
b) Industrialização dos produtos na época de safras ex­

cessivas, dependendo naturalmente do tipo de produto e das 
condições de procura. Dos produtos estudados, o leite, a car­
ne bovina, a banana e a laranja poderiam ser incluídos neste 
item; 

e) Política efetiva de crédito nas fases de produção e
comercialização. Este tipo de política na Zona da Mata, na 
fase de comercialização, parece não atender às necessidades 
reais; 

d) Política de aimazenamento e/ ou melhoria dos pro­
cessos atualmente utilizados, especialmente nos casos do anoz, 
feijão e milho; 
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e) Melhoria da tecnologia empregada no processo de
produção, fazendo com que a oferta aumente na época de 
maior escassez. Isto diminui a estacionalidade da produção e, 
conseqüentemente, o preço dos produtos. Um exemplo neste 
caso seria aumentar a produção de leite na época da "seca", 
dependendo dos custos adicionais a serem envolvidos na de­
cisão; 

f) Estímulos e/ou intensificação de culturas de duas co­
lheitas anuais, como o feijão e a batata-inglesa, principalmen­
te nas áreas mais facilmente irrigáveis; e 

g) Tentativa de planejamento da produção, a fim de
abastecer o mercado na época de preços mais altos. Esta me­
dida é mais recomendável tecnicamente nos casos dos pro­
dutos pecuários. 

Essas alternativas constituem apenas exemplos gerais de 
como os preços de produtos agropecuários na Zona da Mata 
poderiam se tornar mais estáveis. Naturalmente, a escolha de 
uma medida específica vai depender de outras implicações 
que não podem ser enfatizadas com os resultados deste tra­
balho. Entende-se que o aspecto mais importante em qualquer 
tomada de decisão alternativa está relacionado com a soma 
de custos em cada caso. 

Observa-se que o desempenho da Associação Brasileira 
de Crédito e Assistencia Rural (ABCAR), através de suas fi­
liadas, das universidades e da rede bancária e de outras, é 
fntor fundamental para maior "estabilidade" ele preços dos pro­
dutos agropecuários. O grau de efetividade de quaisquer me­
didas neste sentido dependerá, em parte, da utilização cor­
reta de resultados das pesquisas realizadas por esses órgãos. 

Em termos de resultados, os estudos das margens de 
comercialização iudicarnm que há desníveis de preços ao ní­
vel de varejo em diferentes mercados. Neste caso, pode-se 
apenas afirmar que existem alternativas para a venda dos pro­
dutos da Zona da Mata. 

Obviamente, não se pode tlizer até que ponto é recomen­
dável economicamente a comercialização de produtos em Belo 
Horizonte, Rio de Janeiro ou São Paulo, porque somente um 
estudo de custos poderia fornecer esse tipo de resposta. Para 
estudos posteriores e mais completos, sugere-se que sejam con­
siderados os seguintes elementos: volume de suprimento. es-
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trutura de mercado, manufaturação exigida por produto, re­
lação peso/volume do produto, tributação sobre o comércio, 
nível tecnológico do processo de comercialização, distância 
produção-consumo, elasticidade-preço da procura do produto 
e tipos de instituições envolvidas. 

A magnitude das margens de comercialização estimadas 
neste estudo e seu tipo de comportamento poderão contribuir 
para a seleção dos estudos futmos, de acordo com o inte­
resse. 

De modo mais geral, o conhecimento e a utilização dos 
resultados obtidos, principalmente nas previsões, poderão ser­
vir de insb·umento para planejar atividades, escalonar vendas, 
planejar volume de estoque e racionalizar atitudes de com­
pradores e vendedores. 

Outro aspecto importante refere-se à classificação-padro­
nização dos produtos estudados. Por exemplo, determinados 
produtos apresentaram denominações diferentes na zona pro­
dutora e nos mercados consumidores, embora tivessem a mes­
ma qualidade e as mesmas características físicas. Isto dificul­
tou, em parte, o estudo das margens de comercialização e a 
comparação de preços entre os mercados. É provável que o 
Serviço de Classificação-Padronização do Ministério da Agri­
culttua possa dar mais ênfase a esse ponto, tentando, na me­
dida do possível, introduzir um sistema de classificação-padro­
nização na região produtora igual àquele adotado nos centros 
de consumo. Este aspecto, além de reduzir os custos de com­
pra e venda, melhora a coleta e difusão de informações, faci­
litando ainda a execução de pesquisas futuras. 

Um bom serviço de classificação-padronização de produ­
tos pode facilitar a divulgação de preços pelos diversos Ser­
viços de Informação do Mercado existentes . Assim, as deci­
sões de produtores, comerciantes e consumidores serão mais 
fáceis, melhorando as condições de compra e venda de pro­
dutos, além de fundamentar melhor as políticas agrícolas. 

Quanto à comercialização das frutas, as sugestões e re­
comendações que podem ser apresentadas são as seguintes: 

a) Fazer urna pesqtúsa de consumo das principais fru­
tas, a fim de observar a capacidade dos mercados periféricos 
à Zona da Mata e de oub'as regiões; 
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b) Estabelecer o uso obrigatório de pesos e medidas uni­
formes das embalagens na comerciaüzação de frutas no mer­
cado atacadista da zona; 

c) Considerando-se que o transporte é de vital impor­
tância na comercialização de frutas, julga-se necessário um 
estudo para conhecer sua flexibilidade operacional e custos 
de carga e descarga, como a determinação das causas res­
ponsáveis pelo abandono da ferrovia no transporte de frntas; 

d) Facilitar ao mercado atacadista o financiamento ban­
cá.Iio, no sentido de melhorar a eficiência desse mercado, prin­
cipalmente às empresas que possuem pequeno capital de giro. 
Este financiamento seria mais no sentido de que o mercado 
possa adquirir frotas eficientes de veículos para transporte de 
frutas e manutenção dos serviços referentes à classificação e 
compra de embalagens; 

e) Descobrir os melhores métodos para a proteção das
frutas e modificar as práticas usuais nas diferentes fases de 
comercialização, de forma a reduzjr as perdas; 

f) Realizar estudos de instalação e/ou ampliação de
empresas industriais em vári?s pontos da Zona da Mata, tanto 
no sentido de aproveitar as frutas de inferior qualidade, como 
de utilizar o excedente da mão-de-obra proveniente do setor 
rural. Provavelmente, esta atitude ampliaria as alternativas 
de vendas do mercado atacadista, evitaria o aviltamento dos 
preços e garantiria a produção de frutas na zona; 

g) Melhorar e ampliar o setor informativo de preços nos
mercados vendedores e compradores de frutas ( abacate, ba­
nana, laranja, limão, tangerina e manga), usando o rádio, as 
Secretarias de Agricultura e a ACAR, como veículos de co­
municação; 

h) Estu.dar a viabilidade de estabelecer, na Zona da
Mata, casas de embalagens (packfrlg house), provavelmente 
em forma de cooperativas, de modo a auxiliar o atacadista nas 
suas transações. Ce1tamente, este empreendimento facilitaria 
e regulaiia o mercado da zona, desde que se impusesse a 
obrigatoriedade da classificação de frutas; e 

i) Analisar a possibilidade de implantação, na cidade de
Juiz de Fora e outras cidades da Zona da Mata, de centrais 
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de abastecimento, de modo a atender às necessidades das 
institujções comerciais. 

No que diz respeito à comercialização de insumos, em­
bora não se possa afirmar que o comércio de insumos na 
Zona da Mata esteja funcionando razoavelmente, parece que 
os c.-omerciantes estão dispostos a c.-olocá-los à disposição dos 
agricultores, uma vez que o peçam, dando a entender que 
existe oferta com possibiüdades de satisfazer a procura. Ob­
serva-se, porém, que o uso de insumos é ainda pequeno, dian­
te da falta de conhecimento técnico e dúvidas quanto aos 
seus resultados. Isto parece ocorrer, sobretudo, em razão do 
reduzido número de técnicos para mientar os agricultores, 
aliado a uma política de crédito que, apesar de ter sofrido 
alterações visando a melhorar sua eficiência, é ainda passível 
de modificações. 

Os resultados mostram que o número de técrncos é insu­
ficiente para atender à zona. Assim, atuneotar o número de 
técnicos. bem como integrar e estruturar a assistência técni­
ca entre os órgãos, visando a um melhor atendimento, evitan­
do-se duplicação de trabalho, parece ser uma medida ne­
cessária. 

A instituição de uma política de crédito mais efetiva para 
insumos, principalmente no que se refere ao crédito orientado, 
merece consideração por parte do Governo. O aumento de 
agências elo Banco do Brasil S. A. ou seu credenciamento 
para aumentar sua área, visto ser o referido banco o prin­
cipal financiador da zona, é outra providência urgente. Vale, 
contudo, salientar que a maioria elos empréstimos é feita de­
sacompanhada de assistência técnica, o que tem redundado 
em prejuízos para os agricultores. 

Finalmente, 6 necessário que haja uma poütica de exten­
são educativa com finalidade de aumentar o uso adequado dos 
insumos, para melhorar a produtividade dos empreeodimenfos 
e do próprio insumo. Este incremento permitirá maior volu­
me de negócios e, conseqüentemente, um,t comercialização 
mais eficiente, que parece ser um ponto importante para o 
programa de desenvolvimento da zona. 

Quanto ao aspecto florestal, observa-se que o volume atuaJ 
de material madeireiro processado e consumido na Zona da 
Mata e a expansão estimada pelo volume de acréscimo anual 
esperado, nas ü1dústrias e construção civil, quanto à madeira 
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serrada e ii madeira roliça na Zona da Mata, apresentam pers­
pectivas que justificam atenção crescente ao reflorestamento 
nessa região. A ampliação das indústrias de papel sugere pers­
pectivas para a melhor integração do setor da indústria ma­
deireirn, com aproveitamento mais racional das florestas. A 
Zona da Mata tende a importar quantidades cada vez maio­
res de material madeireiro na forma serrada e, entre os pai­
néis, principalmente o aglomerado. A produção da indústria 
madeireira tende a crescer e a ser exportada em maiores quan­
tidades pela Zona da Mata . 

Novos estudos complementares poderão auxiliar na so­
lução de problemas mais c.:omplexos em relação ao setor ma­
cleireiro. Entre estes citam-se o melhor conhecimento da in­
clúsbia de mobiliário, problemas de inter-relação com a indús­
tria primária e utilização de material madeireiro pelas cons­
truções. 

BIBLIOGRAFIA 

L. AZEVEDO, R. Comercializaç,io de Abacate, Ba11a11a, Citros e Manga,
110 Mercado Atacadista da Zona d.a Mata, Minas Ge!'{lis. Viçosa:
Imprensa Uni\'ersit,\ria da U.F.V., 1.971, 16 11p. (Tese ele M.S.).

2. BEcKMA1', T. N. e DAvmso:<, W. R. Markct.ing. 7.ª cd. New York:
Th(, Ronald Press Co., 1962, 873 pp.

3. l\·IA.Mxco:-i, B. Conswno de P·rodu.t·os F/-Orestais ,u, Zona da Mata de
Minas Cernis. Viçosa: Imprensa Universitária da U.l'-.V., 1971, 141
pp. (Tese de �t.S.)

4. l'1m.EmA, J. A. Análise de Preços e Margens de Comerciali::açlio de

Produtos Agropecuários da Zona d.a Mata de Minas Gerais. Viço­
sa: Imprensa Universitária da U.F.V., 1971, 144 pp. (Tese de M.S.).

5. S11 .. vA, S. C. Uso dos Insumos Agropecuários e sua Comercializaçiio
na Zona da Mata de Minas Gerais. Viçosa: Imprensa Universitária
<ln U.F.V., 1971, 82 pp. (Tese de �1.S.).

6. Uxn-EHblDADE FEDERAL DE V,çosA. Diagnóstico Economico dn Zona
da Mata de i\fi-11t1s Gerais. Viçosa: Imprensa Universitéiria da U.F.V.,
1971, XIX + 312 pp.

103 





II 

REFLORESTAMENTO E INCENTIVOS FISCAIS 

NA ZONA DA MATA DE MINAS GERAIS
º 

SEBASTIÃO MOREIRA FERREIJIA 

DA SILVA 

• Este trabaillo é baseado em tese de mestrado apresentada à
Universidade Federal de Viçosa sob a orientação dos professores Antô­
nio Fagundes de Sousa, James Lester Collom, Joaquim Aleixo de Souza 
e Euter Paniago. 





1 

INTRODUÇÃO 

O padrão ele explorações agropecuárias que se estabe­
leceu na Zona da Mata do Estado de r-.-linas Gerais, no início 
de sua colonização, induziu n contínuas derrubadas das flo­
restas, que eram substituJdas pelas culturas que viriam a ser 
as tradicionais da região, tais como: milho, café, cana-de-açú­
car, fumo, arroz e feijão, além da pecuária. 

Com a mentaüdade de que "te1Ta de cultura é a de der­
rubada recente" e o relevo com características predominante­
mente amorradas e montanhosas, as terras da região foram 
empabrecendo com o correr do tempo, o que atualmente se 
reflete nos baixos rendjmentos agropecuários. 

Apesar da infra-�trulura existente e elas potencialidades 
ela Zona da Mata, ela vem atravessando forte depressão eco­
nômico-social, constituindo-se em área-problema. 

Estudo de novas alternativas para as áreas montanhosas 
da região indica o reflorestamento como a atividade mais viá­
vel, tanto pela renda que pode gerar quanto pela expansão das 
oportunidades de emprego. 

Foi estimado que 45% da Zona da !\fata, ou seja, 1. 428. 390 
hectares, têm aptidão florestal. 1 Totlavia, levantamentos indi­
cam a existência de apenas 288.177 hectares de florestas,� 
correspondendo a cerca de apenas 20% da área com aptidão 
florestal da região. No caso de se estabelecer um programa 
visando a cobrir esta área da região em 10 anos, seria neces­
sário que se plantassem 114.021 hectares por ano. 

A cobertura florestal de uma região atende a uma série 
de interesses saciai�, além dos inerentes aos benefícios eco­
nômicos auferidos pelos proprietários. 

1 Fundação João Pinheiro [5]. 
·• J. Borges Carneiro [2].
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Socialmente, a cobertura florestal de uma região é consi­
derada um recurso que compõe a infra-esh·utura à disposi­
ção da comunidade. Através das florestas, consegue-se manter 
não só o padrão de fertilidade dos solos, mas também seu 
poder de retenção d'água, o restabelecimento do equilíbrio 
biológico, além de oub·os benefícios. 

Outra vantagem de ordem social que o reflorestamento 
pode trazer diz respeito à absorção de mão-de-obra. Nas fa­
ses de implantação e exploraç.�o, a exigência de trabalho bra­
çal pelo reflorestamento é consideravelmente fortalecida. Para 
as regiões como a Zona da Mata, este ponto adquire especial 
significado. A Zona da Mata, presentemente, vem-se recupe­
rando dos efeitos da erradicação do café, que foi maciça na 
região O principal processo de ajustamento à erradicação do 
café se relaciona com a absorção de mão-de-obra. 

No primeiro ano, são necessários 76 homens/dia para o 
reflorestamento de um hectare. Em um período de rotação 
de 24 anos, de acordo com padrões técnicos existentes na Zona 
da Mata, são necessários 26,5 homens/ dia/ ano, em média, 
para implantar, cuidar e explorar ( três cortes) um hectare 
reflorestado para produção de lenha. 3 

A atividade florestal, na Zona da Mata, apresenta ótimos 
resultados no que se refere à absorção de mão-de-obra, espe­
cialmente em terras montanhosas com declive acima de 30%. 
Nestas áreas, a atividade florestal cria mais oportunidades de 
emprego do que a fruticultura, a cafeicultura e a pecuária 
de leite e corte. 4 

Segundo informações da Companhia Agrícola Florestal 
Santa Bárbara, subsidiária da Companhia Siderúrgica Belgo­
Mineira, 90% do capital que aplicam em reflorestamento são 
para pagamento de mão-de-obra. 

Paralelamente aos benefícios sociais, o reflorestamento 
representa para a propriedade que o adota uma importante 
fonte de renda. O reflorestamento em terreno "pobre e seco", 
de baixa fertilidade e declividade superior a 40%, aos 8 anos 
de idade, alcançou a renda líquida d� 22% ao ano, a preços 
correntes. 6
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Recentes estudos realizados pelo Departamento de Eco­
nomia Rural da Universidade Federal de Viçosa ( 4, 7, 11, 13 
e 16), demonstraram que a atividade florestal é a mais viá­
vel em termos de renda líquida nas terras montanhosas. 

Esta situação pode ser ressaltada quando se lembra que 
a procura potencial de produtos florestais tende a· aumentar, 
conforme foi comprovado em outros estudos. 

Enb-e as Indústrias Alimentícias, Têxteis e Madeireira, na 
Zona da Mata, as de Madeira são as de maior crescimento, 
apesar de apresentarem o maior deficit de matéria-prima. 6 

A Comercialização de Madeiras, na Zona da Mata, mostra 
também que há razões que justificam a atenção dada ao re­
florestamento. Há uma expansão no processamento e consu­
mo de madeira serrada; nota-se, contudo, que esta atividade 
não apresentará expansão equivalente à expectativa por falta 
de maté1ia-prima. As importações de madeira serrada pela 
Zona da Mata provavelmente aumentarão. Fábricas de móveis, 
por falta de madeira serrada, poderão vir a utilizar chapas de 
madeira. Verificou-se, também, que há grande deficit de ma­
deiras para consb.-uçõcs. 7 

Vale mencionar que as indústrias da região que têm pos­
sibilidade de usar madeira encontram-se em franco processo 
de expansão . Entre estas, contam-se fábricas de celulose e 
papel, tratamento de postes, e a instalação da indústria de 
aglomerados de Ubá, além de ouh·as. 

Os aspectos fisiográficos da Zona da Mata, os efeitos so­
ciais do reflorestamento, a fonte de renda das florestas e a 
presença de mercado para madeira em franca expansão con­
duzem a aceitação técnica do reflorestamento para a região. 
Em vista desta aceitação, os agricultores da área têm con­
tado com uma rede de assistência. 

Em 1966, as instituições despertaram para o problema flo­
restal e uniram-se em tuna Campanha Integrada de Reflores­
tamento na Zona da Mata. Esta vem, desde então, estimu­
lando o reflorestamento e criando uma nova "mentaüdade 
florestal". 8 

6 J. Borges Carneiro (2]. 

Benito Marangon [9]. 

8 Minas Gerais, Imprensa Oficial (14]. 
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Há um sistema apropriado ao desenvolvimento florestal. 
Entretanto, parece que o elemento limitante é :1 carencia de 
capital. As necessidades de capital para o desenvolvimento 
rural são enormes, e escassos os recursos para o crédito rural. n 
A principal medida para estimular o reflorestamento na re­
gião é uma política de crédito rural específica, com período 
de carência e prazo compatíveis com a atividade florestal, com 
juros baixos, 10 sendo que a criação de condições adequadas 
de financiamento constitui o ponto-chave para estimular a 
atividade florestal na zona. 11 

1.1 

O Problema 

A despeito da aparente baixa capitalização do setor pri­
mário da Zona da Mata, sabe-se que na região como um todo 
vem-se observando a fuga de capital para outras áreas do 
País. Trata-se dos recursos dos incentivos fiscais. 12 Para ava­
liar a magnitude desta h·ansferência de capital para fora da 
Zona da .Mata, foram coletadas informações na Delegacia da 
Receita Federal de Juiz de Fora e nos Postos da Receita Fe­
deral de :\fanhurnilim e :\1anhuaçu. Constatou-se a saída de 
aproximadamente 12 milhões de crnzciros sob a fonna de 
incentivos fiscais das pessoas jurídicas, no exercício de 1971. 
Estes recursos que saem ela região poderiam ser aplicados 
localmente, suprindo alguma deficiencia de capital. A ativi­
dade que enconh·a bases legais para tanto é o reflorestamento, 
através da Lei n.0 5.106, de � de setembro de 1966, 13 e o 
Decreto-lei n.0 1.134, de 16 de novembro de 1970. J.1

ll P. Tieinz Krahenhofer [6]. 
1" J. do Carmo Neves et alii [15].
11 Universidade Federal de Vic;-osa (19]. 
12 Refere-se, no presente tmhalho, aos recursos deduzidos do im­

posto de renda pelas pessoas jurídicas da Zona da �-lata e aplicados na 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste ( SUDENE ), na Supc­
rintendencia do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), na Superin­
tendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE), na Empresa Brasi­
kira de Turismo ( EMBRATUR) e no Reflorestamento. 
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A despeito desse suporte legal, os incentivos fiscais não 
tem sido suficientes para estimular o reflorestamento da Zona 
da Mata. 

Por um lado, há recursos de terra e mf\o-<le-obrn caren­
tes de capital para seu uso correto. Por outro, as pessoas 
jurídicas da região enviam seu capital para ser empregado em 
outras áreas. 

Fenômenos dessa natureza podem ocorrer . por falta de 
conhecimento das partes envolvidas no processo, ou por ou­
tras razões. Acima de tudo, as instituições podem não possuir 
as informações necessárias à formulação de políticas que pos­
sam remover os obstáculos parn o melhor aproveitamento dos 
recursos da região. Havendo maior volume de informações, 
é possível que algumas distorções sejam corrigidas. 

O presente h·abalho, portanto, representa uma tentativa 
que visa a aumentar o volume de informações sobre o pro­
blema, através de análises do comportamento dos agriculto­
res e investidores, procurando entender por que os recursos de 
capital saem da região, quando há, na própria área, possibili­
dade e interesse de fixá-lo produtivamente. 

1.2 

Objetivos 

O objetivo geral do presente trabalho é estudar a possi­
bilidade de intensificar a aplicação dos incentivos fiscais na 
Zona da Mata de Minas Gerais, ab·avés do reflorestamento. 

Especificamente, procura-se: 

1. Determinar o uso atual dos incentivos fiscais das pes­
soas jurídicas, denominadas "investidores" neste trabalho, da 
Zona da Mata, e o seu potencial de uso no reflorestamento; 

2. Estudar as possibilidades de as empresas agrícolas,
denominadas "agricu1toras" neste trabalho, participarem da 
absorção dos incentivos fiscais no reflorestamento; 

3. Estudar o interesse dos investidores e <los agriculto­
res sobre a constituição de um fundo de reflorestamento com 
recursos dos incentivos fiscais. 
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2 

MATERIAL E 
MÉTODOS 

Esta seção focaliza, inicialmente, tuna descrição da área 
estudada, mostrando a localização, população, culturas tra­
dicionais, infra-esb·utw-a, cnadicação de cafezais, relevo e 
condições de mercado para a madeira. Em seguida, é discutido 
o procedimento de coleta de informações junto a investidores e
agricultores. Finalmente, o procedimento adotado- para de­
terminação da amostragem de investidores e agricultores.

2.1 

Descrição da Área 

A Zona da Mata do Estado de l\tlinas Gerais está locali­
zada a sudeste do Estado, limitando-se com as microrregiões 
Alto Rio Grande, Campos da Mantiqueira, Espinhaço Meri­
<liuual, Si<lerúrgica, Bacia do Suaçuí, Governador Valadares e 
Bacia do Manhuaçu e com os Estados do Espírito Santo e 
Rio de Janeiro. 

Na nova reestruhlração do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, 1� a Zona da Mata é formada por 8 mi­
crorregiões e 138 municípios, destacando-se entre eles o de 
Juiz de Fora, que é o maior centro industrial e populacional 
da região. 

O presente estudo se limita a 7 microrregiões e 127 mu­
nicípios. A exclusão de uma delas se deve ao fato de, no 
início da pesquisa, a microrregião de Caratinga não perten­
cer à Zona da Mata, e sim à Zona Fisiográfica do Rio Doce. 

A densidade demográfica da área de estudo, em 1950, 
era de 35,6 pessoas/km2, em 1960, de 43,2, e em 1970, de 44,4. 
No período de 1950/60, a densidade cresceu em 19%, e de 
1960/70 em apenas 2%. Enquanto a taxa de crescimento demo­
gráfico do Brasil foi, em média, de 2,99%, no período de 

15 Bmsil, MPC, IBGE [ 1]. 
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1950/60, e de 9,90% de 1960/70, a desta região chegou, respec­
tivamente, a 2,14% e 0,26%. A população das microrregiões da 
Mata de Ponte Nova (188), Caparaó (189), Viçosa (192) e 
Muriaé ( 193) decresceu no período de 1960/ 1970. Excluindo 
a microrregião de Juiz de Fora, a densidade demográfica da 
área caiu neste período. A população do Município de Juiz 
de Fora aumentou em 43% do Recenseamento de 1960 para o 
de 1970, o que pressupõe estar havendo um fluxo migratório 
dentro da própria região para esse município ( Quadro I). 

O maior fluxo migratório está ocorrendo no meio rural. 
No período 1950/60, a população rural das microrregiõcs da 
Zona da Mata de Muriaé, Ubá e Cataguases decresceu. No 
período de 1960/70, verificou-se um decréscimo de 15,6% em 
todas as micronegiões. Portanto, há um aceleramento do fluxo 
migratório do meio rural. 

Segundo o Diagnóstico da Zona da Mata, 16 mais de 60% 
do processo migratório é dirigido para as cidades do Rio de 
Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, sendo esse processo sele­
tivo, uma vez que cerca de 80% dos que saem da região são 
constituídos de jovens. 

A densa cobertura floresta], em suas condições originais, 
deu origem ao nome de Zona da Mata. O padrão de explo­
rações agropecuárias que se estabeleceu na Zona da Mata, 
no início de sua colonização, acarretou contínuas derrubadas 
das matas, que eram, então, substituídas pelas culturas que 
viriam a ser as tradicionais da região, a saber: milho, café, 
cana-de-açúcar, fumo, arroz e feijão, além da pecuária. 

A agropecuária tem contribuído com cerca de 45% da 
renda total e mais de 80% da oferta de emprego, sendo res­
ponsável pela implantação de grande parte da infra-estrutura 
da área. 17 

Segundo o Diagnóstico da Zona da Mata, is essa região, em 
relação a algumas zonas fisiográficas do Estado, é bem 
dotada de vias de comunicação rodo-ferroviárias, principal­
mente em razão da expansão da lavoura cafeeira, até 1930, e 
da produção de gêneros aümentícios. 

Já em 1920, estava instalada a quase totalidade da rede 
ferroviária da Zona da Mata, que é servida pelas Estradas de 

16 Universidade Federal de Viçosa (18]. 
17 Ibidem.
1s Ibidem. 
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Ferro Leopoldina e a Central do Brasil, numa extensão de 
cerca de 1. 200 km. Essa rede liga as principais cidades da 
região entre si e aos grandes centros, principalmente Belo 
Horizonte c Rio de Janeiro. 

O sistema rodoviário ro1ta também a região, ligando-a 
aos grandes centros c.-onsumidores do País. Em 1969, havia 
918 km de estradas pavimentadas federais e estaduais e 
4.525 ·km (J .220 km estaduais e 3.305 km municipais) não 
p1wimenta<las na Zona da '.\lata. 

Razoavelmente bem servida de estradas-troncos, no to­
cante às estradas municipais e/ ou vicinais, a situação é de 
modo geral precária. 1 ormalmente, na época das chuvas, as 
estradas vicinais apresentam tráfego demorado e difícil, che­
gando a interromper-se em alguns h·echos. 

Com a instalação da Companhia Mineira de Eletricidade 
e da Companhia Força e Luz Leopoldina-Cataguases, res­
pectivamente, em 1896 e 1908, iniciou-se a industrialização. 

Com o aumento da demanda de energia elétrica, as Cen­
trais Elétricas de Minas Gerais S.A. - CE:VflG - vêm de­
mostrando grande capacidade de expansão como fornecedo­
ra de energia às concession:'trias da região, além do forneci­
mento direto aos consumidores. 

O sistema bancário. em 1968, contava com uma rede cons­
tituída de 19 estabelecimentos, que operavam com 171 agên­
cias, em 62 praças. Com esta estrntura bancária, a Zona da 
]\fota pôde beneficiar-se. utilizando-a como fonte supridora de 
capital adicional. t!• 

Apesar dn infra-estrutura existente e das potencialidades 
ela região, esta vem, ultimamente, atravessando forte depres­
são econômico-social, e constituindo-se em área-probl_ema. 

As explorações agrícolas tradicionais. com o desgaste do 
solo em razão das condições tle relevo desfavoráveis, levaram 
as tcsras agricultheis ao esgotamento. o que se reflete, atual­
mente, nos baixos rendimentos. A pecuária da região, por sua 
,·cz, ocupa áreas com declives acentuados, impróprios para 
pastagens, e, por isto, de bilixa produtividade. 

Entre as culturas ti-adicionais da região, o café foi a mais 
importante na forn1ação de rendas em 1964 e 1965. dcclinan-

111 P. Hei117 k:ral1enhofer [6].
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do para o quinto lugar em 1967. O decréscimo foi devido ao 
programa de erradicação de cafeeiros improdutivos, sendo 
erradicados cerca de 26 milhões de pés, correspondendo a 
uma área de 25 mil hectares, no período 1962/67, represen­
tando 43% da enadicação do Estado. 20 

A enadicação de cafezais contribuiu para o esvaziamento 
da economia regional, ao passo que a liberação da mão-de­
obra dessa atividade, não absorvida pelos outros setores, redu­
ziu as oportunidades de trabalho, criando tensões sociais. 

Segundo o Diagnóstico da Zona da Mata, 21 a força de 
trabalho da região diminuiu em cerca de 22 mil pessoas en­
tre 1960 a 1967, correspondendo a uma redução de 9% no 
período. 

Estudos de novas alternativas para a região vêm sendo 
realizados, e o reflorestamento tem sido apontado como uma 
atividade viável, tanto do ponto de vista da renda que pode 
gerar quanto do ponto de vista da expansão das oportunidades 
em emprego nas terras montanhosas, que constituem cerca de 
40% da área. 

O fato de as indústrias madeireiras se ressentirem da es­
cassez de madeira, associada à ampliação e instalação de in­
dústrias florestais, vem promovendo a atividade florestal como 
fonte potencial de grandes retornos e criando mais oportuni­
dades de trabalho na região. 

2.2 

Procedimento 

A população estudada é constituída de investidores e 
agricultores da Zona da Mata do Estado de Minas Gerais. 
Procurou-se, através de uma análise descritiva, fornecer in­
formações no sentido ele encontrar meios para reter os incen­
tivos na região e aplicá-los em reflorestamento. 

Os dados do presente estudo foram obtidos de entrevis­
tas diretas com agricultores e investidores no período de abril 
a junho de 1971. 
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Esta seção contém os elementos básicos que orientam 
a avaliação conduzida no presente trabalho. 

Inicialmente, procurou-se determinar o potencial de in­
centivos fiscais, sua evolução e onde os recursos estão sendo 
aplicados. 

O total que vem sendo aplicado por firmas da região foi 
levantado através de informações obtidas na Delegacia da 
Receita Federal de Juiz de Fora e nos Postos da Receita Fe­
deral de Manhuaçu e Manhumirim. 

Pelo exame de onde os incentivos fiscais foram aplicados, 
nos exercícios de 1969, 1970 e 1971, pode-se identificar as 
regiões receptoras dos recursos da Zona da Mata. Pode-se, 
também, apurar quais os setores da atividade econômica des­
tas regiões que vêm absorvendo aqueles recursos. 

A fim de avaliar o potencial das aplicações, procurou-se 
quantificar, junto às firmas entrevistadas, a parcela dos in­
centivos fiscais utilizados. 

A diferença, estimada enh·e o que as firmas vêm apli­
cando e o que por lei têm condições de aplicar, serve de base 
para indicar a possibilidade de expansão <los recursos dis­
poníveis sob a forma de incentivos fiscais. 

Em seguida, procurou-se analisar o conhecimento dos in­
vestidores quanto aos incentivos fiscais, de modo generalizado. 

O primeiro passo tomado, com o intuito de executar esta 
análise, foi a avaliação do conhecimento por parte dos inves­
tidores das possibilidades com que contavam para aplicar os 
incentivos fiscais. 

Pressupondo-se que o conhecimento dos investidoi:es era 
condicionado pelas fontes de informação, procurou-se saber 
que espécie de conhecimento eles usavam para se esclarece­
rem, e como os esclarecimentos específicos eram obtidos por 
essas firmas. 

Procurou-se, também, obter as razões por que as firmas 
escolhiam os setores nos quais faziam sua aplicação ao mes­
mo tempo que se procurava indicação sobre a área geográfica 
para a qual dirigiam os incentivos fiscais. 

Uma razão básica que, presumivelmente, explicaria as de­
cisões da firma, quanto à direção e volume de suas aplicações, 
seria a expectativa de lucros dos investimentos realizados. 
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Dentro do quadro geral de aplicação dos incentivos fis­
cais, procurou-se obter informações específicas sobre a ati­
vidade de reflorestamento, como fonte de absorção dos re­
cursos dedutíveis do imposto de renda. 

Buscou-se, em seguida, conhecer as possibilidades de os 
investidores aceitarem a aplicação dos recursos de incentivos 
fiscais cm reflorestamento, na própria região. Admitindo esta 
aceitação, tentou-se identificar os municípios ela região de 
maior preferência dos possíveis investidores. Em seguida, ad­
miti�-�e . a possibi_lidad_e �� uma equipe técnica indicar óu�r?
mumc1p10 de maior viab1hdadc e perguntar qual a possib1.h­
dade de investidores. 

Concomitantemente, procurou-se aferir a disposição dos 
agricultores de executarem o reflorestamento, a disponibilida­
de de terras e de mão-de-obra para a atividade florCl>tal e o 
setor onde se localiza o fator traball10 ( nas propriedades, 
nos povoados ou nas cidades), bem como indagar como os agri­
cultores vêem o mercado para a venda de madeira, seus preços 
atuais e as perspectivas futuras. 

No caso de se estabelecer um programa de refloresta­
mento para a Zona da Mata, é importante saber se os investi­
dores e agriculturc::s vêem vantagens ou não na atividade flo­
restal, e quais as espécies preferidas. 

Obtidas as informações necessárias para avaliar o com­
portamento de investidores e agricultores sobre o refloresta­
mento, passou-se a reunir soluções apresentadas pelos pró­
prios entrevistados, para que houvesse mais reflorestamento 
na região. 

De posse dessas informações, iniciou-se o estudo do modo 
como os investidores podem participar ativamente, com recur­
sos provenientes dos incentivos fiscais, da imphntação do re­
florestamento na Zona da Mata . Como os projetos de reflo­
restamento individuais são pouco atrativos, em razão da pró­
pria sistemática dos incentivos para reflorestamento, pro­
curou-se conhecer a disposição dos investidores de se agru• 
parem entre si, na forma de sociedades limitadas e/ou anô­
nimas. Entretanto, como os investidores, na' maioria das vezes, 
não dispõem do fator básico - a terra para o reflorestamento 
- fez-se um esforço, também, para estudar a possibilidade de
associações de investidores com ai:,ri·icultores.
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Procurou-se, também, conhecer os custos de implantação 
do reflorestamento através de investidores e de ag1icultores. 

Finalmente, estudou-se nova alternativa, no sentido de 
aumentar as aplicações dos recursos dedutíveis do imposto de 
renda em reflorestamento, na região, através da criação de 
um fundo de reflorestamento com recursos dos incentivos 
fiscais. 

2.2.1 

Amostragem dos 
Investidores 

Com relação aos incentivos fiscais foram estudadas ape­
nas as pessoas jurídicas, porque são as de maior potencial de 
recursos, sendo excluídas as pessoas físicas. 

Dadas as exigências da legislação sobre os incentivos fis­
cais parn o reflorestamento, em que era exigido um plantio 
mínimo por investidor de 10. 000 árvores, decidiu-se excluir 
da população os que pagavam menos de Cr$ 5. 000,00 de im­
posto . de renda, por ano. Esta exclusão se deve, também, ao
fato de os incentivos fis·cais terem sido reduzidos em 30% 
como opção obrigatória para o Plano ele Integração Nacional 
- PlN ( Ait. 5.° elo Decreto-lei n.0 1.106, de 16 de julho
de 1970). ��

Com a instituição do Programa de Redistribuição de Ter­
ras e Estímulos à Agroindústria do orte e Nordeste -
PROTERRA ( Art. 6.0 do Decreto-lei n.0 1.179, de 6 de ju­
nho de 1971) :!:; os incentivos fiscais foram reduzidos em mais 
20%, também como opção obiigatória. 

�� Art. 5.º do Decreto-lei n.0 1.106, de 16 de julho de 1970. A 
partir do exercício financeiro de 1971, <' até o exercício de 1974, in­
clusive, do total elas importàncias deduzidas elo imposto de renda devido, 
para aplicações em incentivos fiscids, 30% serão creditados diretamente 
em conta do Progi-ama de lntegração Nacional, permanecendo os res­
tantes 70% para utiJjzação na fonna prevista na legislação em vigor. 

�3 Ali. 6.0 do Decreto-lei n.0 1.179, de 6 de junho de 1971. A
partir do exercício financeiro de 1972, e ,lté 1976, inclusive, do total das 
importàncias deduzidas do imposto de renda das pessoas jurídicas, para 
Rplicações a título de incentiYo fiscal. 20% serão creditados diretamente 
cm conta do PROTERRA. 
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O investidor que tem de pagar Cr$ 5. 000,00 de im­
posto de renda, portanto, deduz Cr$ 2. 500,00 e aplica apenas 
Cr$ 1.250,00, sendo que serão creditados diretamente ao PIN 
Cr$ 750,00 (30% de Cr$ 2.500,00) e ao PROTERRA 
Cr$ 500,00 ( 20% de Cr$ 2. 500,00) . 

Obteve-se uma lista dos 300 maiores contribuintes do im­
posto de renda da região. Do estudo desta lista, decidiu-se 
que os que pagavam mais de Cr$ 20. 000,00 de imposto de 
renda por ano seriam considerados grandes investidores, de 
Cr$ 10. 000,00 a Cr$ 20. 000,00, médios, e de Cr$ 5. 000,00 
a menos de Cr$ 10. 000,00, pequenos . A estratificação ficou 
assim constituída: 

Esh·ato 1 - grandes 

Estrato 2 - médios 

Estrato 3 - pequenos 

- aqueles que pagavam mais de
Cr$ 20. 000,00 de imposto de ren­
da por ano;

os que pagavam de Cr$ 10.000,00
a Cr$ 20. 000,00 de imposto de
renda por ano;

- os que pagavam de Cr$ 5. 000,00
a menos de Cr$ 10.000,00 de im­
posto de renda por ano.

A amostra estudada foi constituída de 60 observações, 
representando 20% da população, tendo sido entrevistados 20, 
19 e 21 investidores, respectivamente, grandes, médios e pe­
quenos. �4 

Para evitar grande diluição da amostra na Zona da Mata, 
deliberou-se que, inicialmente, seria feito o sorteio do estrato 
1, ou seja, da lista dos que pagavam mais de Cr$ 20. 000,00 
ele imposto de renda, e dos mesmos Postos da Receita Fe­
deral seriam sorteados os médios e pequenos investidores. Os 
investidores sorteados foram dos Postos da Receita Federal 
de Juiz de Fora, Cataguases, Leopoldina, Ubá, Santos Du­
mont, Além Paraíba e Miraí. Destes Postos, foram sorteados 
também os médios e pequenos investidores ( estratos 2 e 3) 
( Quadro- II) . 

!H Partindo do pressuposto que em estudos ex1Jloratórios como o
presente, cerca de 20 observações por esb·atos são suficientes. 
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Quadro li 

DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA DOS INVESTIDORES 

Estratos 
Municípios Torol 

1 2 3 

Juiz de Forn 10 14 13 37 

Leopoldina 3 1 3 7 

Cataguases 2 l 2 5 

San tos Dumont 3 1 . .1, 

Além Paraíba 1 1 1 3 

Ubá* 2 1 3 

Mirai 1 1 

Total 20 rn 21 60 

• Não se conseguiu a entrevista do investidor do estrato 1.

2.2.2 

Amostragem dos 
Agricultores 

Segundo o Diagnóstü.-o da Zona da Mata, 2s em 1967 ha­
via 77. 265 empresas agrícolas, ocupando uma área de 
3. 17 4. 200 hectares, correspondendo a 92,02% da área da re­
gião.

O módulo rural médio, segundo o Instituto Brasileiro de 
Refonna Agrária, é de 38,4 hectares, e varia de 27,4 a 53,4 
hectares na Zona da Mata. As empresas menores de 25 hecta­
res, isto é, menores do que o módulo mínimo, ocupavam, em 
1967, cerca de 14% da área e 64% do número de empresas 
agrícolas da região, enquanto que cerca de 10% das empresas 
têm mais de 100 hectares, ocupando uma área de 53% da 
zona ( Quadro III) . 

Observando a distribuição das empresas agrícolas nos di­
versos estratos, nota-se que as microrregiões 192 (Viçosa) e 

2� Universidade Federal de Viçosa [18]. 
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196 ( Ubá) apresentam, respectivamente, 78 e 72'1, de proprie­
dades com áreas até 2.5 hectares e, portanto, abaixo do mó­
dulo rural mínimo. O Diagnóstico 2G cita essas microrregiões 
"como pouco desenvolvidas, baseadas em unidades pequenas, 
com praticas tradicionais, em solos empobrecidos e com decli­
ves acentuados". Nas microrregiões 200 (Juiz de Fora) e 201 
(Leopoldina) estão localizadas as maiores propriedades da 
região. As microrregiões 188 ( Ponte Nova), 189 ( Capara ó) 
e. 193 ( Muriaé) possuem situação intermediária enh"e os dois
e�tremos enconh·ados na zona ( Quadro IV).

Em virtude da extensão da área e p1incipalmente o ele­
v�do número de empresas agrícolas da zona, decidiu-se agre­
gar as microrregiões estudadas. Esta agregação foi _elabora­
da pelo Departamento de Economia Rural, segundo o qual as 
microrregiões 188. 189 e 192 passam a constituir a região 1, 
as microrregiões 193 e 201, a região 2, e as microrregiões 196 
e 200, a região 3. 

Em cada região agregada foram escolhidos intencional­
mente dois municípios como ponto de referência para obten­
ção dos dados: Manhurnirim e Viçosa, Leopoldina e Muriaé, 
Lima Duarte e Rio Pomba, respectivamente, para as regiões 
1, 2 e 3. Eventualmente, recorreu-se a empresas agrícolas de 
i11Unicípios vizinhos. 

Quanto ao tamanho das empresas agrícolas, nota-se pela 
csti-atificação feita pelo Instituto Brasilefro de Reforma Agrá­
ria, em 1967, a existência de 77. 265 empresas, sendo que 
30 . 773 possuem área até 10 hectares, e ocupam apenas 4% da 
área total da Zona da i\fata ( Qi.Jadro V). Decidiu-se pela ex­
clusão dessas pequenas empresas por constihúrem áreas pou­
co representativas, em termos de reflorestamento com incenti­
vos fiscais. Já nos estratos maiores existe pequena percentagem 
de empresas e grande percentagem de área. Desta maneira, 
para o estudo, as empresas foram agrupadas em três tama­
nhos de propiiedades: pequenas, médias e grandes. Excluídas 
as propriedades até 10 hectares, procurou-se agrupar as de­
mais em esh·atos com percentagem de área mais ou menos 
próxima. Desta fonna, os esh·atos ficaram assim constituídos: 

E;sh·ato 1 - Empresas maiores de 10 hectares até 50 hectares 
Estrato 2 - Empresas maiores de 50 hectares até 200 hectares 
Estrato 3 - Empresas maiores de 200 hectares. 

�G Ih-idem.. 
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Quadro V 

ÁREA E NúMERO DE EMPRESAS AGR1COLAS POR CLASSE. 
ZONA DA MATA, MINAS GERAIS, 1967 

Classe (ha) Área (ha) % 
Proprie-

dades (n.0) 
% 

Até 10 133 95!) 4,2 30 773 39,8 
10 a 50 750 718 23,7 30 785 39,9 
50 a 200 1 247 203 39,3 13 114 17,0 

200 1 042 320 32,8 2 593 3,3 

Total 3 174 200 100,0 77 265 100,0 

FONTE: Diagnóstico da Zona da Mata (12]. 

"A amostragem intencional, por cotas, pode ser utilizada 
em situações em que seja difícil a feitura de uma lista das uni­
dades de amostragem, ou ainda, numa pesquisa exploratória, 
onde se desejam informações sobre muitos atributos", 27 jus­
tificando a sua utilização no presente estudo, principalmente 
quando se observa a extensão da área estudada ( 3 .17 4. 200 
ha), o ní1mero de empresas rurais (77.265), e ainda a limita­
ção quantitativa dos recursos humanos e financeiros. Sendo 
assim, adotou-se a cota minima de 5 observações por e�trato 
e por município, perfazendo um total núnimo de 15 obser­
vações por município ( Quadro VI). 

Quadro VI 

DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA DOS AGRICULTORES 

Estrntos 
Municípios Regiões Total 

3 

Manhumirim 1 5 5 5 ]5 

Viçosa l 5 5 5 15 

Leopoldina 2 5 5 5 15 

Muriaé 2 fi 5 5 15 
Lima Duarte 3 G 5 5 1G 
Rio Pomba 3 5 5 5 15 

Total a! 30 30 91 

2''i' J.M.P. Memória [12].
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A seleção dos ag1icultores foi intencional, através de indi­
cações dos dirigentes de 6rgãos locais ( Cooperativas, Servi­
ços de Extensão, Entidades Creditícias e outros). 

3 

RESULTADOS E 

DISCUSSÃO 

Esta seção segue a ordem da colocação dos objetivos, 
isto é, em primeiro lugar discute o uso e potencial <los incen­
ti\'OS fiscais, a possibilidade de sua aplicação em refloresta­
mento na Zona da �fota pelos investidores, as possibilidades de 
os agricultores participarem da absorção dos incentivos fiscais 
para reflorestamento na região e, finalmente, o interesse· pela 
constituição de um fundo de reflorestamento com recursos de­
dutíveis do imposto de renda. 

Como não houve diferença estatisticamente significante, 
entre os estratos (pequenos, médios e grandes), tanto de agri­
cultores corno de investidores, os resultados serão apresentados 
e discutidos como um agregado no que interessa a ambos. 

3.1 

Potencial e Uso dos 

Incentivos Fiscais 

Os recursos dedutíveis do imposto de renda sofreram acrés­
cimos sucessivos nos exercícios de 1969, 1970 e 1971. De 1969 
para 1970, o aumento foi de 28%, de 1970 para 1971 de cerca 
de G7%, e de 1S69 para 1971 ele aproximadamente 114%, isto 
é, passou de 6.564 para 14.046 mil cruzeiros ( Quadro VII). 
Os recursos dos incentivos fiscais, portanto, <luplicaram em um 
período de 2 anos. 

O número de investidores vem expedmentando, também, 
acréscimos sucessivos. Nos mesmos períodos citados, o cresci­
mento foi, respectivamente, de 15, 66 e 92%. Isto significa a 
incorporação de novos investidores com rendimentos tributá­
veis na Zona da \'lata. 
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Quadro VII 

AREAS E SETORES DE APLICAÇÕES DOS INCENTIVOS FISCAIS, 
INVESTIDORES. ZONA DA MATA, MINAS GERAIS, EXERCICIOS 

DE 1969, 1970 E 1971 

"Valor (Cr$ 1 000,00) Número de Investidores 

Discriminações 
1!169 1970 1971 1969 1970 1971 

SUDA�l :195 520 354 25G 236 lú6 
SUDEPl� J::!!) 231 291 27 S7 4i 
E:\'1BRATUil 134 248 212 106 141 39 

SUDENE 5 655 6 929 10 !)66 l 539 1 752 3 2i9 
Reflore,; t amen to 2:H 500 2 222 7 14 188 

Total 6 564 S 428 H 045 1 935 2 230 3 709 

O volume de recursos dos incentivos fiscais vem obtendo 
maior crescimento cm termos nominais do que o número de 
investidores. Vale ressaltar que os incentivos fiscais foram 
·reduzidos em 30% para o Programa de Integração Nacional -
PIN (Decreto-lei n.0 1.106, de 16 de julho de 1970) a partir
do exercício de 1971 ( 16) . Sem esta reduçüo o volume de
recursos teria crescido de 87%, em V<'Z de 67% do exercício de
1970 para o de 1971.

A SUDENE tem sido a maior contemplada com os recursos
dedutíveis do imposto de renda. Contudo, sua p:uticipação tem
decrescido, em percentagem, em relação ao total dos recursos.
_ os exercícios de 1969, 1970 e 1971, a SUDENE absorveu. res­
pectivamente, 86, 82 e 78¼'.

O maior aumento da aplicação dos ince11tivus fiscais da
Zona eh Mata deu-se no setor de reflorestamento. que passou
de Cr$ 241.000,00 para Cr-i 500.000,00 e Cr8 2.222.000,00, res­
pectivamente, nos exercícios de 196S, 1970 e 1971. Em termos
percentuais, a participação chegou a 3,6, 5,9 e 15,8% do to­
tal. O crescimento do ,·olumc de aplicação do exercício de 1969
para 1S71 foi superior a 800%. O número de aplicadores subiu
de 7 no ano-base de 1968 para 14 cm 1969 e 188 no ano-base
de 1970 e opções para aplicações no exercício de 1971.

O aumento de 14 para ·188 pode ter sido causado pclél
mudança na sistemútica dos incentivos fiscais para refloresta­
mento ( Decreto-lei n.° 1.134, de 16 de novembro de 1970).
Com esta nova lei. permitiu-se :10 investidor proceder o re-
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florestamento com recursos previamente deduzidos do imposto 
de renda, em vez de o fazer e depois deduzi-lo do imposto. 
Como a regulamentação desta nova sistemática só foi baixada 
em abril de 1971, é possível que o novo processo eleve ainda 
mais os recursos do imposto de renda para o reflorestamento, a 
partir do exercício de 1972. 

Quanto à possibilidade de expansão cios recmsos sob a 
forma de incentivos fiscais, todos os investidores entrevistados 
vêm aplicando o máximo que a legislação permite. Po1ianto, 
o aumento de recursos de incentivos só poderá realjzar-se com
o aumento da capacidade das firmas e a instalação de novas
fomas, com rendimentos tributáveis.

3.2 

Conhecimento dos 

Investidores sobre os 

Incentivos Fiscais 

A maioria dos entrevistados conhece todas as modalidades 
de incentivos fiscais, sendo a SUDENE o órgão de captação 
rriais conhecido e mais divulgado e o reflorestamento o de 
menor divulgação (Quadro VIII). Na opinião dos entrevi.<;-

Quadro VIII 

DIVULGAÇAO DOS INCENTIVOS FISCAIS, SECUNDO OS 
INVESTIDORES. ENTREVISTADOS. ZONA DA MATA, MINAS 

GERAIS, 1971 

Mais Divulgados Menos Divulgados 
Incent.ivos 

Freq. % Freq. % 

SUDENE 4S 80 
SUDAM' l 2 s J3 

SUDEPE 1 2 7 12 

E:MBRATUR 2 3 8 13 

Reflorcstamen to 30 50 
Niio responderam 8 13 7 12 

Total CiO 100 60 100 
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tados, a SUDENE é mais conhecida pelo fato de possuir maior 
número de corretores, ter a modalidade de incentivo mais an­
tiga, fazer mais propaganda, ter maior experiência no ramo, 
maior número de projetos e maior apoio do Governo. 

As fontes de informações gerais sobre os incentivos fiscais 
mais citadas são os jornais e os co1Tetores. As que fornecem 
conhecimentos mais específicos são os corretores e as revistas. 
Especificamente para o reflorestamento, as fontes de informa­
ções gerais são as mesmas dos demais incentivos. As fontes 
de informações mais completas são os corretores, as reuniões 
e as revistas, tendo sido o IBDF citado duas vezes e a ACAR 
uma só vez. A percentagem dos entrevistados que não fizeram 
indicação das fontes de informações gerais sobre os incentivos 
fiscais foi ele 5%, enquanto que no caso ele reflorestamento 
subiu para 42% ( Quadro IX). 

Todos os investidores entrevi�tados são procurados 'pelos 
corretores para aplicação dos incentivos fiscais, sendo mais co­
mum a captação de recursos para a SUDENE. :ft comum um 
investidor ser procurado por diversos corretores ( Quadro X) . 

Quadro X 

FREQü�NCIA E PERCENTAGEM DE INVESTIDORES 
PROCURADOS PARA CAPTAÇÃO DE INCENTIVOS FISCAIS. 

ZONA DA MATA, MINAS GERAIS, 1971 

T ncentivos Freqüência 7c. 

SUDENE 56 !)3 

SUDAl\-f 21 3,. ,J 

SUDEPE 1G 27 
EMBRATUR 12 20 
Reflorestamen t.,, 25 42 

Comparando a procura de captação de incentivos fiscais 
dos investidores ( Quaclro X) com as áreas e setores receptores 
de recursos ( Quadro VII), nota-se que há certa relação entre a 
procura de captação por meio de corretores e as áreas e setores 
contemplados com os incentivos fiscais. 

Os corretores são as principais fontes de esclarecimentos 
utilizadas pelos investidores entrevistados. Servem como ori­
entadores na aplicação dos incentivos fiscais. Cinqüenta e cin-
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Quadro X1 

FONTES DE ESCLARECIME TOS UTILIZADAS PELOS 
INVESTIDORES NA APLICAÇÃO DOS INCENTIVOS FlSCAJS. 

ZONA DA MATA, MINAS GERAIS, 1971 

Foutes FreqüêllC'Í!I % 

CotTetores 3::\ 55 
Não pedem esclarecime11to� 18 30 

Outros investidores 5 R 
Estudam os projetos 2 3 
Centro Iudu�Lrial de Juir. de Fora J 2 

Não responderam 1 2 

Total 60 100 

co por cento dos entrevistados aplicam os incentivos fiscais de 
acordo com esclarecimentos dos mesmos ( Quadro XI). Os que 
tomam decisões por influência de outros investidores podem 
pedir esclarecimentos a pessoas esclarecidas por corretores. Os 
que dizem que não pedem esclarecimentos podem tomar deci­
sões influenciados por eles. 

A aplicação de incentivos fiscais em reflorestamento é o 
investimento mais lucrativo na opinião de 32% dos investidores 
enh·evistados. Em segundo lugar, vem a SUDENE, com 25% 

Quadro XU 

INCENTIVO FISCAL MAlS LUCRATIVO, NA OPINIÃO DOS 
INVESTIDORES ENTREVISTADOS. ZONA DA MATA, MINAS 

GERAIS, 1971 

I." + Lucrativo 2.º + Lucrativo
Inceotivos 

Freq. % Freq. % 

SUDENE 15 25 2 :3 
SUDAivI 3 5 
::JUDEPE 4 7 
EMBRATUH 2 a 

Rcfroreslamento )ÇJ :�2 l 2 
Nüo responderam 22 :rn 52 37 

Total 60 .IOU 60 JOO 
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e, em terceiro, a SUDEPE, com 7%, dos entrevistados. Deixaram 
de opinar sobre a lucratividade das aplicações dos incentivos 
fiscais 36% dos investidores e, quanto ao segundo mais lucra­
tivo, a falta de opinião foi de 87% e, para o terceiro, de 100� 
( Quadro XII) . 

A maioria elos investidores entrevistados espera recuperar 
apenas parte do capital investido. Esta situação pode indicar 
certa deficiência na aplicação elos recursos oriundos do meca­
nismo dos incentivos fiscais. 

3.3 

Comportamento dos 
Investidores e Agricultores 
sobre o Reflorestamento 

A adoção de nova prática implica quase sempre mudanças 
de comportamento. Como a Campanha Integrada de Reflores­
tamento, realizada a partir ele 1966 na Zona da Mata, tem, en­
tre ouh·os, o objetivo de criar no povo nova "mentalidade flo­
restal", f': rle esper::ir que as pessoas dessa região tcnh:1111 um 
comportamento favorável à atividade. 

Cerca de 75% dos investidores e 86% dos agricultores entre­
vistados vêem vantagem no reflorestamento. Para 10% dos in­
vestidores e 10% dos agricultores não há nenhuma vantagem. 
Os demais não têm idéia ( ver os itens seguintes, de l a 7 
e de l a 4). 

Na opinião dos investidores entrevistados, a Zona da Mata 
será beneficiada com o aumento do reflorestamento, enume• 
rando eles as seguintes vantagens desta atividade: 

1. É uma atividade econômica - 22%;

2. Possibilita a aplicação dos incentivos fiscais na re­
gião - 16%; 

3. Permite ao investidor controlar a aplicação dos incen­
tivos fiscais - 10%; 
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4. Produz madeira para uso do próprio investidor - 7%;

5. Traz benefícios para o País - 7%;



6. Aumenta as oportunidades de emprego - 5%; e

7. Outras vantagens - 8%.

Para os agricultores entrevistados, as vantagens da ativi-
dade do reflorestamento são: 

1. Produção de madeira para uso na propriedade - 30%;

2. Valorização da propriedade - 22%;

3. Fonte de renda para o agricultor - 21%; e

4. Uso na propriedade e fonte de renda - 13%.

A razüo mais citada pelos agricultores foi a de produção
de madeira para uso na prop1iedade, o que pode indicar de­
ficiência de madeira no próprio meio rural. 

As espécies florestais preferidas para o reflorestamento por 
80% dos investidores e 90% dos agricultores, entrevistados, são 
os eucaliptos ( Quadro XIII). 

Quadro Xlll 

ESPf:CIES PREFERIDAS PELOS INVESTIDORES E 
AGRICULTORES ENTREVISTADOS. ZONA DA MATA, MINAS 

GERAIS, 1971 

J nvestidore.s Agricull.orc,; 
Espécii>-� 

Frcq. % Freq. o/c 

Eucaliptos 48 80 .q2 !JO 

AngÍCO$ 4 i,5 
Jacarés 4 1,5 
Pinus 2 3 

Jpê.c 2 :3 l 

Kiri 1 2 
Não H.espo11dernm 7 1.2 

Total 60 100 Hl 100 

O reflorestamento foi apontado por 59% dos agricultores 
entrevistados como sendo melhor negócio do qu,e o uso atual, 
em parte das propriedades. 

Dos agricultores entrevistados, 65% disseram que o preço 
da madeira aumentou nos últimos anos e 84% acreditam que 
nos próximos anos este aumento será ainda maior. 
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Quanto aos mercados para a madeira, os agricultores cita­
ram, em ordem decrescente, os de Cataguases, Juiz de Fora, 
Muriaé, Viçosa, Barbacena, Rio de Janeiro, Coronel Fabriciano, 
Santos Dumont, Manhuaçu, Presidente Soares, São Geraldo, 
Rio Pomba, Além Paraíba e Vitória. Para 7% não há mercado 
( Quadro XIV). Cataguases foi mais citada pelos agricultores 
de Leopoldina, Juiz de Fora pelos de Lima Duarte, enquanto 
Viçosa e Muriaé foram mencionadas apenas por agricultores 
destes mesmos municípios. 

Quadro XIV 

MERCADOS PARA A MADEIRA, CITADOS PELOS AGRICULTORES 
ENTREVISTADOS. ZONA DA MATA, MINAS GERAIS, 1971 

Municípios Freqüência % 

Cataguases 18 20 
Juiz de Fora 1.5 l6 

Muriaé 7 8 
Viçosa 7 8 

Barbacena i) 5 

Rio de Janeiro 4 4 
Coronel Fabriciano ., 3., 

Sant.os Dumont 2 :2 

Outros 6 7 
Niio há mercado 6 7 
Não responderam 18 :.!O 

Total !JI lOO 

Diante dessa situação, procurou-se conhecer as razões da 
baixa adoção do reflorestamento na Zona da Mata, tanto pelos 
agricultores quanto pelos investidores. 

A ampliação da atividade florestal, segundo os agricultores 
entrevistados, não apresenta problemas quanto ao fator traba­
lho. Cerca de 82% te1iam facilidade de contratar maior número 
de empregados . 

Os agricultores têm reduzido o número de colonos resi­
dentes nas propriedades, principalmente por causa das leis tra­
balhistas, preferindo contratar, temporariamente, os serviços 
daqueles que residem em povoados ou cidades vizinhas, verifi­
cando-se a maior demanda de mão-de-obra no período de de-
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zembro a abril. Este tem sido o processo adotado por 80% dos 
entrevistados . 

A contrataçáo de serviços por proprietários de áreas me­
nores de 10 hectares é de pequena proporção e foi apontada 
por apenas 11% dos entrevistados, sendo quase constante du­
rante o ano. 

As propriedades maiores de 10 hectares praticamente não 
vendem mão-de-obra, visto que apenas 1% dos entrevistados 
teve duas pessoas trabalhando fora da propriedade de abril 
a agosto. 

Quanto aos salários, 88% dos agricultores entrevistados pa­
gam de Cr$ 3,00 a Cr$ 4,00 por dia de serviço. Normalmente, 
os que residem na propriedade onde trabalham recebem salá­
rios relativamente menores do que os que residem fora. 

Dadas as vantagens que as pessoas entrevistadas vêem no 
reflorestamento, esperava-se que a adoção do mesmo fosse 
alta. Enb·etanto, apenas cerca de 15% dos investidores e agri­
cultores entrevistados adotaram essa prática, sendo que, apro­
ximadamente, 50% sentem apenas uma relativa motivação pela 
atividade. 

3.3.l 

Razões da Baixa Adoção 
do Reflorestamento pelos 
Agricultores 

A falta de financiamento em condições adequadas de ca­
rência, pagamento final e juros constitui a razão básica apre­
sentada por 80% dos agricultores entrevistados como justifica­
tiva da baixa adoção do reflorestamento na região. Solucio­
nado o problema do financiamento, cerca de 70% dos agriculto, 
res entrevistados disseram-se dispostos a reflorestar, 27% não 
opinaram e apenas 3% não manifestaram interesse. 

A solução apresentada pelos agricultores está coerente com 
a coloca�ão do problema, onde o crédito foi colocado como 
fator de grande destaque para estimular o reflorestamento na 
Zona da Mata. Portanto, uma política de crédito especial para 
o reflorestamento é de grande importância para que seja esti­
mulada a adoção dessa atividade .

135 



3.3.2 

Razões da Baixa Adoção 
do Reflorestamento pelos 
Investidores 

Sabe-se que as firmas dispõem ele dispositivo legal que per­
mite aplicações de parte do imposto de renda em refloresta­
tamento. Enh·etanto, as aplicações desse incentivo fiscal, nesta 
atividade, são baixas. Por outro lado, 97% dos investidores entre­
vistados colaborariam no encontro de soluções para maiores 
arlicações dos incentivos fiscais em reflorestamento na Zona 
d� Mata, e apontam as seguintes soluções: 

1. Maiores esclarecimentos das vantagens da aplicação
dos incentivos fiscais em reflorestamento - 52%; 

2. Criação de firmas idôneas e execução de projetos de
reflorestamento na região - 27%; 

3. Certeza de mercado para a madeira - 7%;

4. Facilidade na obtenção de mudas florestais e assis­
tência técnica - 3%; 

5. Maiores facilidades na aplicação dos incentivos fis-
cais - 3%; 

6. Reunião de técnicos com corretores - 2%;

7. Outras respostas - 3%; e

8. Não deram sugestões - 3%.

As dua's primeiras soluções destacam-se entre as demais 
e qualquer pTograma no sentido de maiores aplicações dos 
incentivos fiscais em reflorestamento na região terá que se 
basear nelas, visto representarem cerca de 80% das soluções 
apontadas. 

Quanto aos municípios ou regiões de preferência para 
aplicação, citarnm Juiz de Fora, 37%, Cataguases e/ou Leopol­
cüna, 18%, Zona da Mata como um todo, 10%, Ubá, 7%, Santos 
Dumont, 3%, Além Paraíba, 3%, Miraí, 2%, municípios fora da 
Zona da Mata, 5%, e 15% não responderam. Entretanto, 88% 
dos investidores entrevistados aceitam outros mw1icípios da 
região, apenas 10% não os querem e 2% não responderam. 
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Portanto, o aumento da aplicação dos incentivos fiscais 
em reflorestamento depende da iniciativa dos órgãos públicos e 
empresmiais, no sentido de prestar maiores esclai·ecirnentos so­
bre as vantagens dessa aplicação e, simultaneamente, estimu­
lar a criação de firmas de reflorestamento, principalmente 
qu:111do se sabe que há maior expectativa de lucros com reflo­
restamento do que com incentivos fiscais aplicados em outras 
áreas ou setores. 

3.4 

Possibilidades de 
Associações enh·e 
Investidores 

Cerca de 92% elos investidores acham possível constituí­
rem-se em sociedades, com a finalidade de executar planos 
conjuntos de reflorestamento com incentivos fiscais. Sendo 
constituída uma conceituada empresa para planejai·, captar e 
aplicar os incentivos fiscais em um grande plano de refloresta­
mento na região, 93% dos investidores entrevistados disseram 
que participariam e, destes, 77% aplicariam todo o incentivo 
fiscal permitido pela legislação brasilefra. 

Quanto à natureza jurídica da empresa de reflorestamento, 
as preferências e as justificativas são as seguintes: 

a. Cerca de 62% preferem a sociedade anônima, porque
oferece oportunidades a maior número ele investidores, princi­
palmente aos pequenos investidores e, com isto, pode-se exe­
cutar projetos ele reflorestamento maiores . 

b. Aproximadamente 20% preferem a sociedade limitada,
por causa da facilidade de controle. 

e. Em torno de 13% preferem a aplicação individual, por­
que permite controlar totalmente o empreendimento, on por­
que têm terra e incentivos fiscais ou más experiências com so­
ciedades. 

d. Cerca de 5% aceitam qualquer tipo de sociedade, o
gue não significa que os demais não admitam outra fórmula. 
Trata-se apenas de uma questão de preferência. 
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A grande aceitação dos investidores entrevistados de par­
ticiparem de firmas de reflorestamento é uma confirmação da 
solução por eles apresentada. 

Convém salientar o fato de ter sido estudada a participa­
ção dirnta do empresário no empreendimento e não de firmas 
de terceiros, captadoras de recursos. 

3.5 

Possibilidades de 
Associações entre 
Investidores e Agricultores 

Cerca de 85% dos agricultores enb·evistados acham que é 
possível aplicar os incentivos fiscais no reflorestamento das 
empresas rurais. Sendo constittúda uma empresa conceituada 
para planejar, captar e aplicar os recursos em um grande pro­
jeto de reflorestamento na Zona da Mata, 74% dos agricultores 
participariam do empreendimento. 

Analisando o Quadro XV, nota-se a seguinte ordem de-
crnscc-mtfl <lfl prnfflrAncia elo.� flntrnvistaclm: 

a. parceria de um agricultor com um investidor;

b. parceria de diversos agricultores e investidores;

e. venda de toda a propriedade;

d. parceria de um agricultor e vários investidores;

e .  criação de sociedade com terceiros; 

f. venda de parte da propriedade;

g .  arrendamento de parte da propriedade; e 

b. arrendamento de toda a propriedade.

Da rnesma forma, apurou-se a seguinte seqüência para os 
investidores ( Quadro XVI) : 
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a. p:u-ceria de diversos investidores e agricultores;

b. compra de terra e aplicações com oub·os investidores;

c. compra individual de uma propriedade;
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d. criação de sociedade com terceiros;
e. p�u-ceria de um investidor e um agricultor;
f. parceria de um investidor e vários aglicultores;

g. anendamento de uma propriedade; e

h. arrendamento de parte de uma propriedade.

Nota-se que há possibilidade de agrupamento de agricul­
tores com investidores, o que pode1ia refletir-se de maneira fa­
vorável na constituição de w11 fundo de reflorestamento, que 
será discutido posteriormente. 

Outra solução apresentada é a compra de grande área para 
aplicação conjunta entre os investidores. 

O sistema de arrendamento apresentou-se corno a fórmula 
menos viável, tanto para agricultores como para investidores. 

No sistema de parceria, em que o agricultor entraria sim­
plesmente com a terra e o investidor com recursos provenien­
tes dos incentivos ·fiscais, a divisão das rendas oriundas do re-, 
florestamento, apontada com maior freqüência, foi de 50% para 
os agricultores e 50% para os investidores ( Quadro XVII). A 
falta de conhecimento sobre a atividade florestal foi a causa 
do baixo número de respostas elos investidores. 

Qua<lro XVII 

PARCERIA PREFERIDA PELOS AGRICULTORES E 
INVESTIDORES ENTREVISTADOS. ZONA DA MATA, MINAS 

GERAIS, 1971 

Parceria 
(%) 

3U 
35 
40 
50 
60 
70 
75 

Não responderam 

Total 

Agricultor 

Freq. 

4 

7 
6l 
3 
2 

1.4. 

91 

Pieferência 

Investidor 

Frcq. % 

5 
J 2 

8 l 2 
67 l4 23 

3 

2 2 ') ., 

1 :� 

15 41 68 

100 60 100 

141 



3.6 

Custo de 

Reflorestamento de um 

Hectare 

A ma10na dos investidores enb·evístados não tem idéia 
dos custos de reflorestamento, sendo que apenas 13% opina­
ram sobre esses custos, com uma variação de Cr$ 1.000,00 a 
Cr$ 4.000,00, sendo a média das opiniões de Cr$ 2.271,43 por 
hectare. As respostas foram também reduzidas, visto que ape­
nas 27% opinaram sobre os custos com uma ampütu<le de 
Cr$ 300,00 a Cr$ 1. 500,00 e a mécüa geral, na visão dos agri­
cultores, foi de cerca de Cr$ 696,00 por hectare ( Quadro 
XVIII). 

Quadro XVlll 

CUSTOS NA IMPLANTAÇÃO DO REFLORESTAMENTO, SEGUNDO 
OPINIÃO DOS AGRICULTORES E INVESTIDORES. 

ZONA DA MATA, MINAS GERAIS, 1971 

Custo/hn (Cr$) 

:rno,oo 

400,00 

500,00 

600,00 

700,00 

1 000,00 

l 200,00

1 400,00

1 500,00 

1 700,lJO 

1 800,00 

a 000,00 

4 000,00 

::--1,w responderam 

Total 

142 

Agricultores 

1 

1 J 

2 

=� 

.J. 

G6 

!ll

% 

12 

., 

., 

i:3 

LOO 

Investidores 

Frcq. 

53 

60 

% 

2 

2 

2 

8i 

100 



Para mell10r visualizar o custo de reflorestamento, cole­
taram-se informações objetivas ele projetos em execução com 
recursos de incentivos fiscais e financiamento às empresas agrí­
colas. 

Quadro XIX 

DADOS DE 20 PROJETOS PARA APLICAÇÃO DE INCENTIVOS 
PISCAIS EM REFLORESTAMENTO. ACl!.NCIA DO IBDF. 

BELO HORIZONTE, MINAS GERAIS, 1971 

Área (h11)/Projeto l nvestimento (Cr$) l'v[édia./ba (CrS) 

79,2G lOG 313,3!l 1 341,32 
140,50 217 059,00 J 584,90 
87,0i 139 750,00 l 605,03
76,0U 125 948,52 l 657,22 
66,00 110 135,14 l 668,71

390,00 677 280,00 1 i3J,62 
92,00 161 723,52 1 757,86
65,00 114 845,61 l 766,86 

133,00 235 264,9(\ l 768,91
52,73 93 848,00 779,78
55,08 98 607,43 7!)0,26 
60,00 107 432,99 790,55
73,90 135 423,59 832,52
90,00 165 191,80 l 853,46
67,75 126 165,39 1 862,22

160,72 :310 516,76 L !J32,04 

45,()í) 89 244,88 1 982,22
56'!,:3i l,54 701,00 2 046,00·
,'i44,50 176 120,00 2 160,00· 
861,0U l 894 200,00 2 200,00•

Tokil 3 i03, � 7 23!) 7!)1,98 1 91i1,65 

FONTE: Agência do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flo­
restal, Belo Horizonte, Minas Gerais. 

º Projetos de Pluriparticipação - executados por fomas de reflo­
restamento para serem vendidos a terceiros. 
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No tocante aos custos de reflorestamento com incentivos 
fiscais, foram coletadas informações, na Agência do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal do Estado de Minas 
Gerais ( IBDF), de 20 projetos aprovados para 1971. A média 
elos custos elos projetos, por hectare, variou de Cr$ 1.341,32 a 
Cr$ 2. 200,00, situando-se a média geral dos custos em 
Cr$ 1. 954,65, por hectare ( Quadro XIX). 

Os custos de reflorestamento financiados aos agricultores 
foram obtidos nos escritó1ios da Associação de Crédito e Assis­
tência Rural ( ACAR), das áreas de Juiz de Fora, Leopoldina, 
Ubá e Ponte Nova. Constatou-se um reduzido número de agri­
cultores que havia executado reflorestamentos com financia­
mento em 1971, e a média dos custos, por hectare, variou de 
Cr$ 422,50 a Cr$ 842,40, sendo a média geral tle Cr$ 613,98 
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Quadro XX 

DADOS DE 13 PROJETOS DE flNANCIAMENTO PARA 
AGRICULTORES. ZONA DA MATA, MINAS GERAIS, 1971 

Árcn (ha)/Projel,o Investimento (CrS) Média/ha (CrS) 

10,0 4 225,00 422,50 

3,0 1 478,00 492,66 

8,0 4 040,00 505,00 

7,0 3 974,00 ,567,77 

16,0 U 200,00 575,00 

7,0 4 038,00 576,85 

2,5 L 500,00 600,00 

10,0 6 100,00 610,00 

16,0 10 000,00 625,00 

3,0 1 900,00 633,33 

5,0 3 200,00 640,00 

8,0 6 696,00 837,00 

10,0 8 424,00 842,40 

Totnl 105,5 64 775,00 613,98 



(Quadro XX). O prazo de pagamento va.iiou de 1 a 7 anos. 
Cerca de 92% dos empréstimos tinham prazos de 1 a 5 anos e 
cerca de 8% prazo de 7 anos. 

As médias dos custos, por hectare, obtidas de opiniões dos 
investidores e ag1icultores entrevistados, estão bem próximas 
das médias obtidas através das informações do IBDF e da 
ACAR. Vale ressaltar que, tanto as médias das estimativas de 
opiniões como as médias de custos reais dos projetos em exe­
cução demonsb'am que os agricultores podem rnflorestar por 
1/3 do custo dos projetos com os recursos dos incentivos fis­
cais. 28 Os ag1icultores são obrigados a saldar os financiamentos 
e respectivos custos, enquanto os investidores recebem os re­
cursos ab·avés dos incentivos fiscais. É possível que, se o Go­
verno entregasse aos agricultores 1/ 3 do valor que está pa­
gando para reflorestar com incentivos fiscais, eles respondes­
sem favoravelmente, porque o que lhes falta é o capital, como 
ficou evidenciado na solução por eles apresentada. Portanto, 
com o mesmo recurso dos incentivos fiscais, poderiam reflo­
restar uma área três vezes maior e criar mais oportunidade de 
emprego. 

28 As principais razões da diferença de custos dos projetos de 
reflorestamento com recursos dos incentivos fiscais e financiados a agri­
cultores são as seguintes: 

1. Nos projetos de reflorestamento com recursos dos incentivos fis­
cais estão incluídos, além dos custos elo preparo do terreno, plantio e 
tratos culturais, os seguintes: 

a. Três plantas topográficas diferentes da área;
b. Elaboração do projeto:
c .  Administração até 20% do custo total do projeto;
d. Captaç.'i.o de recursos até 5%;
e. Emolumentos de fiscalização de 3% a ser recolhido ao Instituto 

Brasileiro de Desenvolvimento Florestal ( IBDF); 
f. Responsável técnico pela execução do projeto; e 
g. Construção de estradas e aceiros.

2. Nos projetos de reflorestamento financiados a agricultores estão
incluídas, além dos custos do preparo do terreno, plantio e tratos cultu­
rais, as taxas de juros. 

Outra razão importante refere-se ao custo da mão-de-obra. Os cál­
culos dos projetos com incentivos fiscais são calculados com base no sa­
lário mínimo, acrescido dos encargos sociais ( aproximadamente Cr$ 15,00/ 
dia de serviço), enquanto que nos projetos financiados a agricultores, 
leva-se em conta o salário local ( aproximadamente Cr$ 5,00/dia dt� 
serviço). 
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3.7 

Interesse dos Investidores 
e dos Agricultores na 
Constituição de um Fundo 
de Reflorestamento 

A presente seção inclui o estudo do interesse pela c1iação 
de um fundo de reflorestamento, onde os investidores deposi­
tariam os recursos dos incentivos fiscais. Os agricultores uti­
lizariam estes recursos sob a forma de empréstimos, com 
a finalidade específica de financiar a formação de florestas. A 
medida que os agricultores resgatassem seus empréstimos no 
referido fundo, os recursos retornariam aos investidores. 

Dos investidores 0ntrevistados, 83% consideraram viável a 
criação elo fundo de reflorestamento, 2%, inviável, e 15% não 
opinaram. Dos agricultores entrevistados, 98% são favoráveis 
à criação do fundo e apenas 2% não opinaram. 

Dada a baixa expectativa de lucros dos investidores na 
aplicação dos incentivos fiscais, é possível que seja esta uma 
razão que possa levá-los a aderi1· ao fundo de reflorestamento. 
Quanto aos agricultores, a c1iação do fundo parece vü ao en­
contro da solução por eles apresentada, ou seja, financiamentos 
compatíveis com a atividade florestal. 

Quanto ao prazo de carência, pagamento final e taxas de 
juros às quais os investidores estão dispostos a ceder os recursos 
dos incentivos fiscais aos agricultores, através de um fundo 
de reflorestamento, deixaram de ôpinar, respectivamente, 32%, 
25% e 50% dos investidores enh·evistados, em razão, principal­
mente, da falta de conhecimento sobre a atividade florestal. Por 
isso, foram incluídos, também, nos Quadros XXI, XXII e XXIII 
os resultados em relação aos entrevistados que opinaram. 

O período de carência de 6 anos atende à opinião de 41% 
dos ·ag1ieultores e a 59% dos investidores, enquanto que o de 
8 anos atende a 79% dos agricultores e a 37% dos investidores 
( Quadro XXI). 

O prazo de pagamento final de 8 anos representa a opinião 
de 30% dos agricultores e 64% dos investidores; o prazo de 10 
anos, a de 79% dos agricultores e 31% dos investidores ( Qua­
dro )G(II). 
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Quadro XX! 

PERÍODO DE CAR:BKCIA PARA PAGAi','1ENTO DOS INCENTIVOS 
FISCAIS CONSTITU1DOS EM FUNDO DE REFLORESTAMENTO, 

PREFERIDO PELOS AGRICULTORES E INVESTIDORES 
EI\TREVISTADOS DA ZONA DA MATA• 

Prazo Agri cu! Lo res Investidores 
(anos) 

Frcq. %** %* .. Freq. %** %*** 

2 1 l 1 41 68 100 
4 7 8 36 60 88 

6 3G 40 41 24 40 59 
8 69 76 79 15 25 37 

10 79 S7 91 4 7 10 
15 87 !}(j 100 1 2 2 

Nilo opinaram 4 4 19 32 

o Houve respostas múltiplas.
00 Percentagem sobre o total da amostra.
••• Percentagem cm relação aos entrevistados que opinaram. 

Quadro XXII 

PRAZO FINAL PARA PAGAMENTO DOS INCENTIVOS FISCAIS 
CONSTITUlDOS EM FUNDO DE REFLORESTAMENTO, 
PREFERIDO PELOS AGRICULTORES E INVESTIDORES 

ENTREVISTADOS. ZONA DA MATA, MINAS GERAIS, 1971 º 

Carência Agricultores 
(anos) 

Frcq. (7, .. ,o o/o*••

4 

6 2 2 2 

8 26 29 30 

10 68 75 79 

12 i1 78 83 

15 79 87 92 

25 Sü \í4 100 

Não opinarUID 5 G 

0 Houve respostas múltiplas. 
• 0 Percentagem sobre o total da amostra. 

Investidores 

Freq. % .. %*** 

45 75 100 

38 64 84 

2fl 4g 64 

14 23 31 

:.! 3 4 

2 3 4 

15 25 

• • • Percentagem em relação aos entrevistados que opinaram.
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Quanto aos juros, a taxa de 6% ao ano atende à opllliao 
de 64% dos ag1icultores e 40% dos investidores e, a taxa de 8%, 
a 27% dos agricultores e a 43% dos investidores ( Quadro 
XXIII). 

Quadro XXIII 

TAXAS DE JUROS PARA PAGAMENTO DOS INCENTIVOS FISCAIS 
CONSTITUIDOS EM FUNDO DE REFLORESTAMENTO, 
PREFERIDAS PELOS AGRICULTORES E INVESTIDORES 

ENTREVISTADOS. ZONA DA MATA, MINAS GERAIS, 1971 ° 

Juros/ano 
(%) 

Agricultores Investidores 

Freq. %•* % ... Freq. %** %···

o 88 97 100 1 2 3 

2 71 78 81 4 7 13 

4 67 74 76 4 7 13 

G 56 61 64 ]2 20 40 
8 24 26 27 13 22 43 

10 15 16 17 15 26 50 

12 12 13 14 27 4.6 90 

15 J 1 1 27 46 90 

24 28 48 93 

30 30 50 100 

Não opinaram 3 3 30 50 

0 Houve respostas múltiplas. 
00 Percentagem sobre o total da amostra. 
• 

0 
• Percentagem em relação aos entrevistados que opinaram.

Portanto, alterações relativamente pequenas no período de 
carência, prazo de pagamento final e taxas de juros podem 
provocar grandes modificações no comportamento de agricul­
tores e investidores. 

O período ele carência de 8 anos, o prazo de pagamento 
final ele 10 anos e os juros de 4% ao ano atendem a cerca de 
75% dos agricultores entrevistados. 

A baixa e>q)ectativa de lucros da maioria dos investidores, 
de recuperar apenas parte dos recursos aplicados em incentivos 
fiscais, pode resultar na aceitação de condições de carência, 
pagamento final e taxas ele juros mais favoráveis aos agri­
cultores. 

Dadas as condições de relevo, as disponibilidades de mão­
de-obra, as possibilidades econômicas do reflorestamento, e a 
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solução para estimular a atividade apresentada pelos próprios 
ag1icultores, ou seja, o financiamento, é possível que estes acei­
tem condições mais favoráveis aos investidores. 

A integração de agricultores e investidores, através de 
um fundo de reflorestamento, poderá melhorar a eficiência 
da utilização dos recursos da Zona da Mata do Estado de Mi­
nas Gerais. 

4 

CONCLUSÕES 

Dos resultados e discussões do presente trabalho tiram-se 
as seguintes conclusões: 

O potencial dos incentivos fiscais na Zona da Mata do 
Estado de Minas Gerais teve aumentos sucessivos nos exercí­
cios financeiros de 1969/70, 1970/71 e 1969/71 de, respectiva­
mente, 28%, 67% e 114%. No mesmo período, o número de in. 
vestidores cresceu, respectivamente, em 15%, 66% e· 92%. 

Como os investidores estão deduzindo o máximo de re­
cursos do imposto de renda que a legislação permite, o acrés­
cimo do potencial se deve à incorporação de novos investi­
dores e à elevacão dos rendimentos tributáveis dos investidores 
existentes e, c�nseqüentemente, ao aumento dos incentivos 
fiscais, principalmente quando se sabe que os incentivos 
foram reduzidos em 30%, a partir do exercício de 1971, para o 
Plano de Integração Nacional (PIN) e em mais 20%, a partir 
do exercício de 1972, para o Programa de Redistribuição de 
Terra e de Estímulo à Agroindústria do Norte e Nordeste 
(PROTERRA). 

A apücação dos incentivos fiscais tem sido mais ou me­
nos proporcional à procura de captação. Os corretores exercem 
influência direta na tomada de decisão de 55% dos investido­
res entrevistados. l)mianto, a prevalecer este stat·us quo, tor­
na-se necessário um trabalho junto aos corretores, objetivando 
a aplicação desses recursos na Zona da Mata. 

A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE - absorveu, no período estudado, cerca de 80% dos 
incentivos fiscais da Zona da Mata. 

A aplicação dos incentivos fiscais em reflorestamento, me­
elida em percentagem sobre o total de recursos deduzidos do 
imposto de renda, experimentou aumentos sucessivos de 3,6, 
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5,9 e 15,8%, respectivamente, nos exercícios de 1 969, 1970 e 
1971. 

Na opinião dos investi.dores entrevistados, os incentivos 
fiscais mais divulgados são os da SUDENE e, o refloresta­
mento, o menos divulgado. 

Cerca de 75% dos agricultores e 86% dos investidores vêem 
vantagens do reflorestamento. Entretanto, apenas 15% dos en­
trevistados já reflorestaram. 

Os Eucalyptus sp são as espécies preferidas para reflores­
tamento por 90% dos agricultores e 80% dos investidores. 

Para 5 9% dos agricultores entrevistados, o reflorestamento 
é melhor negócio do que o uso atual, em parte das proprieda­
des. Para 65%, o preço da madeira aumentou nos últimos anos 
e 84% acreditam que, nos pró:d.mos anos, esse aumento será 
ainda maior . 

Na opinião de 82% dos agricultores entrevistados, a am­
pliação da atividade florestal não tem problema de mão-de­
obra, pois há facilidade de recrutamento cm povoados e cida­
des vizinhas. 

Parte dos agricultores e investidores entrevistados não tem 
idéia sobre os custos ele reflorestamento. Contudo, os que opi­
naram, avaliaram em Cr$ 6S·8,00 e Cr$ 2.271,43 por hectare, 
respectivamente, como custos m6dios pani agricultores e in­
vestidores. 

O custo médio por hectare, obtido de projetos de reflores­
tamento aprovados pelo IBDF e executados com recursos dos 
incentivos fiscais, no exercício ele 1971, foi de Cr$ 1. 954,65. 
No mesmo período, o custo médio por hectare reflorestado 
pelos agricultores entrevistados e com recursos de empréstimos 
bancários situou-se cm Cr$ 613,98. 

As duas estimativas anteriores demonstram que os agri­
cultores podem reflorestar a um custo médio aproximado de 
cerca de 1/3 do custo estimado pa.ra os investidores. 

Dos investidores entrevistados, 97% estão dispostos a co­
laborar no encontro de soluções para maiores aplicações dos 
incentivos fiscais em reflorestamento , na próp1ia região . Neste 
sentido :indicaram duas soluções básicas: 

a. Intenso programa de esclarecimentos sobre as vanta­
gens ela aplicação dos incentivos fiscais cm reflorestamento, na 
própria região. 

b . Criação el e  firmas especializadas, com a participação
dos investidores. 
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Cerca de 92% dos investidores entrevistados acham possível 
reunirem-se em firmas de reflorestamento, sendo a maior pre­
ferência pela sociedade anônima. 

Os investidores preferem aplicar os incentivos fiscais nos 
municípios onde residem. Entretanto, 88% dos entrevistados 
aceitam outros municípios da própria região, onde 77% aplica­
riam todos os recursos deduzidos do imposto de renda. 

Para 80% dos agricultores, a adoção do reflorestamento está 
condicionada a uma política de crédito compatível com a ati­
vidade florestal, isto é, período de carência, prazo longo e juros 
l;iaixos. Esse crédito pode ser suprido através da integração dos 
investidores (capital) e agricultores ( terra e trabalho) . 

O sistema de parceria em que os investidores entrariam 
com o capital e o agricultor com a tena mostrou-se viável. 

A compra de terra pelos investidores e a venda pelos agri­
cultores, embora seja outra possibilidade, pode enconrrar obs­
táculos, em virtude elo problema ele núnifúndios e da exi­
gência de área mínima de 400 hectares por projeto que reúne 
grupos de investidores . 

O sistema ele arrendamento foi apresentado como fórmula 
pouco viável, tanto pelos agricultores como pelos investidores. 

O interesse demonstrado por 98% dos agricultores e 83% 
dos investidores pela criação de um fundo de reflorestamento 
com recursos dos incentivos fiscais vem ao encontro da inte­
gração de agricultores e investidores. 

O período de carência de 8 anos, o prazo de pagamento 
final de 10 anos e os juros de 4% ao ano atendem a cerca de 
79% dos agricultores enrrevistados. 

Dada a expectativa dos investidores de recuperarem ape­
nas parte dos recursos aplicados como incentivos fiscais, é pos­
sível que estes aceitem condições de carência, pagamento final 
e juros mais favoráveis aos agricultores. Do mesmo modo, os 
agricultores podem aceitar condições mais favoráveis aos in­
vestidores, porque dispõem de terra de aptidão florestal e elis­
ponibiJidade de mão-de-obra, principalmente nos povoados e 
cidades vizinhas. 

Finalmentfc', como os agricultores podem reflorestar com 
custo médio geral apro_ximadamente três vezes menor do que 
os investidores, a criação ele um fundo de reflorestamento para 
financiamento direto aos agricultores pode proporcionar melhor 
aplicação elos recursos de incentivos fiscais com efeitos econô� 
mico-soqiais positivos para a Zona da Mata de Minas Gerais. 
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5 

SUGESTÕES PARA 
POLÍTICAS E 
PESQUISAS 

Dadas as diversas alternativas, a adoção de uma delas 
pode eliminar outras, sendo algumas complementares e outras 
independentes. 

1. Os órgãos públicos e empresanais precisam tomar me­
didas objetivando aumentar a aplicação dos incentivos fis­
cais da Zona da l--.tfata em reflorestamento, na própria re­
gião, através das seguintes medidas legais:

a . Estabelecer intenso programa de esclarecimentos so­
bre as vantagens dessa aplicação;

b. Estimular e orientar os investidores, no sentido de se
agruparem em firmas de reflorestamento; e

e. Fomentar a integração de investidores e agricultores
em firmas de reflorestamento.

2. Promover a criação de um fundo de reflorestamento que
permita a integração de investidores e agricultores da Zona
da Mata, através de processo institucionalizado.

3. Estudar a possibilidade de o Governo aplicar parte dos re­
cursos oriundos dos incentivos fiscais para reflorestamento
através dos próprios agricultores.

4. Estabelecer uma política de crédito compatível com a ati­
vidade florestal, capaz de estimular os agricultores da
Zona da Mata.

5. Apoiar as indústrias florestais implantadas, em fase de im­
plantação e/ ou estimular a criação de outras à medida
que houver matéria-prima.

6. Avaliar o impacto econômico do reflorestamento nas em­
presas rurais da Zona da Mata.

7. Avaliar o efeito multiplicador das aplicações dos incen­
tivos fiscais, em reflorestamento, na Zona da Mata.

152 



BIBLIOGRAFIA 

1. BUAsIL. Ministério do Planejamento e Coordenadoria. Fundação
IBGE. Instituto Brasileiro de Estatística. Sinopse preliminar do
censo denwgráfico. 8.0 recenseamento geral - 1970; Minas Gerais.
Rio de Janeiro: 1971, 284 pp.

2. CA.RNErno, J. Borges. Obstáculos ci expansão da.s indústrias alimen­
tícias, tlhtil e 11wdeireiras. Zona da Mata, lv1G, Viçosa: U.F.V., Im­
prensa Universitâria, 1971, 104 pp. ( Tese M.S.).

3. CAVALCA.'ITJ, David F. Legislação de co11serr;ação da natureza. Rio
de Janeiro: Fundação Brasilei.ra para Conservação da Natureza,
1971, 27 2 pp. ( Publicação, 5).

4. FEnREJRA, Léo da Rocha. A introdução de novas atividades produti­
vas para o Dese11vofoimento de um.a região agrícola: a fruticultura
na Zona da Mata de Minas Gerais. Viçosa: U.F.V., Imprensa Uni­
versitária, 1971, 166 pp. ( Tese M.S.).

5. FUNDAÇÃO JoÃo PL'1RErno, Belo Horizonte. Programa de diversi­
sificação econômica, Zona da Mata, MG. Belo Horizonte: 1971,
320 pp.

6. lCfuun:NHOFE.H, P. Heinz. Características e desempenho na aplica­
ção d.e crédito m-ral d.a rede bancária, Zona da Mata, MG. Viçosa:
U.F.V., Imprensa Universitária, 1971, 14 0 pp. (Tese M.S.).

7 . MAGALHÂEs, C. Augusto. Análise econômica da pecuária leiteira em 
competição com outros empreendimentos agropecuários, pela pro­
gramaçiio linear, Zona da Mata, MG. Viçosa: U.F.V., Imprensa 
Universitá.ria, 1971, 166 pp. (Tese M.S.). 

8 .  MAGALHÃES, E. Potsch. Uso florestal no planefanumto da propriedade 
agr·ícola. Viçosa: U.F.V., Imprensa Universitária, 1960, 11 pp. 

9. MAfü\NGON, Benito. Consumo de produtos florestais, Zona da Ma.t.a, 
MG. Viçosa: U.F.V., Imprensa Universitária, 1971, 141 pp. (Tese
M.S.).

10. MARQUES, J. Q. de A. coord. Manual brasileiro para levantamentos 
cnnseroacionistas ( s. 1.). Escritório Técnico de Agricultura Brasíl­
Estados Unidos, 1958, 135 pp. 

11. MARTINS, Josildo. A11álise eco11ômica da habilidade da produção de
gado de corte para competição de recursos em fazendas típicas,
Zona da Mata, MG. Viçosa: U.F.V., Imprensa Universitária, 1971,
151 pp. (Tese M.S.).

12. M�cÓRu, J. M. P. A amostragem probabilística ri.a pesquisa edu­
cacional. Belo Horizonte: 1964, 90 pp.

153 



13. MESQUITA, Alamir. A11álise econômica da habilidade da produção
de café na competição de recursos em empresas típicas, Zona da
Mata, MG. Viçosa: U.F.V., Imprensa Universitária, 1971, 203 pp.
(Tese M.S.).

14. MJNAS GERAIS. Imprensa Oficial. Manual da campanha iutegrnda
de reflorestamento. Belo .Horizonte: 1966, 36 pp.

15. NEVES, J. do Carmo et alii. Fí11a11ciame11to para reflorestameuto.
Belo Horizonte: ACAR, Divisão de Informação, 1967, 12 pp.

16. ÜLIVEIRA, A. Jorge. Análise econômica da exploração florestal e sua
combillação com outras atividades, através da programaçiio linear,
Zona da Mata, MG. Viçosa: U.F.V., Imprensa Universitária, 1971,
271 pp. (Tese M.S.).

17. PrnTo, J. Morais. Legislação atualiza.da do imposto de renda. Belo
Horizonte: Sion, 1970, v. 4, 292 pp.

18. UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA. Diagnóstico econômico da Zona
da Mata de Minas Gerais. Viçosa: Imprensa Universitária, 1971,
312 pp.

19. --. Recomendações do Simpósio de Desencokimento da Zona da
Mata, MG. Viçosa: Imprensa Universitária, 1971, 19 pp.

154 



m 

O SETOR INDUSTRIAL NA ZONA DA MATA DE 

MINAS GERAIS 

ANTÔNIO RAPHAEL TEIXEIRA 

FILHO 

O autor se beneficiou muito com os comentários feitos sobre este 
trabalho pelos Drs. George F. Patrick, G. Edward Schuh e por Léo da 
Rocha Ferreira. A todos os três deixa aqui expressos seus agradeci­
mentos. Falhas e omissões que provavelmente persistem são de inteira 
responsabilidade do autor. 





1 

INTRODUÇÃO 

A presente monografia analisa o comportamento do Setor 
Industrial da Zona da Mata de Minas Gerais. 

A Zona da Mata é uma das regiões de características mais 
b·adicionais do Estado de Minas Gerais e, provavelmente, de 
todo o Brasil. A despeito da inadequação de seus recursos para 
a agricultura, observa-se que esta região tem no setor primá­
rio a sua principal atividade econômica. Embora seja esta a 
principal característica de sua economia, sabe-se, também, que 
a região teve destacada posição nos primórdios da industriali­
zação brasileira. Seu maior cenb:o metropolitano - Juiz de 
Fora - foi, se ainda não é, um dos maiores centros in usb:iais 
do Brasil. Aquele centro chegou a ser cognominado de a 
"Manchester Brasileira". 

Estando localizada entre os h·ês maiores complexos urba­
nos nacionais - São Paulo, Guanabara e Belo Hmizonte - a 
Zona da Mata é bem servida por esh·adas e outros elementos 
infra-estruturais, que podem assumir relevante importância no 
seu desenvolvimento. 

A despeito de tudo isso, o que se observa é que essa re­
gião não vem passando pelas mudanças que têm caracterizado 
o processo de desenvolvimento da economia brasileira, ou mais
especificamente, da economia mineira, constituindo-se, por­
tanto, em uma das preocupações, tanto da administração do
Estado quanto da nacional.

No intuito de conhecer melhor a atividade econômica da 
região foram elaborados vários estudos pelo grupo de técnicos 
do Departamento de Economia Rural, da Universidade Fe­
deral de Viçosa. Estes foram, na sua maioria, dirigidos ao se­
tor primário daquela economia regional, o que se justifica pelas 
características das atividades econômicas ali desempenhadas. 
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Como o sucesso de medidas de desenvolvimento do setor 
agrícola pode relacionar-se com o desempenho dos demais se­
tores, 1 era preciso que estes fossem também conhecidos. 

O presente trabalho representa um estudo de um deles: o 
setor industrial. 

O setor industrial da Zona da Mata de Minas Gerais é do­
minado pelas indústrias têxtil, alimentícia e madeireira. São 
estas as principais no grupo das indústrias conhecidas como 
tradicionais de transformação. 

A análise da atividade industrial da Zona da Mata, no mo­
mento econômico-administrativo vivido atualmente pelo Brasil, 
se faz oportuna pelo menos por duas razões: 

O "Programa de Metas e Bases", recém-divulgado pelo 
Ministério do Pla11ejamento, propõe para a Execução da Es­
tratégia Industrial, entre oub·os, a seguinte orie11tação: 

, - "Fortalecimento das rndúsb'ias tradicionais, importantes 
para o início de criação de um mercado de massa e pela sua 
contribuição ao emprego de mão-de-obra, que vem apresen­
tando crescimento insuficiente". � 

Por outro lado, relacionado com a estratégia nacional de 
desenvolvimento regional integrado, aquele documento infor­
ma ainda que, entre as linhas de ação propostas pelo Governo, 
a primeira providência é: 

- "Integração do núcleo básico de desenvolvimento indus­
trial-agrícola do Centrn-Sul - eLxo São Paulo-Belo Ho1izonte 
- com áreas próximas, abrangendo os diversos Estados que
participam do atual processo de industrialização e expansão
agrícola e terciária dessa área. Desenvolver-se-á principalmen­
te um conjtmto de políticas set01iais coordenadas, organica-

1 Vários autores têm chamac.lo a atenção para este tipo ele depcn­
dencia. Veja-se, por exemplo: P. N. Rosenstein-Rodan, "Problems of 
Industrialization of Eastern and South Eastern Emope", Econom.ic 
]ottmal (June-Scptember, 1943 ), transcrito em Bernard Okun e Ri­
chard W. Richardson, ( ecls.) Studies ín Economlo Development ( New 
York: Holt, Rinehart anel Winston, 1961 ), pp. 124-132; T. W. Schultz, 
The Ecoriomio Organization o-f Agriculture ( Ncw York: McGraw HilJ 
Book Company, lnc., 1953), p. 374. 

2 Brasil, Presidência da RepúbHca, Metas e Bases para a Açtio
do Governo (Hio de Janeiro:- IBGE, setembro, 1970), p. 2fí. 
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mente, com participação do Governo Federal, Governos Esta­
duais e principais Governos Municipais, cuidando-se do plane­
jamento integrado das áreas metropolitanas e dos principais 
centros urbanos, assim como da hierarquização urbana dentro 

• da região". 8 

Possivelmente, mais do que a administração federal, o 
coohecimento do comportamento do setor industrial da Zona 
da Mata pode ser do interesse das próprias iostituições regio­
nais e locais, que poderão contar com essas informações para 
melhor orientar seus programas de atividades denb·o da região. 

Conhecendo-se as relações envolvidas ou relacionadas com 
o setor indusb·ial, pode-se criar as condições favoráveis ao
desenvolvimento deste setor. O desenvolvimento do setor in­
dustrial pode criar condições para que a renda ou o produto
regional aumente, ao mesmo tempo em que o nível do em­
prego na região também aumente. Dependendo da natureza
dos produtos indushiais que terão sua produção aumentada,
pode-se mesmo aclmifü que o crescimento do setor venha, in­
clusive, promover o aumento de recursos conseguidos ah·avés
da exportação.

Nwna economia com características semelhantes às da 
Zona da Mata, o crescimento do setor industrial irá, necessa­
riamente, promover maior diversificação da atividade econômi­
ca, ao mesmo tempo em que se criam condições para melhor 
localização das atividades regionais. 

Especificamente, no caso da Zona da Mata, o desenvol­
vimento de seu setor indusb·ial criará condições de estímulo 
para o desenvolvimento de oub·os setores. Em virtude da na­
tureza das indústrias que se encontram operando na região, 
este efeito se fará perceber, notadamente na atividade agrí­
cola. Além de todos esses benefícios, o desenvolvimento do 
setor indushiaJ da Zona da Mata poderá ainda trazer oub·os 
efeitos sociais, políticos e outros em áreas correlatas. Todas 
estas modificações poderão ser faciHtadas com o conhecimento 
do setor que se pretende analisar. 

Com o intuito de prover algumas informações sobre o setor 
industrial da Zona da Mata, o presente estudo examina seu 

:i Idem, p. 233. 
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comp01tamento, analisando seu desempenho no espaço, atra­
vés da análise de amostra de firmas selecionadas ao acaso, com­
binando, em seguida, as informações e os conceitos econômi­
cos derivados da análise desta amostra com informações glo­
bais sobre o setor, obtidas no tempo, em diversos anos, por 
instituições oficiais que se incumbem dos levantamentos espe­
cíficos das atividades do setor industrial. 

A análise é conduzida utilizando-se algumas das rela­
ções contidas no modelo de desenvolvimento ahibuído a Fei e 
Ranis. •1 O procedimento adotado toma do modelo global aque­
las relações pertinentes ao setor industrial, e as utiliza no con­
te;,,.to empírico que representa o setor industrial da Zona da 
Mata . 

Basicamente, a metodologia usada envolve uma estimativa 
da função de produção do setor, que é utilizada para o cálculo 
dos principais conceitos econômicos envolvendo variações de 
curto prazo. Estes conceitos, que são denominados "Concei­
tos Estáticos", combinados com outros calculados à base de 
informações obtidas em anos diferentes, denominados "Concei­
tos Dinâmicos", servem para que se estimem as taxas de mu­
danças nas relações econômicas que são propostas para avaliar 
o desempenho que vem mostrando o setor.

Os dados básicos que foram utilizados no presente estudo
representam, portanto, uma combinação de informações obti­
das no tempo, através de várias publicações oficiais e, no 
espaço, através de informações obtidas diretamente em entre­
vistas com amosh·a das firmas que compõem o setor. 

O objetivo geral que se propõe alcançar com o presente 
estudo é analisar o comportamento do setor industrial da Zona 
da Mata, procurando examinar a situação de retorno aos fa­
tores envolvidos no seu processo produtivo e a distribuição 
do produto do setor entre os fatores de produção. 

Estas análises são conduzidas simultaneamente em con­
dições estáticas que caracterizam o curto prazo, e em condi­
ções dinâmicas, ou de longo prazo. 

4 John C. H. Fei, e Gustav Ranis, Development of the Labor Su-r­
plus Eco11omy, 'I'heory <md Policy ( Homewood, Illinois: Richard D. Irwin, 
Inc., 1964). 
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2 

A REGIÃO A SER 

ESTUDADA E SEU 

SETOR INDUSTRIAL 

Neste capítulo pretende-se oferecer algumas informações 
gerais sobre a região em estudo e, mais especificamente, sobre 
algumas características de seu setor industrial. As informa­
ções aqui transcritas foram retiradas principalmente de três 
fontes: Diagnóstico Econômico,5 Carneiro 6 e Siqueira. 7 

A primeira fonte serviu para fornecer os aspectos gerais 
sobre a região. As outras duas forneceram a maioria das in­
formações sobre o setor industrial da Zona da Mata. Reco­
menda-se a consulta destas três obras no caso de se desejar 
mais pormenores. 

2.1 

A Zona da Mata 

Situada nas bordas do sudoeste do Estado de Minas Ge­
rais, a Zona da Mata é uma de suas 15 zonas fisiográficas. 

Dada a sua localização cm relação a São Paulo, Belo 
Horizonte e Rio, esta região tem sido beneficiada por econo­
mias e>,.i:ernas que a colocam em posição de realce em com­
paração com outras partes do Estado. 

Cobrindo uma área de aproximadamente 34. 500 km2 e 
agregando uma população de cerca de 1,7 milhão de habi­
tantes, a região é formada por 123 municípios, agrupados em 
7 rnicrorregiões homogêneas. 

5 Universidade Federal de Viçosa, Diagnóstico Econ6mico dn Zona 
da Mata de Minas Gerais, (Viçosa: Imprensa Universitária, 1971). 

o Juscclino B. Carneiro, "Obstáculos a Algumas Agroindústrias da 
Zona da Mata de Minas Gerais - 1970", Tese de M. S. não publicada 
(Viçosa, MG: UFV, 1971). 

7 Sebastião J. Siqueira, "Aspectos sobre o Suprimento, Caracterís­
ticas e Uso de Crédito Institucional por Indústrias da Zona da Mata, 
Minas Gerais - 1970", Tese de M.S. não publicada (Viçosa, MG: UFV, 
1972). 
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Observando-se a distribuição da população nestas sete 
núcrorregiões, vê-se que a Zona da Mata tem uma densidade 
demográfica que varia de 20 a 90 habitantes por quilômetro 
quadrado, registrando-se, em 1968, uma média de 50 habitan­
tes/ quilômeb-o quadrado. � 

A população rural da região representa cerca de 57% da 
população total. A população da Zona da Mata possui índice 
de escolarização da ordem de 69%, o que a coloca acima da 
média do Estado, que é cerca de 65%. Em um outro aspecto 
a população da Zona da Mata mostra também certa superio­
ridade em relação às demais zonas fisiográficas do Estado, 
isto é, aquele relacionado ao treinamento a rúvel superior. Á 
região conta com 14 faculdades e é responsável pela matrí­
cula de 11% dos estudantes do nível superior do Estado. 

O sistema de transportes disponível à economia da Zona 
da Mata se constitui, principalmente, de b·ansporte ferroviário 
e rodoviário. 

A Estrada de Ferro Central do Brasil e a Estrada de Ferro 
Leopoldina atravessam a região, na direção nordeste-sudoeste, 
ligando entre si as principais forrnações urbanas na Zona. Es­
tas duas companhias oferecem à região um total de 1.144 
quilômeb·os de ferrovias. 

As maiores facilidades de transporte com que conta a 
Região da Zona da Mata são as relativas ao Sistema Rodoviá­
rio. Para não se mencionar cada uma das importantes rodo­
vias da região, informa-se apenas que a Zona da :Mata conta 
com cerca de 5. 500 quilômetros de estradas de rodagem, dos 
quais 918 são pavimentados. 

A Zona da Mata conta também com um sistema bancário 
que a coloca em realce em relação às demais regiões fisio­
gráficas do Estado. A região utiliza os serviços de 223 agên­
cias de entidades bancá.tias diversas. 

Finalmente, um recmso de infra-estrutura que precisa 
ser observado na presente discussão, pelo i11teresse que o mes­
mo representa para o setor industiial, é o de energia elétrica. 

O fornecimento de energia elétrica à Zona da Mata é 
dominado por três empresas, que se destacam: as Centrais 
Elétricas de Minas Gerais ( CEMIG), Companhia Mineira de 
Eletricidade e a Companhia Força e Luz Cataguases e Leopol-

s Veja-se UFV, op. cit., p. 109. 
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clina . Estas duas últimas companhias, que são os maiores 
fornecedores da região, produzem cerca de S6. 000 l·wh e dis­

tribuem ainda pequena parcela de energia produzida pela 
CEMIG. 

Alguns municípios da Zona da Mata têm tido, por di­
versos motivos, a oporhmidade de realçar seu ritmo de desen­
volvimento em relação aos demais, formando-se pólos em torno 
dos quais gu:am a maio1ia das atividades de seus polarizados. 
Alguns desses municípios são: Juiz de Fora, Leopoldina, Ubá, 
Ponte Nova, �Iuriaé, Manhuaçu e Viçosa. 

A atividade econômica ela região tem na agriculrura seu 
maior componente, ao qual se segue o setor terciái-io, ou de 
serviços. 

Da renda ele sua agricultura, 72% são rcprc-sentados pela 
produção de suas diferentes lavouras. Até o ano de 1967, as 
principais culh1ras que compunham o produto cle sua lavoura 
eram: milho, arroz, feijão, cana-dc--aç(1car e café. Em rela­
ção a todas estas culturas, a Zona ela Mata possui posição 
proeminente no Estado. 

Dos 28i restantes da produção agropecuária da Zona da 
�fota, ls-1 são representados pela produção da sua bovinocul­
tura. Suinocultura e avicultura são os outros dois principais 
responsáveis pela produção pecuária. 

2.2 

O Setor Industrial da 

Zona da Mata 

O Setor Indusb·ial da Zona da Mata, conforme cadastra­
mento efetuado em 1965, é composto de cerca de 2.550 fir­
mas, ou unidades de produção. 9 Este número parece indicar 
a acenruada presença deste setor de atividade na economia 
da região. Todavia, a mesma fonte indica que apenas 595 das 
firmas cadastradas possuem mais de 5 pessoas ocupadas; por­
tanto, menos de 25% das firmas usam mão-de-obra acima desse 
nível, que é baixo. 

0 Brasil, IBCE, Cadastro J.udu.strial de JVlinas Gerais, 1965 (Rio
de Janeiro: IBCE, 1968), 2 vol. 
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A atividade industrial da Zona da :Mata é dominada pelas 
indúsh·ias alimentícias, madeirefras e têxteis. Segundo Car­
neiro, 1º cerca de 95% elo valor da produção indusb·ial da re­
gião são constituídos pelos produtos desses três componentes, 
que utilizam mais de 85% da força de trabalho empregada 
por todo o complexo industrial da região. 

Outros ramos da atividade indushial destacados na zona 
são: a indústria de papel e a de calçados. Todas estas áreas 
de atividade colocam o setor ü1dustrial da região em estreita 
dependência do desempenho do setor primário, que terá parte 
de seu produto h·ansfonnado pela indúsbia, que se caracte­
riza como uma atividade tipicamente de transformação. 

As informações sobre o agregado das indústrias da Zona 
da Mata não são recentes . Mesmo assün, por serem o que se 
pode usar, serão mencionadas no decorrer desta exposição. 
Desta forma, observa-se que, em 1959, o setor industrial re­
presentava o segundo da atividade econômica na utilização 
do recurso mão-de-obra na região, embora apenas 7% da 
mão-de-obra ativa da região se encontrassem ocupados na ati­
vidade industrial. 

Não se tem notícia de que a mão-de-obra do setor indus­
trial da Zona da Mata conte com organizações que visem a 
disputar ou a lutar pelos interesses ela classe. Isto vem au­
xiliar a explicação do fato de que firmas da região remuneram 
seus trabalhadores com salários abaixo do mínimo institucio­
nalizado para a região. Por exemplo, em 1962, ano para o qual 
se conseguiu informação, a média dos salários nominais pagos 
pela indústria de 48 dos principais municípios da Zona da 
Mata foi de Cr$ 8,38 ( cruzeiros novos), enquanto o salário 
mínimo estipulado para a região era de Cr$ 11,87. Mais do 
que a inexistência de organizações sindicais que defendessem 
as classes de trabalhadores de indúsb·ias, a condição que se 
acaba de ilustrar mostra o mau funcionamento do mercado 
de mão-de-obra na ocasião, ou a condição precária da eco­
nomia da região. 

Examinando-se a situação com relação a 1958, outro ano 
para o qual se pôde conseguir dados sobre o setor, viu-se que 
o quadro se apresenta o mesmo. Enquanto o salário mínin10
regional era estipulado cm Cr$ 3,10, a média paga nos mes­
mos 48 municípios foi ele Cr$ 2,72.

10 Carneiro, op. cit., p. 4. 
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Deve-se mencionar que estas médias foram obtidas con­
siderando-se não apenas a mão-de-obra operária das indústrias, 
mas tomando o total dos h·abalhadores. 

Com relação ao fator capital, as informações são ainda 
mais precárias. O Diagnóstico 11 avaliou a quantidade de ca­
pital empregada em termos do emprego da força motriz, ob­
servando que esta, entre 1949 e 1959, aumentou de cerca de 
50%. Informa também aquele estudo que, no mesmo período, 
o valor da produção por unidade de força motriz caiu na
zona como um todo, em média, 27%.

2.3 

Algumas Informações 
Obtidas Através da 
Amostra Utilizada no 
Presente Estudo 

O fato de o presente estudo ter necessitado para a sua 
execução de utilizar-se de dados de uma amosh·a em seção 
cruzada - cross sect-íon - permitiu que se oferecessem, basea­
dos nas características da arnosh·a, algumas descrições de ele­
mentos específicos que podem ser importantes em estudos da 
natureza do presente. 

À guisa de introdução, informa-se que a amostra se com­
põe de 100 fümas dos ramos elas indúsh·ias têxteis, madeirei­
ras e alimentícias. 

Das firmas entrevistadas, 48% são constituídas sob a forma 
de empresas limitadas, 23% são de firmas individuais, 22% 
de sociedades anônimas e, os 7% restantes, de cooperativas. Po­
de-se observar que, à medida que as firmas aumentavam o 
tamanho de sua operação, elas pareciam tender para a forma 
jurídica de sociedade anônima. A socialização do investimen­
to pode ser tanto uma causa quanto uma conseqüência de 
aumento das firmas. Todas as firmas de 50 e mais trabalha­
dores que existiam na amostra eram constituídas sob forma 
de sociedade anônima. 

H UFV, op. cit., p. 271. 
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Observando-se as épocas em que as indústrias da amos­
tra se instalaram, vê-se que todas aquelas ele 200 e mais ope­
rá.tios se instalaram antes de 1948. 

Das indústrias menores ( 5 a 50 trabalhadores) a grande 
maioria foi implantada depois daquele ano. Das indústrias 
médias ( 50 a 200 trabalhadores) a maio1ia foi implantada 
antes de 1940. Com estas informações, pode-se observar que 
os estabelecimentos indush'iais que apareceram nas duas úl­
tiinas décadas tendem a ser de indústrias pequenas. 

Um aspecto adicional que pode ser observado utilizan­
do-se os dados da amostra é a situação de ociosidade da ca­
pacidade instalada. Mais de 50% das pequenas firmas não 
chegam a utilizar 60% de sua capacidade. Quase que a tota­
lidade das firmas médias usam mais de 60% do capital insta­
lado. Praticamente, todas as firmas grandes usam 100% de 
sua capacidade instalada. 

O Quadro I mostra os valores do capital social das 100 
empresas da Zona da Mata que foram entrevistadas, indican­
do a magnitude do capital total nos anos de 1966 a 1969. 

Quadro I 

EVOLUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL - 100 FIRMAS INDUSTRIAIS 
DA ZONA DA MATA O 

- 1966-1969 

Anos 

1966 
1967 
Hl68 
1969 

Capital 
(Cr$ de 1967) 

5 098 -116 
5 531 746 
6 314 610 
6 358 828 

• Valores deflacionados pelo índice Geral de Preços - Fundação
Getulio Vargas. 

Quanto ao fator mão-de-obra, Carneiro, 12 numa tenta­
tiva de avaliar sua qualidade, mediu os níveis de escolaridade 
dos industriais. Concluiu que entre as firmas da amosb·a en­
conh'avarn-se desde administradores analfabetos até profissio-

l� Carneiro, op. cit., p. 65. 
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nais com formação de nível superior. O Quadro II mostra, 
em números, a situação verificada pela amosb·a. Observa-se 
pelos dados do QuacL:o II que os analfabetos s6 apareceram 
entre as indústrias madeireiras. É interessante, também, no­
tar que em todas as catcgo1ias analisadas pode-se observar 
a presença de industriais com educação de nível superior. Ain­
da com relação às indústrias têxteis, pode-se notar a clistri­
buiçfio entre os três níveis: Primário, Secundário e Supe­
rior. Esta distribuição pode ser bastante propícia a um pro­
cesso de divisão de funções. 

Quadro II 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS INDUSTRIAIS, POR NIVEL 
DE ESCOLARIDADE - ZONA DA MATA DE MINAS GERAIS, 

1970 ( 100 FIRMAS) 

Kíveis de Escolaridade 

JudúsLria 
Clas- Analfo- Primá-
ses• bctos rio 

Alimentícia I 27,03 
rr 

I 30,00 
II 21,43 
III 16,67 

Madeireira I 4,76 44,44 

FONTES: Carneiro, op. cit., p. 59. 
° Classe I - 5 a 49 pessoas ocupadas.

Secun-
dário 

50,46 
87,50 

40,00 
35,71 
00,67 

46,04 

I I  - 50 a 200 pessoas ocupadas. 
III - Mais de 200 pessoas ocupadas. 

Supe-
rior 

13,51 
12,50 

30,00 
42,86 
66,66 

4,76 

Total 
Abso-
luto 

74 
16 

20 
14 

12 

03 

Carneiro informa ainda que 95% das firmas amostradas 
fazem os registros de suas operações utilizando os serviços 
de contabilistas profissionais. Todavia, observa que cerca de 
50% das firmas o fazem para cumptir exigências legais, não 
utilizando sua contabilização para 1ins adminisb·ativos. 

Depois de alguns comentários adicionais sobre a admi­
nisb"ação, Carneiro chegou a concluir que esse fator pode estar 
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se constituindo num dos elementos que limitam o processo de 
expansão das indústrias. 

Com relação à qualidade ela mão-de-obra operária, Car­
neiro procurou determinar também o nível de escolaridade 
dos trabalhadores fixos das firmas, encontrando os seguintes 
números ( Quadro III): 

Quadro III 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS INDUSTRIARlOS, POR N1VEL 
DE ESCOLARIDADE, ZONA DA MATA DE MINAS GERAIS, 

1970 ( 100 FIRMAS) 

Níveis de Escolaridade 

Indústria Cicn- Total Cla.s- Ana!fa- Piirni- Gina- tífico Supe- Abso-
ses:t betos rio sial ou Téc- rior luto 

nico 

Ali mcn tícia I 15,52 65,67 11,75 6,90 0,16 638 
II 14,81 72,66 7,06 5124 0,23 439 

I 2,14 88,03 2,09 6,84 234 
Têxtil II 0,73 97,03 1,24 0,73 964 

III 0,30 96,69 2,01 0,80 0,20 2 986 

Madeireira. I 19,41 70,61 5,18 4,80 541 

Total Relati-
VO 4,90 88,78 3,68 2,41 0,14 

FONTE: Carneiro, op. cit., p. 80. 
Veja-se nota do Quadro II. 

Vê-se, pelo Quadro III, que a grande ma10na dos traba­
lhadores recebeu educação prímá1ia. A classe seguinte seria a 
dos analfabetos. Considerando-se que a formação primária no 
Brasil não oferece nenhuma habilitação artesanal, constituin­
do-se praticamente em alfabetização, pode-se imaginar que 
para os fins indush-iais a habilidade de um trabalhador de 
nível primário não seja muito diferente da do analfabeto. 

Esta falta de treinamento pode ser, sem dúvida, um fator 
limitante do rendimento da mão-de-obra nas indúshias da 
Zona da Mata. 
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O Quadro III se presta, também, para evidenciar a signifi­
cativa diferença de empregos entrn as indústrias. Em termos 
absolutos, a indústria têxtil é a maior fonte de emprego dentre 
as amostradas. O m'.1mero relativamente grande de empregados 
fixos nas indústrias alimentícias da classe I parece indicar a 
existência de grande número de firmas naquela faixa. 

Ainda com relação a fatores de produção, Carneiro faz 
também algumas observações sobre a disponibilidade de ma­
téria-prima. Observou que a maioria das fümas da indústria 
alimentícia utiliza matéria-prima da própria região. 27,03% 
das firmas da indústria madeireira também aproveitam maté-
1ia-prima da própria região. Quanto à indúshia têxtil, vê-se que 
praticamente não utiliza matéria-prima regional ( Quadro IV). 

Quadro IV 

PROCEDí!:NCIA DA MATÉRIA-PRIMA PARA A INDÚSTRIA - ZONA 
DA MATA DE MINAS GERAIS, 1970 ( 100 FIRMAS) - VALORES 

PERCENTUAIS 

Indústria 

Clnsses Local 

Alimentícia 
I 86,54 
II 57,14 

I 9,09 
Têxtil II 

III 

Madeireira I 27,03 

FONTE: Carneiro, op. cit., p. 69. 

Procedên eia• 

Sucle.�te Sul Nordeste 

11,54 1,92 
42,86 

!J0,91 
57,14 42,86 
33,33 6,60 60,00 

56,76 16,21 

• Local refere-se à Zona da Mata; Sudeste refere-se ao restante do 
Estado de Minas Gerais, quando se exclui a Zona da Mata, ao Espírito 
Santo, Guanabara e São Paulo; Sul: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul; Nordeste: Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam­
buco e Bahia. 

Pelo Quadro IV, vê-se que a maior parte das firmas amos­
tradas utiliza matéria-prima produzida fora da região, exce­
ção feita para a indústria alimentícia. Esse fenômeno pode ter 
pelo menos dois aspectos menos favoráveis ao desempenho, por 
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parte do setor industrial, das funções que dele se espera. Por 
um lado, seus próprios custos são onerados pelo h·ansporte da 
matéria-prima, o que definitivamente reduz sua eficiência e

deprime seu desenvolvimento. Por outro lado, a função de uti­
lizador do produto do setor primário da região é em muito 
prejudicada, quando seu complexo industrial importa matéria­
prima. 

Para se ter uma idéia da majoração dos custos de produção 
das firmas, causada pelos gastos em transpo1te, basta que se 
informe que, enquanto a matéria-prima da indúshia alimentí­
cia da Zona da Mata é transportada, em média, de um mínimo 
de 50 km a um máximo de 200, a matéria-prima da indústiia 
madeireira viaja, em média, de um mínimo de 216 km a um 
máximo de 620 km. A matéria-prima utilizada pela indúsbia 
têx-til é, sem dúvida, a que tem que ser transportada por maior 
distância. Em média, esta distância é no mínimo de 400 km e 
no máximo de 1. 500 km. 

Esses números servem para evidenciar pelo menos essa 
condição de vantagem comparativa da indústria alimentícia da 
região. Quanto aos outros dois grupos de indústria, ao que tudo 
indica, o que acontece deve ser a falta da matéria-prima pro­
duzida na região. Se o setor agrícola não tem as condições das 
vaulagem comparativas para produzir os mesmos produtos que 
constituem a matéria-prima destas indústrias, tem-se que admi­
tir que o problema envolvido é o da localização das indústrias. 
O fenômeno relacionado à matéria-prima conh'ibui também 
para que se compreenda a ociosidade de capital instalado, que 
se comentou anteriormente. 

Com relação ao produto do setor industrial da Zona da 
Mata, pode-se observar, pelo menos em termos da amostra 
selecionada, que ele vem crescendo. O Quadro V mostra a 
evolução da média da renda bruta real das firmas amostradas, 
onde se pode avaliar o crescimento do produto do setor. 

Nos quatro anos abrangidos pelo Quadro V, observa-se que 
apenas o grupo de pequenas firmas da indústria tê.,.,-til nos 
mostra decréscimo de sua renda bruta. Ainda assim, em rela­
ção aos anos de 1968 e 1969 observa-se um acréscimo de renda 
bruta. O grupo de firmas que mostra o crescimento mais acen­
tuado é o grupo da indúsbfa madeireira; é importante lembrar 
que este grupo, na amostra, é constituído apenas de pequenas 
firmas. A indúsb·ia alimentícia, em todos os dois grupos que 
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Quadro V 

EVOLUÇÃO DA RENDA BRUTA REAL DAS INDúSTRlAS DA ZONA 
DA MATA DE MINAS GERAIS. MJ;;DIAS DE 100 FIRMAS 

- 1966-1969 ° ( CR$ l. 000,00 )

AllOS 
N.0 de 

Indústria Classes Firmas 
Consi-

1966 l!)lj7 1968 1969 deradas 

I 668 642 657 707 36 

(104) (100) (101) (110)

Alimentícia II 2 239 2 224 2 249 2 290 5 

(101) (100) (101) (103)

I 225 261 224 232 10 

( 98) (100) ( 86) ( 89)

Têxtil II 794 747 880 772 6 

(106) (100) (118) (103)

III 3 073 3 753 4 467 4 245 5 

( 82) (100) (114) (113)

Madeireira I 70 94 J2!l 154 38 

( 75) (100) (137) (163)

0 1967 = 100, lndice Geral de preços de produtos industrializados. 
Coluna 18, da página 113. Conjuntura Econôm'ica, Fundação Getulio 
Vargas. 

a representam na amostra, mostrou tendência ascendente, em­
bora seja esta moderada. 

Com relação a este grupo de indúshias é interessante lem­
brar-se de que, conforme os dados do Quadro IV, é o que 
utiliza maior parte de sua matéria-prima adquirida na própria 
região da Zona da Mata. Este é, portanto, um grupo de firmas 
que se üga imediatamente ao setor primário da região. 

O grupo de grandes fümas da indústria têxtil, importante 
tanto pelo volume de capital investido quanto pela mão-de­
obra empregada, mostrou, alternadamente, dois anos de renda 
bruta em decréscimo e dois em ascenção. A julgar pelo supri-
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mento de matéria-prima, vê-se que essas indústrias dependem 
também das economias de outras regiões, o que as pode sujei­
tar a maior número de causas de vaiiação. 

No cômputo geral, parece admissível concluir-se que vem 
crescendo o produto das indústrias que compõem a amostra. 
As variações na renda real, mostradas no Quadro V, serão pos­
teriormente utilizadas na análise dinâmica a ser executada para 
representar a variação no produto do setor na Zona da Mata. 

A colocação do produto industrial no mercado consumidor, 
ou seja, a procura do produto que a indústria está produzindo, 
é um dos fatores que definem a possibilidade de expansão e 
crescimento do setor . 

Entre as observações feitas por Carneiro 13 em seu estudo, 
uma que se tem que realçar é que, a julgar pelas informações 
das firmas amostradas, as regiões que fornecem a matéria-pri­
ma à indústria tendem a ser também importantes regiões que 
utilizam o produto do setor. Uma observação dessa natureza 
vem indicar que as grandes firmas da indústria têxtil podem 
vfr encontrar reais problemas na colocação de seu produto. 

Conforme se observou anteriormente, o custo de produção 
dessas indústrias é onerado pelo transporte da matéria-prima. 
Este será novamente majorado pelo transporte do produto que 
volta à fonte da matéria-prima. O consumidor vem, por con­
seguinte, pagando duas vezes este transporte. 

Quando na região que fornece a matéria-p1ima a essas 
finnas se desenvolver um complexo industrial que substitua 
o produto que é comprado à Zona da Mata, as indúsh·ias desta
última região terão que abrir novos mercados para seu pro­
duto, pois, de outra forma, poderão entrar em colapso.

As indústrias aHmentícias que vêm adquirindo a maté­
ria-prima, em maior parte, na própria Zona da Mata, vendem 
o produto 11as regiões vizinhas (Sudeste) e na própria Zona
da Mata. Essas indústrias parecem ser as que realmente con­
tam com uma posição de relativa competitividade.

A situação da indústria madeiTeira, conforme representada 
na amostra, conta, para a distribuição de seu produto, com os 
mesmos mercados que a indúshia alimentícia. O Quadro VI 
oferece uma descrição mais acurada de todos estes pontos. 

ia Carneiro, op. ··cit,
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Quadro VI 

DESTINO DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL DA ZONA DA MATA, 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO PRODUTO - 1970 

( 100 FIRMAS) 

.. \forcado Comprador do Produt-0• 

fodústria 

Classes Kor- Centro- Su- Sul Local 
deste Oeste deste 

I l�,33 50,67 36,00 
Alimentícia 

II 17,65 52,94 29,41 

I 27,03 2,70 43,24 21,62 5,41 

Têxtil TJ 6,25 62,50 25,00 6,25 

III 31,82 45,45 22,73 

lVIadeireirn I 14,46 4,81 44,58 36,)5 

FONTE: Carneiro, op. cit., p. 82. 
0 Nordeste: Maranhão, Ceará, Paraiba, Pernambuco, Rio Grande 

do Norte e Bnhia. 
Centro-Oeste: Goiás e Mato Grosso. 

Sudeste: Espírito Santo, São Paulo, Guanabara, Minas Gerais, ex­
cluída a Zona da Mata. 

Sul: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

Local: Zona da Mata. 

Ainda com relação a mercados para o produto, 89% das 
fumas amostradas não consideram este elemento nas suas pro­
gramações. 

Quando os administradores foram interrogados sobre as 
dificttldades de colocação do produto, apenas 31% deles res­
ponderaram que contavam com problemas de venda. A maioria, 
segundo se pôde observar, pertencia ao grupo de pequenas 
firmas da indústria têxtil. Conforme o Quadro VI, este grupo 
era o único no qual seus membros colocavam o produto em 
todos os cinco mercados mencionados. São estas, portanto, as 
principais características da Zona da Mata e ele seu Setor 
Indust1ial, que podem interessar à análise efetuada neste tra­
balho. 
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3 

MODELOS ANALÍTICOS 

Esta seção descreve as principais componentes dos mode­
los analíticos usados no estudo. Contém uma descrição por­
menorizada do modelo econômico, onde se separam os 
conceitos ligados à análise estática daqueles ligados à aná­
lise dinâmica. Fundamentalmente, as relações apresentadas 

. foram insphadas nos raciocínios globais contidos no modelo
"" '' de crescimento atribuído a Fei e Rauis. 1-1 Em seguida, apre­

senta-se o modelo estatístico usado na análise estática, bem 
como o processo de obter as estimativas referentes a parâme­
tros da análise dinâmica. Para a análise dos aspectos estáticos 
deste estudo, utilizaram-se dados colhidos em uma amostra 
de firmas do setor industrial da Zona da Mata . Os dois últimos 
tópicos discutidos nesta seção fornecem informações sobre 
a amostra e as variáveis consideradas no estudo, respectiva­
mente . 

3.1 

Modelo Econômico 

O modelo econômico trata o sistema como dualístico, no 
qual dois setores se definem e se separam nitidamente. São 
estes os setores agrícola e industrial. Ao setor agrícola se ah·i­
bui a responsabilidade de se constituir na base da eÀ'l)ansão da 
economia, por causa do tamanho desse setor e de sua impor­
tância. O setor agrícola é que deve fornecer os recw-sos de 
mão-de-obra e a maioria das poupanças que garantem os fun­
dos disponíveis aos investimentos do setor industrial. Este, de­
senvolvendo-se, conduz a atividade econômica a uma situação 
de balanço entre os dois setores. Em resumo, o processo de 
desenvolvimento pode ser interpretado como uma mudança do 
centro de gravidade da economia, do setor agrícola para o in­
dustrial. 

174 

14 Fei e Ranis, op. cit.



Estes pressupostos básicos do modelo tornam-no relevan­
te ao presente estudo, que se concentra nas relações perti­
nentes ao setor industrial da Zona da Mata de Minas Gerais. 

O setor industrial da Zona da Mata, tendo as caracterÍs­
ticas que foram descritas na Seção 2, acha-se intimamente 
ligado ao setor agrícola. 

O presente estudo dedica-se especificamente ao setor in­
dustrial. Por esse motivo, separam-se no modelo dualístico de 
desenvolvimento as relações pertinentes à interpretação do 
funcionamento desse setor. 

O problema de crescimento setorial em um dado sistema 
reside, em última instância, nas forças que determinam os pa­
drões de produção e de consumo no referido sistema. As pre­
visões para crescimento são determinadas pelo quanto a pro­
dução excede o consumo. Essas quantidades, tomadas numa 
base per capita, representam a produtividade do trabalho e o 
consumo per capita. Como no longo prazo as variações no C(m­
sumo per capi.ta podem ser consideradas como conseqüência, 
e não como causa das mudanças na produtividade, a busca dos 
fatores básicos que promovem o crescimento e o desenvolvi­
mento econômico pode, no final das contas, concentrar-se na 
análise de mudanças observadas na produtividade. Aliás, mu­
danças na produtividade do b·abalho ou seu análogo, renda 
per capita, são na maioria das vezes identificadas com a pr6-
p1ia idéia de sucesso ou insucesso dos esforços de desenvol­
vimento. 

O crescimento da produtividade do b·abalho está ligado 
principalmente a dois fatores: ao aumento do capital disponível 
por trabalhador e à mudança tecnológica. Este último fator, no 
presente estudo, pode e deve ser definido como mudanças na 
qualidade dos fatores de produção, e como mudanças no 
modo em que estes fatores são combinados no processo pro­
dutivo do setor industrial. 

O modelo que ora se define ocupa-se principalmente em 
descrever as relações que caracterizam as vaiiações da pro­
dutividade dos fatores ele produção. Inicialmente, são dedu­
zidas as variações que se definem cm função de mudanças de 
curto prazo, onde apenas as quantidades dos fatores mudam, 
permanecendo constantes suas características de qualidade e o 
modo em que estes fatores são combinados. Posteriormente, 
analisam-se os efeitos das mudanças tecnológicas, ou seja, mu­
danças na qualidade dos fatores e no modo em que eles estão 
combinados no processo produtivo. 
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Todas estas possibilidades envolvem e são envolvidas pela 
análise da função de produção. Os conceitos básicos ligados à 
função de produção são, portanto, importantes na especifica­
ção do modelo analítico usado no presente estudo. Estes serão 
apresentados a seguir. Na apresentação que se segue separam­
se as relações pertinentes à análise de cu1to prazo e, em se­
guida, as de longo prazo. As primeiras são denominadas de 
Conceitos Estáticos de Produção, e as últimas de Conceitos 
Dinâmicos. 

3.1.1 

Conceitos Estáticos ele 
Produção 

A elaboração de todas as análises que se vão seguir pres­
supõe o conhecimento da função de produção do setor in­
dustrial. Esta será proposta como dependente de duas variá­
veis, Capital ( K) e Trabalho ( L) . A natureza matemática da 
função especificada deve ser tal que permita sejam postulados 
os seguintes axiomas: 

Axl f (0,0) = O 

.A,x2 fl > O e fk > O 

Ax3 fil < O e fkk < O 

Ax4 fkl = flk > O 

.A,,::l garante que é necessário que haja quantidades posi­
tivas dos fatores de produção, se se espera obter alguma quan­
tidade de produto no processo produtivo. Pelo axioma Ax2 o 
que se exige é que todos os dois fatores tenham produtos mar­
ginais positivos, ou seja, que a derivada primeira da função, 
com relação a cada um dos fatores ele produção, seja maior 
do que zero. 

O axioma Ax3 apenas requer que uma função permita que 
haja condições ele representar a lei dos rendimentos decres­
centes em relação a todos os dois fatores. Finalmente, o axio­
ma Ax4 significa que a função deve ser tal que o produto mar­
ginal de um fator de produção aumentará quando quantidades 
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adicionais do segundo forem adicionadas ao processo produ­
tivo. 

Qualquer dos axiomas considerados pode ser independente 
dos demais, como pode também ser consistente com eles. 

Das funções de duas vadáveis independentes que se po­
deria considerar para uma análise como a que se propõe no 
presente estudo, há uma que satisfaz, a um s6 tempo, os qua­
b"o a>dornas propostos. Esta é uma função potencial, do tipo 
Cobb-Douglas, que será adotada para as análises a serem 
executadas no presente h·abalho. 

A função Cobb-Douglas, como originalmente foi propos­
ta, 16 dá condições a que um quinto axioma, Ax5, seja postu­
lado, qual seja: 

Ax5 Xf (K, L) = f (XK, XL). 

Por Ax5 entende-se que a função proposta é homogênea 
de grau 1. Em termos econômicos, o axioma Ax5 implica que 
os retornos constantes à escala prevaleçam. Esta característica, 
embora pudesse ser facilmente obtida no presente estudo, foi 
dispensada a bem das características estatísticas do modelo. 
Como conseqüência, bom número das relações propostas por 
Fei e Ranis teve que ser modificado. 

A função proposta para representar as relações entre fa­
tores de produção e o produto no presente estudo pode ser 
assim representada: 

Y = b0LblKh2, ( 1) 

onde: 

Y representa o produto físico total; 

L representa a quantidade de mão-de-obra envolvida no 
processo; 

K representa a quantidade de capital utilizada em com­
binação com L para produzir Y. 

Desta equação básica, podem-se derivar os conceitos eco­
nômicos que são empregados na análise. 

15 Charles W. Cobb, e Paul H. Douglas, "A Theory of Production", 
America11 Economic Reoiew, vol. 18 (March supplement) pp. 139-165, 
1928. 
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Produto físico médfo do capital e do trabalho: 

Produto físico marginal do capital e do trabalho: 

dY fk b b Lb' l{b2
-

1 -- b _r__-- = = O 2 2 Trdl{ .u.

(2) 

(3) 

Adotando o pressuposto de competição perfeita, as re­
lações que definem os produtos marginais dos fatores passam 
a ter valores específicos. O produto marginal do b·abalho ten­
derá a ser igual ao salário ( w) pago aos trabalhadores, e a 
taxa à qual se remunera capital ( i) será igual a seu produto 
marginal, ou seja: 

w = PFMaL

i = PFMaK (4) 

Pagando-se aos L trabalhadores um salário igual ao 
PFMaL, a quantidade de produto que será utilizada para 
compensar o recurso mão-de-obra será igual a PFMaL . L; em 
termos percentuais em relação ao produto total, a parcela des­
te que irá compensar a mão-de-obra será: 

�l = PFMaL • L
y (5a) 

Raciocínio análogo mostra que a parcela do produto que 
compensará os fatores que constituem o capital do setor será: 
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Como o presente trabalho adota uma função potencial 
tipo Cobb-Douglas para representar as relações entre quanti­
dades de fatores de produção e de produtos, <J>l e <I�k passam 
a ter valores facilmente identificados. Substituindo-se PFMaL 
e PFMaK das equações ( 5a) e ( 5b) pelas suas definições 
contidas na relação ( 3), tem-se: 

y 
L b1-

<I>l =
L 

<J>l = b1 
y 

y 
K b2 K 

. 

<I>k =
y 

. . cI,k = b2 

Outra caracterÍstica da função de produção que tem gran­
de impo1tância analítica é a proporção em que o produto é 
dividido entre os fatores que o produzem. Esta razão é aqui 
representada por r. Se <Iil e ctk representam as parcelas em 
que o produto é dividido entre a mão-de-obra e capital, a 
proporção em que o produto é dividido pode ser definida 
como: 

(G) 

As relações que se querem arrolar sob o título de Con­
ceitos Estáticos envolvem também aqueles que se deHnem 
como as mudanças de curto prazo. Dentro desta classe são 
incluídas as mudanças nas quantidades dos fatores K e L. 
Pode-se, portanto, considerar sob o título de estáticos os efei­
tos nas relações até aqui definidas, causadas por mudanças 
em K e em L. Estes efeitos são mais bem apreendidos quan­
do considerados em termos de elasticidades e mudanças nas 
relações, causadas por mudanças nos fatores. 

A seguir, passa-se a definir essas elasticidades, partindo­
se da função proposta. 

A primeira relação a ser considerada é naturalmente o 
produto físico total, ou Y. As elasticidades de Y, com relação 
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a mudanças em K e L, podem ser definidas, respectivamente, 
como: 

dY 
dK 

K 
y e dY

dL
L 
y (7) 

Vê-se, facilmente, que esses valores correspondem à <I>k 
e <I>l, respectivamente, e, portanto, no caso da função do tipo 
Cobb-Douglas, à b2 e b,, respectivamente; b1, como elasti­
cidade da produção, representa o quanto esta variará quando 
o h·abalho variar. Interpretáção análoga é feita para 62 no
caso do capital.

Em segundo lugar, definem-se as elasticidades dos pro­
dutos físicos médios: elasticidades de produto físico médio 
do trabalJJo, com relação a trabalho e a capital e as elasti­
cidades do produto físico médio do capital com relação a 
trabalJJo e a capital. 

Adotando-se definições análogas àquelas de número ( 7), 
tem-se: 

dPFMeL EPFMeu = --d-1--
L 

PFNieL 

Conforme as definições contidas em ( 2) 

y PFMeL­L 
portanto: 
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EPFMe11 = 

dY Y 
dL L 

L...!_L 
· L EPFMe11 = 

L 
y 
L 

dY Y
---

dL L 

y 
L 



ou seja 

EPFMeu 

L 

Define-se a relação de mudança em PFMeL com relação 
à mudança em K através de: 

EPFN� = dPFMeL 
11.e1k dK 

K 

PFMcL 

para o caso da função proposta, tem-se: 

1 

L 

EPFiVIe1k =

dY 
dK 

K 
-= 

K 

y 

L 

1 b b 1,b1 I7 b2-1 

L 2 o )._ 

Esses conceitos descrevem as sensibilidades de produção 
per capita à variação na quantidade de mão-de-obra e de 
capital, respectivamente. 

Raciocínio análogo pode ser usado para o caso das elas­
ticidades dos PFMeK, quando mão-de-obra e capital variam, 
um de cada vez, chegando-se a: 

EPFMekk = (b2 - 1) e 

EPFMek1 = b, 

Os produtos marginais dos fatores também variarão quan­
do estes variarem. Daí a razão de se calcularem suas elasti­
cidades. 

EPFMau = E11 

d PFMaL 
dL 

L 
PFl\faL 
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En

Usando-se a função proposta em ( 1) tem-se:

d ( b1 �)

L
= b1

dL

dY
dL

L2

dY Y
clL L

y
L

L 

yb1 -L 

L 

yb1L

dY y---
dL L L

L y 
b1-L 

Vê-se que Eu tem o mesmo valor que EPFMe 11, portanto,
( b 1 - 1) . Analogamente ao que aconteceu com EPFMe 11, 
E1k = b2. 

En ( Elk ) representa a percentagem de mudança no pro­
duto marginal do trabalho, causada por mudança percentual
da mão-de-obra (capital). Eu pode ser tomada como um ín­
dice de intensidade dos decréscimos dos rendimentos do tra­
balho. 

Procedimentos análogos conduzirão aos cálculos de Ekk 

e Ekl• No presente caso, tem-se: Ekk = (b2 - 1) e Eu = b1 . 

. E11 ( Ekk) representam variações percentuais no produto físico
marginal do trabalho (capital), causado por aumento da mão­
de-obra (capital) . Sabe-se que dada a situação de rendimentos
decrescentes, o PFMa de cada fator tenderá a decrescer com
o aumento do fator. Sendo assim, E11 e Ekk se1ia01 negativos.
Todavia estes conceitos serão tomados em seus valores abso­
lutos, admitindo-se para tal que sua definição envolve troca
de sinal. 

Ainda com relação às variações de cwto prazo, poder-se­
iam analisar as modificações nas parcelas recebidas por cada
um dos fatores <I>l e <I>k, em função das modificações nesses
fatores. 

Como a função a ser adotada nas determinações empíricas
do presente estudo será uma função do tipo Cobb-Douglas, <I>l
e ,1,1<, são, respectivamente, iguais a 6 1 e 62 e não vaiia.rão com 
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va1iaçõcs em L c em K. cJ:>l e <I>k não mudando, não darão 
condições a que r varie; po1ianto, as elasticidades de r, com 
relação a variações em L e K, serão iguais a zero . Em virtude 
disto não se apresentaram aqui as deduções pertinentes. 

Finalmente, entre os conceitos estáticos há a considerar a 
�lasticidade de substituição, a ser aqui representada por E.

A elasticidade de substituição pode ser definida em função 
da taxa marginal de substituição. Esta representa a relação em 
que, à margem, os fatores se substituem sem que o produto 
total seja modificado. 

Se a mão-de-obra L tem uma produtividade PFMaL, um 
decréscimo em L, seja 6.L, causará uma redução no produto, 
6. Y igual a: 6.1Y = 6.L . PFMaL. Para que essa redução
venha desaparecer, será necessário aumentar o capital usado em
uma quantidade igual a 6.K, causando um aumento no pro­
duto 62Y = 6.K . PFMaK. Para que o produto permaneça
inalterado 6. 1Y = 6.2Y donde, 6.L . PFMaL = 6.K . PFMaK.
A razão em que K substitui L, pode ser, portanto, definida
como:

.0.L PFMaK 
--= 

.0.K PFMaL 

A esta relação .0.L é que se dá o nome de taxa mar­
.0.K 

ginal de substituição, que é igual à razão inversa dos produtos 
marginais dos fatores. 

Antes que L diminuísse ou K aumentasse, havia uma rela­
ção K/L, a que correspondia uma relação de produtos mar­
ginais. Com o decréscimo de L e conseqüente aumento de K, 
houve uma modificação na relação K/L, a que corresponderá 
nova relação de produtos marginais. À relação entre mudan­
ça percentual, ocorrida na relação de produtos marginais e a 
mudança percentual na relação K/L, é que se dá o nome de 
elasticidade de substituição (E). 

A derivação algébrica do conceito está contida no Apên­
dice I. 
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3.1.2 

Conceitos Dinâmicos de 
Produção 

Conforme foi definida anteriormente, a idéia de dinâ­
mica se prende a variações de longo prazo. Aqui, tanto as 
variações nas quantidades como nas qualidades dos fatores 
são permitidas, o mesmo acontecendo com as técnicas de se 
utilizarem estes fatores. 

A análise dos conceitos dinâmicos procura observar as 
modificações que as variáveis apresentam no tempo para po­
der interpretá-las. 

Esta parte do presente modelo visa a fornecer os ele­
mentos necessári.os para que se possa analisar o setor indus­
trial da Zona da Mata, do ponto de vista de seu crescimento. 

Para se referir às mudanças das variáveis no tempo, 
usam-se, no presente modelo, taxas percentuais por período 
anual. Estas serão representadas por N. Então: N; = 2,0 sig­
nifica que Y aumentou 2,0% ao ano. 

Quando uma variável representa o produto de duas ou­
tras, sua taxa de crescimento é. representada pela soma das 
taxas de crescimento dos componentes. Quando representa 
a razão enh·e doi5 componentes, a taxa de crescimento toma 
outro valor. 

se 
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Assim, se 

X= T-Z 

T 
X=­

Z 

Nk - taxa de crescimento elo capital K dK 1 
----

dt K 

N1 - taxa ele crescimento da mão-de-obra 
= clL 1 

Tt. T 



Conforme foi provado anteriormente, b1 e b2 são as 
elasticidades do produto Y com relação aos fatores L e K, 
respectivamente, e 

A interpretação das elasticidades diz que se num período 
t, L cresceu N1 e K, Nk, o crescimento esperado de Y deverá 
ser: 

:Ky = '1>1 º N1 + cJ>k º ): k 

Admitindo-se que haja mudanças tecnológicas que inte­
ressem ao processo produtivo em discussão, é possível que a 
taxa observada de crescimento de Y seja m�ior do que aquela 
que se pode atribuir simplesmente ao aumento dos fatores. A 
fim de representar estas mudanças, adiciona-se ao lado di­
reito da equação acima o valor J, que representará as inova­
ções ocorridas. A taxa de crescimento de Y será, então: 

(9). 

Similarmente ao que se fez para Y, o produto total, pode­
se calcular também para outras relações. Seguem-se as equa­
ções que definem o crescin1ento dos produtos médios. 

N y 
PFMeL = N 

L 
= Ny - N1

= <I>l N1 + <I>k Nk + J - N1 

= cJ>kNk + (<I>l - l)N1 + J Ou 

= cJ>k Nk - (1 - <I>l) N1 + J 

N y 
PFMeK = N - = N - Nk K y 

= <I>lN 1 + <I>kNk - Nk + J 

= <I>l N 1 - (1 - <I>k) N k + J 

(10) 

( 11) 

As taxas ele crescimento dos produtos físicos marginais, 
para serem determinadas, pressupõem algumas relações que 
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ainda não foram mencionadas e que serão apresentadas a 
seguir. 

Na equação (9), J mede a fração do aumento de Y, que 
se deve atribuir exclusivamente às inovações. 

Estas inovações podem resultar na maior utilização de 
um fator e menor de outro, ou vice-versa. Para prosseguir-se 
na análise defina-se: 

HI = flt/fl 

Hk = fkk/fk 

taxa temporal percentual de aumento 
no PFMaL 

idem de PFMaK. 

Adotando-se a interpretação fornecida por Hicks, 16 se 
Hl < Hk, a inovação que está oconendo será utilizadora de 
trabalilo e, portanto, poupadora de capital. 

inovação neutra 

inovação utilizadora de capital e pou­
padora de b-abalho. 

Vale chamar a atenção para o fato de que "utilizadora de 
capital" significa "poupadora de mão-de-obra". 

Com relação à inovação, há, portanto, o elemento carac­
terizado como de intensidade (J), assim como há também a 
tendenciosidade que a mudança assume ao definir-se utiliza­
dora de capital ou de trabalho. 

Para separar a intensidade da tendenciosidade, propõem-
se os seguintes índices: 

Bl = Hl - J - grau de tendência a usar L 

Bk = Hk - J - grau de tendência a usar K 

Se a inovação for utilizadora de trabalho, BI será positivo 
e Bk negativo. Para dado valor de J, pode-se avaliar a ten­
dência da inovação, tanto utilizando-se Bl quanto Bk. Bl e Bk 
tendem a ser simétricos em torno de zero, assim como Hl e Hk 
o tendem a ser em torno de J.

10 Para mais pormenores sobre o assunto, veja-se J. R. Hicks, The

Theory of Wages; London: Madvüllan & Co., 1932, capítulo 6. 
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A quantidade a mais de produto que se espera obter com
maior eficiência relativa de um fator tende a se anular com a
menor eficiência relativa de oub·o.

Deste modo, pode-se escrever:
Bl<J>I + Bl • <f?k = O

(12) 

Uma prova mais exata da relação contida em ( 12) pode
ser encontrada em Fei e Ranis. 17 Preferiu-se aqui interpretar
o significado empírico de equação, evitando-se sua prova ma­
temática.

Aceitas as relações propostas entre Hs, Bs e J, pode-se ana­
lisar agora as modificações que oco1Terão, no tempo, com os
produtos marginais, as parcelas dos fatores e a relação entre
estas . Tais re1ações permitirão a interpretação dos efeitos do
crescimento. Elas constituem o que Fei e Ranis chamam de
"as equações de crescimento".

Iniciando-se pelas relações dos produtos físicos marginais,
tem-se:

PFMaL = fl será uma função de K, L e de tempo, por­
tanto fl = fl ( K, L, t) . O efeito agregado de todas as variações
que ocorrem no tempo pode ser assim representado:

dfl = fll dl + flk dk + fltdt dt dt
A taxa de crescimento do PFMaL é e,rpressa por

dfl dl = � dL + flk dK + ..!!!_
Nn = fl dt fl dt fl dt fl

Multiplicando-se e dividindo-se o primeiro membro do
lado direito por L e o segundo por K, tem-se:

17 Fei e Ranis, op. cit., p. 109.
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Adotando-se o mesmo processo para Nt1., tem-se:

�fk =
dfk = f�k dK

+ 
� dL 

+ 
f�k 

dt fk f1: dt fk dt f1: 

Nrk = Ekk - N� + E1d + Hk ou

Nrk = E1:1: • N1: + Eki N1 + Bk + J (14)

Continuando com o raciocínio sobre as mudanças no longo 
prazo, pode-se admitir que as parcelas do produto que repre­
sentam os retornos a K e L venham a mudar. Mesmo no caso 
de se ter uma função como a que se especificou no presente 
trabalho, as parcelas do produto que remuneram os fatores 
podem variar, dependendo das inovações que envolvem o pro­
cesso produtivo. Daí se tornarem importantes as considerações 
sobre mudanças em <J>l e <I>k no tempo. 

N<1>1 = N(fl �)=Nu+ NLry =Nn+N1-Ny de acordo com (13)

e (10), tem-se

N<1>1 = E11 • N1 + Elk • Nk + B1 + J - cf?k Ni + (1- <I>k) N1 - J

N<1>1 = (1 - <I>l - Eu) N1 + (Elk - <I>k) Nk + B1 (15)

-( K) y 
Nw1: = N fk • y = Nr1: - N 

K 
de acordo com (14) e

( 11), tem-se:

Nw1 = Eu N1 + Elk N1: + J - <I>k Nk + (1 - <I>k)

N1 - J = (1 - <PI - Eu) N1 + (E11: - <Pk) N1: + Bl ( 16)

K yN<I>k = Nrk y + Nrk - N 
K 

de acordo com (14) e (11)

= Ekk Nk + E1:1 N 1 + Bk + J - <I>L N1 (1 - <I>J Nk - J

N<I>k = (1 - <I>1: - Ekk) N 1: + B1: (17)

Finalmente, resta· considerar as variações em y, ou seja a
relação entre <1>1 e <I>1:. Quando se formaram os conceitos estáti­
cos, viu-se que <1>1 e <l>k não variando, não permitiam a r que 
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variasse. No longo prazo como 1>1 e cJ?k valiam, r também pode 
variar, daí procurar-se sua taxa de vadação. 

N 
cJ?l N 1\, = N <l>k

= N</>11 - J<I>k , que representa exatamente a 

diferença entre ( 16) e ( 17), portanto: 

Nr = (1 - <J>] - �n) - N 1 + (E1k - <I>k) Nk + Bl + 

+ (1 - <I>k - Ekk) Nk - (Eu - 4'1) N, - Bk 

N r = (1 - <I>k - E 11 - Ekt + <I>l) N 1 + (E1k - <f>) - 1 + <l>k+Ekk) • 

• Nk + Bl - Bk 

N, = (1 - E11 - Ek 1) N, + (Eu, + Ekk - 1) N, + Bl (18) 

Todas os conceitos dinâmicos aqui derivados, com exceção 
de Ny, e mais ainda a elasticidade de substituição, se1iam mui­
to simplificados pela pressuposição de retornos constantes à 
escala ( RCE). Este pressuposto simplificaria também a aná­
lise a ser conduzida. Todavia, por motivos de natureza em­
pÍlico-estatistica, preferiu-se não adotá-la. O autor, de posse 
de dois conjuntos ele resultados, pôde verificar que o cancela­
mento ela pressuposição ( RCE) não envolvia mudanças de 
sentido das conclusões. Havia apenas variações quantitativas 
nos valores encontrados; estes permaneciam com os mesmos si­
nais. Como as caracterÍsticas estatísticas do modelo pareciam 
melhores com o cancelamento da pressuposição RCE, esta foi 
cancelada. 

3.2 

Modelo Estatístico e 
Processos de Obtenção das 
Estimativas 

Quando se dispõe a executar um trabalho da natureza do 
presente, com referência a uma região como a Zona da Mata 
de Minas Gerais, a falta de informações disponíveis sobre a 
economia da região representa um dos obstáculos mais difíceis 
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de se transpor. O esturuoso tem, às vezes, que sacrificar o rigor 
técnico de seu procedimento em favor da consecução dos ob­
jetivos de estudo. 

A aplicação do modelo analítico proposto previa a exis­
tência de uma série temporal; contendo valores que pudessem 
representar Y, L e K. Lamentavelmente, essa série não existe 
para a Zona da Mata. Em conseqüência, teve-se que adotar 
procedimentos inteiramente distintos para se obterem os con-
ceitos estáticos e dinâmicos. 

Os conceitos estáticos foram obtidos usando-se dados de 
uma amostra em seção cruzada de firmas industriais da Zona 
da Mata, que foi obtida por Carneü-o e Siquefra, 18 referente 
ao ano de 1969-1970. 

Uma função de produção foi ajustada aos dados do refe­
rido ano. Essa função representou o ponto de partida das de­
finições de conceitos estáticos. A função proposta tem a se­
guinte configuração: 

Y ALb1 I(l>2 onde 

Y Produção das indústrias consideradas, meruda em 
valor 

L = Mãu-cle-ubra empregada nai; inclúi;triai;, me<li<la em 
homens-ano 

K = Valor de capital social, de cada fü-ma, conforme es­
timativa da entrevista. 

A função na fonna em que foi proposta acima, transfor­
ma-se em uma linha reta, quando Y, L e K são expressos em 
loga1itmos: 

lg Y = lg A + b1 lg L + b2 lg K, fazendo-se lg A = 60
e representando lg Y, lg L e lg K pelas leb·as minúsculas, po­
de-se escrever: 

Y = bo + b1 1 + b2 k. 

Esta função foi estimada, usando-se o processo dos qua­
drados mínimos. 

Um problema que provavelmente existe com as estimativas 
obtidas relaciona-se com o verdadeiro significado dos valores 

18 Os dados colhidos serviram a Cameiro, op. cit., e Siqueira, 
op. cít. 
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obtidos para os coeficientes. A natureza das informações não 
permitiu avaliar se os parâmetros estimados são ou não identi­
ficáveis. 

Dada a pressuposição de que L e K são determinados de 
forma a maximizar os lucros da firma, estes valores em cada 
caso se ligarão ao componente aleatório associado a cada uma 
das firmas na amostra. 19 Este fato representa uma violação da 
pressuposição de independência entre o erro e as variáveis 
independentes, pressuposição de imediata importância em re­
lação à identificação dos parâmetros. 

Interpretação econômica do fenômeno envolvido conduz 
à conclusão de que a quantidade do produto e a dos fatores de 
produção são determinadas simultaneamente. Y é suposto de­
pendente de L e K. Estes, por sua vez, sendo determinados 
em função dos lucros máximos obtíveis, passam a ser depen­
dentes de Y. Nestas circunstâncias, o uso do processo de qua­
chados dos mínimos oferece um quadro destorcido em relação 
à função de produção. 

Contudo, há vários processos estimativas que permitem 
contornar o problema. 20 A natureza e a qualidade das informa­
ções disponíveis não oferecem condições nem mesmo para es­
peculação sobre a aplicação de outros métodos. 

Desta forma, partiu-se para a análise com estimativas que 
pessoalmente continham essas imperfeições. A esperança é de 
que, embora trabalhando-se com estimativas imperfeitas, se 
possa conseguir algumas informações que representem uma 
contribuição ao entendimento do processo produtivo do setor 
industrial da Zona da Mata. 

As estimativas dos valores relacionados aos conceitos dinâ­
micos de produção contêm, também, imperfeições. Precisa-se 
contar com uma série de taxas temporais de mudanças em cer­
tas variáveis e alguns conceitos, tais como: 

N., N,., Ny, Hk, J, etc. 

Como não se contava com uma sene temporal completa 
de dados do setor, para que se estimassem todas as taxas, 
estas foram calculadas à medida que iam se tornando possíveis. 

19 Uma prova algébrica dessa associação pode ser encontrada em 
A. R. Teixeira Filho, "An Evaluation of Methodology Employed in 
the Estiruation of Farm Levei Production Function," Tese de Ph.D., 

Indiana: Purdue University, 1970), pp. 55 e 56. 
20 Veja-se Teixeira, op. cit., cap. III. 
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Ni, Nk e Ny foram estimadas em função das observações 
que se conseguiram em anos diferentes, tomando-se daí os va­
lores anuais implícitos. 

Assim, por exemplo, Nk e Ny foram estimados em função 
do aumento do capital e do produto das firmas na amostra, 
durante os quatro anos em que estes dados estiveram dispo­
níveis. 

N1 foi estimado considerando-se a variação, entre dois 
anos consecutivos, de mão-de-obra no setor industrial dos prin­
cipais municípios da Zona da Mata quanto à produção no setor 
de indústria. 

Hk, que foi definido como fkt/ fk, taxa de crescimento do 
produto marginal do capital, foi estimado como mudança do 
produto médio em cada ano. Dada a falta ele uma sé1ie tem­
poral dos dados necessários ao estudo, o conjunto de informa­
ções necessárias ao cálculo de todos os conceitos envolvidos 
pelo modelo se converteria num sistema indefinido de equa­
ções. Esta indefinição pôde ser removida, partindo-se de um 
valor predefinido que, em conjunto com as definições dos 
conceitos propostos, daria condição a que toda a análise se 
processasse. A Hk foi dado um valor inicial visando a servir 
a esse objetivo. 

O racional da escolha das mudanças percentuais em 
PFMeK para representar Hk se prende ao fato de se haver ob­
servado, com relação aos conceitos estáticos, que a elasticidade 
de PFi\IeK é idêntica à elasticidade de PFMaK. O mesmo se­
ria válido para os mesmos conceitos correspondentes a L. 

De posse dessas taxas, pode-se desenvolver o raciocínio, 
conforme proposto no modelo analítico. 

Precisava-se, portanto, de taxas de crescimento, tanto de 
fatores de produção quanto da própria produção. A fim de con­
segui-las, recorreu-se a pontos específicos das séries para os 
quais se contava com as informações. Conseguindo-se dois pon­
tos da série, havia condições para calcular as taxas de cresci­
mento. 

Às vezes, teve-se que estimar taxas correlacionadas usan­
do-se de informações de períodos distintos. 

Desta fom1a, calculou-se a taxa de mudança da mão-cle­
obra industrial, utilizando-se dados do período de 1958 e de 
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1962, obteudo-se nos cinco anos a taxa média de cres­
cimento. 21 

As duas fontes disponíveis diferiam quanto aos mumc1-
pios para os quais forneciam as informações. Teve-se o cuidado 
de se anotar apenas os municípios comuns às duas publica­
ções. Utilizaram-se apenas 48 municípios, entre os quais acre­
dita-se estejam os mais importantes. 2� As publicações de onde 
saíram os dados sobre mão-de-obra não continham informa­
ções que permitissem avaliar o capital utilizado nas indústrias. 
Como para os trabalhos ele Carneiro e Siqueira haviam sido 
colhidas informações sobre o capital social registrado nas fo-­
mas da amostra e também do valor de suas produções em cada 
ano, 110 período de 1966 a 1969, resolveu-se utilizar aquelas 
séries para estimar as mudanças no capital e na produção do 
setor. Essas iI1formações, tendo sido retiradas diretamente dos 
registros contábeis das firmas. inspinn-am muita fidedignidade. 

3.3 

A Amostra 

Ab·avés do cadastro industrial do IBGE �3 conseguiu-se 
arrolar todas as firmas industriais da Zona dí\ :\1ata. Foram se­
paradas as firmas das wdústrias alimentícias, têxteis e de ma­
deira, por serem estes os principais ramos industriais da região. 
Destas, eliminaram-se as firmas que tinham a força de tra­
ba1ho constituída ele menos de cinco operários, por se julgar 
que se tratava de pequenas fáb1icas domésticas e de artesa-

�• Para 1958 os dados foram retirados de 13rasil, IBGE, Conselho 
.Nacional de Estatislica, A Produção Industrial do Brasil, Hio de Janeiro, 
IBGE, 1960. Para 1962, de �linas Gerais, Departamento Estadual de 
Estatística, Aspectos Estatísticos de J\f-inas Gerais, Produção Industrial, 
Tnd1ístria de Transformação, Belo Horizonte, DEE, 196-1.

�2 O autor quer patentear uq ui seus agradecimentos ao Departa­
mento de Estudos Rurais, da Secretaria de Agricultura de Minas Cernis. 
nas pessoas de seus técnicos Eng.º Agr.0 Roberto Simões e Economista 
juracy Aureliano Teixeira, que não mediram esforços para que se con­
seguissem as infonmtções necessárias. Aparentemente tutlo que havia 
foi fomccido. 

2a Brasil, IBCE, Cadastro Industrial .. . , op. cil.
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natos. Por motivos já definidos por Carneiro 2-1 foram eliminadas 
as usinas açucareiras, dentre as firmas da indústria alimentícia. 

Estas firmas foram agrupadas por número de pessoas em­
pregadas ( Quadro VII). 

Quadro VII 

DISTRIBUIÇÃO DAS FIRMAS INDUSTRIAIS DA ZONA DA MATA 

Grupo de Pessoas Empregadas 

Indústria 
5 a 9 10 a 49 50 a 249 250 e ruais 

AlimenUcifi 60 50 

Têxtil 18 38 lO 13 

Madeireira 30 23 

Total 10S 111 20 1:1 

FONTE: Carneiro, op. cít., P· 23.

Procurou-se obter uma amosb·a, adotando-se os seguintes 
critérios: nos estratos com menos de 10 firmas todos foram 
entrevistados; nos estratos com mais de 10 firmas fez-se, por 
soiteio, a seleção de 10 firmas. Desta forma, foram seleciona­
das 165 fumas para serem entrevistadas. Entre as que não 
foram encontradas, as que se negaram a prestar as informações 
e as que por força de conveniência foram eliminadas, conse­
guiram-se 100 entrevistas. Destas retiraram-se as informações 
necessárias. 

3.4 

As Variáveis 

A variável trabalho ( ou mão-de-obra) foi medida em ter­
mos de homens/ano, avaliada pelo contingente fixo com que 
contavam as fumas na ocasião da entrevista: fevereiro de 1970. 

21 Carneiro, op. cit., p. 21. 
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Estes, como se definjam em termos fixos, foram supostos in­
variáveis pelo período produtivo de 1 ano. 

O capital foi medido em mil cruzeiros, avaliado pelo mon­
tante que representava o capital social da firma, conforme seus 
registros contábeis. Somaram-se todos os equipamentos e as 
benfeítoiias que os guarneciam, todas as novas inversões do 
ano, bem como todos os gastos com itens que representavam 
as inversões variáveis de cada firma. Anotaram-se tanto as 
aquisições feitas com recursos próprios da unidade quanto 
aqueles obtidos por empréstimo. 

O produto, ou a produção ( Y), foi avaliado em mil cru­
zeiros e representa a renda bruta obtida pela firma no período 
de um ano. Estes valores também constavam dos registros 
contábeis das fü-mas. 

4 

RESULTADOS 

4.1 

Análise Estatística 

Esta seção relata os resultados da análise estatística, atra­
vés da qual se conseguiu obter as estimativas dos parâmetros 
da função de produção usada nas determinações econômicas 
que a procederam. Uma vez discutida a estimativa da função, 
segue-se a apresentação da análise econômica, composta dos 
conceitos estáticos derivados, bem como das relações dinâ­
micas que se definiram, combinando os conceitos estáticos com 
outros dados compilados sobre o setor industrial da Zona da 
Mata. 

Dentre os modelos que se testaram para obter aquele que 
melhor representasse o processo produtivo do setor industrial 
da Zona da Mata, o Quadro VIII contém os 3 mais destacados. 

O modelo I foi estimado usando-se os dados da amostra 
original, envolvendo as duas variáveis independentes. 



Os dois modelos seguintes apresentam os resultados ele um 
esforço que se fez, no sentido ele se obter uma função de pro­
dução em que os retornos à escala fossem constantes. 2r. 

O segundo modelo procurou estimar bo e 6 1 , obtendo b� 
como complemento de b1 . 

O terceiro modelo é análogo ao segundo, sendo que, neste 
caso se estimaram bo e b�. 

Quadro VIII 

ESTIMATIVAS DOS COEFICIENTES DA FUNÇÃO DE PRODUÇÃO, 
SETOR INDUSTRIAL DA ZONA DA MATA, 1970 (100 FIRMAS) 

!vfodelos log bo b, b2 b, + h2 J:t! 

(�) (t) (t)

I 0,87730 (l,38346 0,49201 0,87547 0,42 
(4,24924) (2,47698) (4,93780) 

u 0,69838 0,50142 0,49858· 1,00000 0,21 

(6,91128) (5,04572) 

ITT 0,09838 0,50142· 0,49858 1,00000 0,20 
(5,0li04) 

. Valor estimado por diferença, bi = (1 - bi). 

Antes de iniciar as discussões cm torno das características 
dos modelos, do ponto de vista da análise econômica, é preciso 
que se observem suas características estatísticas. 

2::; O autor é grato a Eliseu R. A. Alves por lhe haver sugerido 
estas alternativas. Quando na função a ser estimada quer-se forçar a 
situação de Retornos Constantes à Escala, faz-se b, = 1 - b, ou h, 
= 1 - b,. Na primeira hipótese, tem-se: 

lg Y = lg bo + b, lg x, + ( 1 - b, ) lg x, : lg Y = lg b.. + h, 
lg x, + lg x, - b, lg x, 

(lg Y - lg x,) = lg bo + b, ( lg x, - lg x,). 
Constituindo-se a matriz X com os vetores ( lg Y - ]g x,) e ( lg x, -

- lg x,), pode-se estimar b,. Raciocínio análogo com lg x, permitiria esti.­
mar b,. Em qualquer dos casos, o outro coeficiente seria obtido como 
complemento do que se estimou. 
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, 

Quanto aos valores de R�, há uma diferença nítida entre 
o primeirn modelo e os dois últimos.

Definitivamente, a tentativa de fazer com que as funções 
ajustadas n10sh·assem uma situação de retornos constantes à 
escala reduz o coeficiente de múltipla determinação, indicando 
que tal não parece ser o caso. 20 Ao se alcançar esta conclusão, 
resolveu-se abandonar a idéia de se conseguir uma função que 
mostrasse retornos constantes à escala. 

Optou-se, portanto, pelo modelo I. Com relação aos mo­
delos II e III, chama-se a atenção para a coincidência entre 
as estimativas de b1 e b:! em ambos. Essa coincidência indica 
a possível e:-dstência de uma identidade implícita no processo 
utilizado nos dois ajustamentos, sobre os quais não se fizeram 
posteriores especulações . 

As características estatísticas do modelo I são apresentadas 
no Quadro VIII. lP igual a 0,42 foi o maior valor constatado. 
Quanto à significância dos coeficientes, pode-se observar que 
todos são altamente significantes. Aliás, esta é uma caracterís­
tica que se aplica a todas as estimativas de todos os coeficien­
tes em todos os b·ês modelos. A estimativa que apresentou me­
nor valor de t foi a estimativa de b1 , no primeiro modelo. To­
davia, mesmo este coeficiente apresentou estimativa com um 
valor de t acima do valor tabelado a 95% de probabilidade e 
pode ser considerado significativo. 

O modelo, escolhido entre aqueles que se ajustaram, seria 
utilizado nos cálculos dos conceitos estáticos, conforn1e a des­
crição que o modelo indicou. Estes seriam básicos para a de­
terminação de conceitos dinâmicos relacionados com os mes­
mos. 

Ainda com relação às características estatísticas, pode-se 
lembrar das correlações obtidas entre as variáveis utilizadas. 
Entre variáveis independentes a correlação enh·e L e K no 
modelo selecionado não chegou a 0,62, o que lhe torna a utili-

!:!o Admitindo a possibilidade de que, introduzindo-se a segunda va­
riável com um coeficiente igual ao complemento daquele estimado, pu­
desse melhorar o poder de explicação do modelo, o autor fez este experi­
mento em algumas das tentativas ajustadas. 

O que se pôde observar é que não houve melhoria do R2 com tal 
procedimento. Em certos casos observou-se, inclusive, uma redução. 
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zação uma situação tranqüila, com relação a problemas de mul­
ticolinearidade, por exemplo. As matrizes de correlação eutre 
as variáveis de cada um dos modelos ajustados se eucontram 
trauscritas no Apêndice II, enquanto os dados básicos cons­
tam do Apêndice III. 

Outra característica para a qual se quer chamai· a atenção 
é a relativa cousistência das estimativas obtidas. Especialmente 
visível é a constância da estimativa do coeficiente b2• A dife­
rença entre a maior e a menor estimativa é menor do que 
0,006. Os efeitos dessas variações quando considerados no con­
texio da análise econômica não seriam notados. Estas caracte­
rísticas podem apresentar-se como indicadoras de que a va­
riável foi acertadamente especificada e que o parâmeb·o esti­
mado foi também identificado. Estes fatos garantem acuidade 
especial às análises econômicas a serem realizadas, pois, sendo 
simétricas, elas podem ser conduzülas tomando tanto um fator 
quanto o outrn. Como a estimativa de b2 se apresenta com 
todas estas características, as análises conduzidas em relação 
ao fator capital, no que dependem da estimativa de b2, pode­
rão ter alto grau de fidedignidade. 

A função potencial do tipo Cobb-Douglas, conforme men­
cionado no modelo analítico, permite uma idéia sobre a natu­
reza dos retornos à escala pelo simples exame da soma dos 
coeficientes estimados. A penúltima coluna do Quadro VIII 
tem a finalidade precípua de oferecer essa informação para o 
caso em pauta. Com relação aos modelos II e III, não há co­
mentários adicionais. Os coeficientes b1 e b2 foram estimados 
de forma a alcançarem uma soma igual a 1,0. 

Quanto ao modelo I, observa-se que a soma b1 + b2 é de, 
aproximadamente, 0,88. Um aspecto que assume relativa im­
portância é o que mostra que a diferença existente entre essa 
soma e a unidade é praticamente atribuída à variação em b1 , 

o coeficiente da mão-de-obra na função. A variação no coefi­
ciente de capital, b2 entre os modelos, foi muito pequena.

Para finalizar os comentários da presente seção, transcre­
ve-se apenas o modelo escolhido para as anáüses econômicas 
que se seguem . 
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.Este será: 

lg . Y = 0,877 + 0,383 lg L + 0,492 lg K ou 

y = 7,316 L0.383 Ko,,11•� 



4.2 

Análise Econômica 

Conceitos Estáticos 

A análise do setor industrial da Zona da Mata, utilizando­
se o modelo selecionado, indica que a elasticidade da produ­
ção com relação à mão-de-obra é 0,383 e, com relação à de 
capital, é de 0,492. 

Estes indicam que, com um aumento de, por exemplo, 10% 
na mão-de-obra empregada no setor, a produção aumentará em 
3,83%. Se igual acréscimo for proporcionado nos itens de ca­
pital, a produção aumentará 4,92%. 

Conforme demonstrado no modelo, os coeficientes da fun­
ção ajustada representam também as parcelas do produto que 
se destinam à remuneração dos fatores. Desta forma, observa­
se que 38,3% da produção são destinados a remunerar o fator 
mão-de-obra e 49,2% destinados à remuneração do capital. Com 
a divisão do produto feita nestas proporções, observa-se que 
apenas cerca de 88% do produto são distribuídos. Contudo, 
como apenas trabalho e capital foram considerados, é necessá­
rio que o produto seja completamente distribuído entre estes 
fatores. Ao se abandonarem os modelos que garantiam a esti­
mativa da função com coeficientes (b1 e b�) que somassem 
1,00, eliminou-se também a possibilidade de se imputar comple­
tamente o produto nas quantidades exatas marcadas pelos 
coeficientes. Possivelmente, a esta altura, o melhor meio de 
contornar o problema será aceitar o produto como inteiJa­
mente distribuído entre a mão-de-obra e o capital, na razão 
ele 0,383 para 0,4S-2. 

Prosseguindo na apresentação dos conceitos estáticos de­
finidos pelo modelo, serão discutidas as elasticidades dos vá­
rios conceitos econômicos em relação a mudanças nas quanti­
dades de mão-de-obra e de capital. A fim de se ter uma idéia 
da faixa em que estão se conduzindo os raciocínios, oferecem­
se os valores médios das variáveis e dos conceitos ( Quadro IX). 

Os valores médios de L, K e Y mostrados no Quadro IX 
representam os valores das médias geométricas encontradas, 
o que representa conceitos mais pr6xímos daqueles derivados
de função do tipo Cobb-Douglas. Vê-se, pelos produtos médios
elos fatores, que 1 trabalhador está, em média, produzindo por
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Quadro D( 

VALORES MltDIOS OBSERVADOS OU CALCULADOS EM FUNÇÃO 
DA AMOSTRA E COEFICIENTES AJUSTADOS - SETOR 
INDt:STIUAL DA ZONA DA MATA, 1970 (100 FIRMAS) 

Variável on Couceit·o 

:Vião-de-Obra. (L) 
Investimento do Capital (K) 
Produto Total (Y) 
Produto .\Iédio <la l\.Ião-de-Obra (P.FMeL) 
Produlo !V.Tédio do Cap:tal (PFMeK) 
Produto Marginal da :Vlão-de-Obra 

(PFlVfaL) 
Produto Margiual do Capital (PFMaK) 

Valor Médio 

Cr:S 24,7í homeus/ano 
CrS 72 678,33 
Cr$ 167 342,30 
CrS 6 693,68 
Cr$ 2,:10 

CrS 2 -56'.{,70 
CrS 1,13 

ano cerca de Cr$ 6. 700,00, enquanto Cr$ 1,00 de investimen­
to em capital produz cerca de Cr$ 2,30. Ainda no Quadro IX 
observa-se que, à margem, o aumento ele um trabalhador, por 
ano, nas firmas do setor, conduziria ao aumento na produção 
de Cr$ 2.563,70, em média. 

Segw1do fontes do IBGE 27 em 1970, época em que foram 
levantados os dados da amosh·a de firmas usada neste trabalho, 
o salário mínimo na região era de Cr$ 177,60 mensais, ou
Cr$ 2.131,30 por ano. Este valor é menor do que o produto
ele 1 homem-ano adicionado, à margem, ao processo produtivo
( Cr$ 2.563, 70); portanto, do ponto de vista da firma, o em­
prego de mais mão-de-obra representará aumento de eficiência.
Por outro lado, o aumento de Cr$ 1,00 do capital da firma
rende, à margem, Cr$ 1,13, o que representa uma taxa marginal
de retomo da ordem de 113%, e que será maior do que o custo
de obtenção do capital por qualquer das vias normalmente
usadas. Este resultado indica provável conveniência de se au­
mentar o capital usado; todavia, quando se sabe que há capital
instalado ocioso, novas adições não seriam prováveis.

Uma vez que se conheceram as condições médias a que 
se aplicam estas estimativas, pode-se calcular os coeficientes 
de elasticidades dos vários conceitos no curto prazo, ou seja, 
quando variam apenas os fatores de produção. 

Dadas as características inerentes à função com a qual se 
trabalhou, as elasticidades dos produtos médios de cada fator 

27 Brasil, IBGE, Anuário Estatístico do Brasil - 1971, Rio de Ja­
neiro, IBGE, 1971. 

200 



tiveram os mesmos valores que as elasticidades dos respectivos 
produtos marginais, quando se referiam à variação daquele mes­
mo fator. Desta forma, a elasticidade do produto médio do 
fator trabalho, com relação à variação no fator trabalho, foi 
estimada em 0,617. Este foi também o valor da elasticidade do 
produto marginal do mesmo fator, com relação à variação na 
quantidade de mão-de-obra. 

A elasticidade do produto médio do fator capital com re­
lação a variações no fator mão-de-obra foi calculada em 0,383. 
Este foi também o valor da elasticidade do produto marginal 
de capital, quando variava o fator mão-de-obra. 

Com relação a variações no fator capital, as elasticidades 
calculadas foram: para o produto médio e marginal do traba­
lho, valores iguais a 0,492 e, para o produto médio e marginal 
do capital, valor de 0,508. Deve-se chamar a atenção mais uma 
vez para o fato de que, quando se ti-ata de elasticidade de 
relações econômicas pertinentes a um fator associado com va1ia­
ções daquele fator, essa elasticidade tem o sinal negativo. Isto 
simplesmente significa, conforme se deve esperar, que tanto o 
produto médio quanto o marginal de determinado fator, mão­
dc-obra ou capital, decrescem quando este fator é aumentado 
no processo produtivo. Por outro lado, as elasticidades dos pro­
dutos médios e marginais de um fator cm relação a variações 
no outro fator são positivas. Isto significa que o PMeK ( ou 
PMeL) aumenta quando sobe a quantidade de mão-de-obra 
( ou capital). 

Em relação a <l>'I e cl>k, as parcelas dos produtos imputados 
a cada fator, conclui-se que estas, dadas as características da 
função adotada, não variam quando o fazem as quantidades dos 
fatores. Sendo assim, as respectivas elasticidades são iguais a 
zero. Uma conclusão natural e imediata desta constância de 
cf>l e iPk é que a relação entre as pru·celas do produto impu­
tadas a cada fator também não varia, tendo naturalmente elas­
ticidades iguais a zero, tanto quanto a variação em L, quanto 
em K. 

Finalmente, o último conceito estático de1ivado foi o de 
elasticidade de substituição. O valor encontrado foi igual a 
- 0,148. Este valor indica que uma mudança na relação capi­
tal/mão-de-obra da ordem de 10% causa uma variação na re­
lação inversa enb·c os produtos marginais de capital e trabalho
da ordem de - 1,48.
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Conceitos Dinâmicos 

Para o cálculo dos conceitos dinàmicos, além dos concei­
tos estáticos que lhes são básicos, tem-se que obter inicialmen­
te estimativas das taxas de crescimento, tanto dos fatores de 
produção quanto da produção em si. Segui.Údo os procedimen­
tos definidos na seção referente ao modelo e utilizando-se 
os dados que se descrevem naquela mesma seção, foram en­
ccmtrados os seguintes valores: 

Ny ( taxa anual de crescimento da produção) 

Nl ( idem, de mão-de-obra) = 2,84% 

Nk ( idem, de capital) = 7,35% 

5,61% 

Os valores assumidos pelos conceitos dinilmicos que serão 
utilizados nesta seção, foram calculados baseando-se nas for­
mas que se dedU2i.ram na seção referente ao modelo analí­
tico. Estas, naquela seção, foram enumeradas de 10 a 18. As 
funções que expressam estes valores serão aqui repetidas, a 
fim de se possibilitar maior continuidade dos raciocínios. 

O primeiro conceito dinâmico derivado foi o referente à 
inovação ou mudança tecnológica J. Pode-se calcular J pela 
equação de número 9, que é a seguinte: 

N,. = cJ>I N1 + <1_,,k Nk + J, ou seja 

J = 5,61 - 0,383. 2,84 + 0,492. 7,35 

J = 0,90. Este valor indjca que, do aumento anual de 
5,61% na produção, 0,90 deve ser ab.ibuído a mudanças tec­
nológicas. Estas, confonue se especificou anteriormente, podem 
ser atribuídas à melhoria nas qualidades dos fatores usados, ou 
nos modos em que estes são combinados no processo pro­
dutivo. 

Adotando-se a seqüênci.a definida no modelo, procura-se 
calcular as taxas implícitas de crescimento, ou de mudanças 
nas relações básicas derivadas da função de produção. Desta 
forma, seguem-se as detenninações das mudanças nos produ­
tos médios e marginais aos fatores de produção. As taxas de 

202 



mudanças nos produtos médios de trabalho e capital foram 
indicadas pelas equações ( 10) e ( 11) . 

Com relação ao produto médio de mão-de-obra, a equação 
( 10) mosb·a o seguinte:

:--PFMeL = <I>k Nk - (1 - <I>l) N1 + J. Aplicando-se os
valores até aqui mostrados, tem-se: 

�PFMeL = 0,492 (7,35) - (1 - 0,383) . (2,84) + 0,90 
donde se calcula que 

KPFMeL = 2,77, indicando que o produto físico médio de 
mão-de-obra exibe uma taxa impücita de crescimento igual a 
2, 77% ao ano. 

A equação ( 11), que representa a situação análoga para 
o capital, é a seguinte:

NJ>F.MeK = <I>I N1 - ( l - cl>k) Nk + J que com os valo­
res empíricos encontrados dá o seguinte resultado: 

NPFMeK = 0,383 . (2,84) - 1 - 0,492) . (7,35) + 0,90 
que resulta em NJ>FMeK = - 1,74, mostrando que, na média, o 
produto médio do capital tem uma taxa implícita de decrésci­
mo igual a - 1,74% ao ano. 

Pode-se, a esta altura, calcular as taxas de modificações 
nos produtos marginais de capital e mão-de-obra. Estas taxas 
foram definidas no modelo, à semelhança do que fazem Ranis 
e Fei, como as "equações de crescimento". Estas equações são 
a de número ( 13) para o trabalho e a de número ( 14) para o 
capital. A equação ( 13) é a seguinte: 

">fu = + E11 • X 1 + Eik • Nk + Bl + J; aqui aparece ova­
lor Bl, que não foi computado ainda. Este se obtém em função 
de dois outros passos intermediários, um definindo Hl e Hk 
e Bl e Bk em função dos valores de Hl e Hk, o outro ex­
presso na equação ( 12), que estabelece a relação entre Bl e Bk. 

Hk foi estimado como a taxa média de crescimento do 
produto médio do capital, em substituição à mesma taxa de 
crescimento do produto marginal, uma vez que não se con­
tou com meios para calculá-lo. 

Pelos dados do Quadro I deste capítulo, pode-se estimar 
que o produto médio do capital nos quatro anos ( 1966, 1967, 
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1968 e 196S), decresceu cerca de 1,76. Isto implica um valor 
de Hk igual a 

Hk = - 1,763. 

Bk foi definido como: 

Bk = Hk - J, po1ianto, 

Bk = - 1,76 - 0,90 .•. Bk = - 2,66. 

Utilizando-se a equação ( 12), Bk . <t>k + BI . cf>l O, 
calcula-se o valor de Bl 

BJ =
_ Bk: • <I>k _ (- 2,GG) • (0,492)

1>1 0,383 

em um valor de Bl = 3,43. 

o que resulta

De passagem, pode-se lembrar que Bk e Bl representam 
o grau de tendenciosidade de se usar mais capital e mais b-a­
balho, respectivamente. Como os dois valores têm sinais dife­
rentes, sendo Bk < O, pode-se afirmar que as mudanças tec­
nológicas tenderam a ser poupadoras de capital, o que, natu­
ralmente, implica que houvessem sido utilizadoras de mão-de­
obra .

De posse de todos estes valores, pode-se voltar às equa­
ções ( 13) e (14) e calcular N0 . 

Nn = - 0,617 (2,84) + 0,492 (7,35) + 3,43 + 0,90, don-
de resulta um valor ele Nn = 6,20. 

Pela equação ( 14), tem-se: 

Krk = + Ekk • N k + Ek1 • N1 + Bk + J, ou seja, 

- 0,468 (7,35) + 0,264 ( 2,84) + ( - 2.663) + 0,90, o
que conduz a um valor de Nrk igual a: 

N°' = - 4,40. 

Esses dois valores encontrados indicam que, enquanto o 
produto físico marginal do trabalho exibe um crescimento im­
plícito de 6,20 ao ano, o do capital decresce à taxa de 4,40%, 
em igual período. 

204 



Duas outras taxas foram definidas em termos de análise 
dinâmica, apesar de a narureza da função proposta para as 
condições estáticas não permitir sua variação. Estas foram N <I>k 
e N ,t,1, ou seja, a taxa de variação na parcela do produto impu­
tada à mão-de-obra e a taxa análoga imputada ao capital. As 
duas relações em seu aspecto dinâmico foram definidas pela 
equação (15) e (16). 

A equação (15) é a seguinte: 

empiricamente, envolve os seguintes valores: 

N<1>1 = ( 1 - 0,382 - 0,617) 2,84 + (0,492 - 0,492) 7,35 +
+ 3,43. 

Pode-se imediatamente observar que as duas expressões 
entre parênteses são nulas. Desta forma: 

N4,1 = 3,43, que é também o valor de Bl. 

A equação ( 16), que é simétrica à que ora se analisa, é 
a seguinte: 

N<l>k = ( 1 - 0,492 - 0,508) . 7,35 + ( 0,382 - 0,382) 
. 2,84 + ( - 2,66) 

Novamente, as expressões enh·e parênteses se anulam, o 
que resulta em um valor para N<1>k igual a - 2,66, que é o valor 
de Bk. 

Finalmente, como no aspecto dinâmico se podia contar 
com variações em <l>k 0 if,J, podia-se também esperar varia­
ções em y, ou seja, a relação entre <I>l � cf>k. A variação tem­
poral em y foi ca I cu lada pela equação ( 26) . Esta é a seguinte: 

Adotando-se os valores empíricos encontrnclos, tem-se: 

N -r = (1- 0,617 - 0,382) 2,84 + (- 0,492 + 0,508 - 1) 
7,35 + 3,43 - (- 2,66)
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Novamente, as expressões entre parênteses se anulam, fi­
cando o valor Ny reduzido à diferença em BL e Bk, ou seja: 

Ny = 3,43 + 2,66 .•. Ny = 6,09 

J;; importante chamar a atenção para o fato de que as 
tres últimas relações tiveram seus valores definidos apenas em 
função dos Bs. Isto, muito provavelmente, se prende ainda 
às características da função com que se trabalhou, quando fo­
ram analisados os conceitos estáticos. A função, no curto prazo, 
não permite variações em <l>L, <I>k e automaticamente em y,

o que fez com que, no longo prazo, as mudanças nessas va­
riáveis se ligassem exclusivamente às tendenciosidades das mu­
danças tecnológicas, ou seja, Bl e Bk.

O Quadro X sumaria os principais resultados da análise 
econômica conduzida até este ponto. 

Quadro X 

PRINCIPAIS RESULTADOS ECONÔMICOS ENCONTRADOS NA 
ANALISE DE SETOR INDUSTRIAL DA ZONA DA MATA 

Variáveis ou 
Helações Econômicas 

Produto Y
Trabalho L 
Capital k 
Produto F. i.Vl<:dia de 

Trabalho PFMeL
Produto F. Média de Ca­

pital PFMek
Produto Marginal do 

Trabalho PMaL 
Produto l\'1arginal do 

Capital PMak 
Parcela do Produto Im­

putada ao Trabalho <l>L 
Parcela do Prod11to Im­

putada ao Capital <l>k 
Raião entre as Parcelas 

<l>L <l>k 
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Conceitos Estáticos 

Elasticidade com 
Relação a: 

Tmbalho Capital 

0,383 0,492 
J 

-0,Glí 0,4{)2 

0,383 -0,508 

r:11 -0,61i 0,492 

0,3R3 -0,508

() o 

o o 

o o 

Conceitos Dinârnicos 

Taxas Anuais de 
Crescimento 

Ny 5,61% 
N, 2,84% 
�k 7,35% 

NPFMeJ, 2,77% 

:-ipy:vfek -·L,7.i%

Nn G.:20

-:-;'fk --4,40 

N<I>t 3,1:', 

X<t>, -·2,66

1\'-y 6,00



Além dos resultados encontrados no quadro, há outros a 
mencionar, cntrn os quais E, a elasticidade da substituição, 
conceito a ser incluído entre os estáticos. E = - 0,148. 

5 

CONCLUSÕES E 
IMPLICAÇÕES PARA 
POLÍTICAS 
DESENVOLVI­
MENTISTAS 

A natureza do modelo analítico, utilizado na presente mo­
nografia, permite alcançar conclusões imediatas sobre os re­
sultados, o que também facilita a indicação de algumas normas 
de ação, que, sendo gerais na maioria dos casos, podem, em 
certas circunstâncias, assumir aspectos bastante específicos. 

Iniciando-se pelos conceitos estáticos derivados, vê-se que 
o produto do setor indusb:ial da Zona da Mata é mais sensível
a variações na quantidade de capital utilizado do que na de
h·abalho. Se o objetivo de poHticas relacionadas com o setor
for o de se conseguir aumento na sua produção, a injeção de
maiores volwnes de capital tmia maior eficácia do que me­
didas relacionadas com o fator mão-de-obra.

As injeções de maiores volumes de capital podem concreti­
Zéu-se, por exemplo, em forma de maiores facilidades de obten­
ção de créditos, taxas de juros mais baLxas, às vezes mesmo 
com diferenciação, dependendo da finalidade dos empréstimos. 

Por outrn lado, embora se saiba que se deseja aumentar o 
nível de renda no setor industiial, ou seja, de toda a economia 
da Zona da Mata, preocupação essa que originou o conjunto 
de estudos, do qual a presente monografia é parte, foi o pro­
blema de desemprego na região. Desta forma, aumentar a ab­
sorção de mão-de-obra no setor industrial da 1·egião passa a 
ser igualmente importante . O que se pode depreender das 
elasticidades de produção obtidas é que o aumento de mão­
de-obra utilizada no setor, em termos percentuais, tem efeitos 
sobre o produto menores do que o de igual amnento percentual 
do capital. Esta observação implica dizer que um programa 
de subsídios a fatores de produção, aplicado diretamente au 
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fator mão-de-obra, tenderá a criar menos excedentes no merca­
do do produto, sendo ao mesmo tempo mais eficaz para promo­
ver o aumento direto do emprego. 

Deve-se lembrar também que, à margem, os retornos à 
mão-de-obra são maiores que os custos de adição deste fator, 
o que, do ponto de vista da firma, indica também conveniên­
cia de se empregar mais mão-de-obra. De qualquer forma,
subsídios ao capital redundariam em acréscimos mais signifi­
cativos à produção e à renda do setor.

A julgar pelo nível de eficiência de uso médio atual de 
capital nas empresas, seria conveniente, do ponto de vista da 
firma, o aumento de seus investimentos; todavia, quando é 
lembrado que há equipamentos ociosos nas firmas da região, 
conclui-se que novos investimentos nas indústrias existentes não 
serão prováveis. 

No caso da função adotada parn representar o processo 
produtivo do setor industrial da Zona ela Mata, os coeficien­
tes estimados, b 1 e b�, representam também as parcelas segun­
do as quais o prnduto é dividido para remunerar os fatores de 
produção. Como nfto se conseguiu ajustar a função com a pres­
suposição de retornos constantes à escala, não se pode discutir 
os resultados em termos da divisão total do produto. Da par­
cela do produto que conseguiu expiicar a dish'ibu:içáo, pode­
se afirmar que esta se divide enb'e mão-de-obra e capital, na 
razão aproximada de 0,383 para 0,492. Isto indica que os 
proprietários do capital das indí1strias da região, na distribui­
ção do produto que se processa através do mecanismo do 
mercado, retêm uma parcela que é maior elo que a parcela 
atribuída ao fator mão-de-obra. Esta constatação pode ter im­
plicações de curto prazo muito importantes em termos, por 
exemplo, de uma política de h·ibutação. 

Aceitando-se as conclusões da análise dos conceitos dinà­
micos, vê-se que, a longo prazo, há tendência para que ocor­
ram aumentos na parcela do produto ab·ibuída à mão-de-obra 
(N,;,1 ), ao mesmo tempo em que a parcela do capital tende a 
decrescer. Desta forma, considerando-se que há excedente de 
mão-de-obra que pode ser facilmente incorporado ao processo 
produtivo, um aumento do capital disponível às indíish'ias pro­
moverá mudança na distribuição da renda em favor da classe 
trabalhadora. Uma implicação interessante destas idéias é que, 
combinando-se um programa de tributação do fator capital 
com outro de subsídios à produção, pode-se, a um só tempo, 
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conseguir efeitos·na :produção: e:··ua·:distribuição ·.de:·r�ndá. O 
modo de combinar esses dois programas depBnd-erá:do esqnema 
institucional que -e.nvolve o·.setodndusfrial em;toaa:.a economia 
da região. Um programa desta ordem pode; _sé conveniente­
mente administrado, não ser, inplusive, muito oneroso para as 
finanças públicas. 

Ainda pelos resultados encontrados, pode-se observar que 
um aumento de capital causará, como se deverá esperar; uma 
redução nos seus produtos •médio e marginal, ao mesmo tempo 
em que os mesmos conceitos em relação ao trabalho au-
mentarão. 28 ·-

Um aum·ento na quan_tidade' de trabalho terá efei.tos • in­
versos, como se esperaria; Com rel:i.ção às m'agnitudes··aos efei­
tos, observa-se que variações n;:t quantidade de mão-de:obia 
exercem mais intensos efeitos nos produtos· médio e marginal 
do trabalho do que aumento de capital' nas me),mas relações 
quanto ao fator capital. Em compensação, o aürriento nós pro­
dutos do capital, causado por um ··aumento· de trabalho, •é me­
nos acentuado do que o efeito análogo causado por· aum_eriJos 
de capital. Esta observação indica que a lei dos rendimeiitos 
decrescentes opera mais acentuadamente em relação ao fator 
mão-de-obra do que em rE::lação _ao capital. 

Dependendo da situaç_ão em ·que se encontra ·com refação 
à utilização do fator mão-de-obra e das condições em que o 
mercado deste fator está sendo encarado, este fato pode, ·no 
curto prazo, manifestar-se como desvantagem par!i os trabalha­
dores. Nestes �a�os, no curto pra;w, t_er-),e-ia qú� fazer com q�e 
certas leis h·abalhistas, ccimo a qu� estabelece· o salárió)p_ín�mo, 
fossem realmente obedecidas, ou de outra forma, á classe tra­
balhadora teria sua posição realmente deteriorada. Como' -'tiá 
Zona da Mata, conforme as estimativas, o produto margi,n.al· do 
trabalho foi maior do que o saládo mínimo, o que significa 
ter sido maior do que os salários vigentes, há condição· para 
um considerável aumento· de emprego ·na indústria antes· q·tté 
o quadro se inverta. ' 

De qualquer forma, a esta altura talvez valha lembrar que 
foi constatado que há firmas no setor industrial da Zona da 

28 Dada a natureza da equação da função de produçãç_ adotada, as
mudanças nos pr.odutos médios e ma�ginal de um fator causadas pela 
mudança de um mesmo fator serão sempre iguais, o que condiciooa a 
análise a ser conduzida. , • • :� • • , 
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Mata que remuneram seus trabalhadores com salários abaixo 
do nível institucional minimo. 

Associando-se ainda a idéia dos retornos físicos aos fato­
res, pode-se lembrar que foi estimada para a Zona da Mata 
uma elasticidade de substituição com valor absoluto conside­
ravelmente menor do que 1. Isto significa que a lei dos ren­
dimentos decrescentes não está operando tão drasticamente, 
contra nenhum dos fatores, ou contra os dois ao mesmo tempo. 
Não é provável, por exemplo, que aumentos substanciais de 
qualquer dos dois fatores venham reverter em desvantagem 
muito grande para aquele fator. Em termos dos comentários 
que se faziâm anteriormente, não será tão provável que au­
mentos maciços da quantidade de mão-de-obra empregada ve­
nha prejudicar tanto a classe trabalhadora no processo de dis­
tribuição do produto. Mais uma vez, nota-se que é a favor da 
classe trabalhista que se definem certos elementos, como salá­
rio mínimo, etc. 

A análise que se levou a efeito com relação a mudanças de 
longo prazo veio corroborar algumas das conclusõe� que se de­
finem, já no curto prazo. 

Inicialmente, observou-se que tanto os fatores de produ­
ção quanto o produto do setor industrial exibem taxas de cres­
cimento positivas. Vale salientar que, embora essas taxas te­
nham sido tomadas em tempos diferentes, o que se observa é 
que a mudança estimada para a mão-de-obra é substancialmen­
te reduzida em relação às outras duas. 

Os produtos médio e marginal do fator capital mostram 
taxas que indicam estarem ambos decrescendo. A queda re­
lativamente acentuada do produto marginal de capital co­
meça a indicar que a situação no longo prazo não parece ser 
pendente a favorecer este fator de produção. 

Simultaneamente, observou-se que o produto médio e o 
produto marginal da mão-de-obra industrial ex!bem uma taxa 
ae crescimento positiva, sendo a última da ordem de mais 
de� ao ano. 

Com relação a mudanças no produto do setor industrial, 
observou-se que uma parcela ligeiramente inferior a 20% de 
seu crescimento deve ser atribuída a inovações ou mudanças 
tecnol6gicas no processo de produção. Quando esta observa­
ção é tomada em conjunto com as mencionadas até esta altu­
ra, começa-se a verificar que as inovações que porventura 
tenham ocorrido, favoreceram o fator mão-de-obra. Isto se con-
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firma pela diferença nas mudanças estimadas para os produ­
tos físicos marginais do trabalho e do capital. Outros elemen­
tos que indicam que as mudanças tecnológicas têm favore­
cido o fator mão-de-obra são as mudanças nas parcelas rece­
bidas pelos fatores e, simultaneamente, a mudança que se esti­
ma estar ocorrendo na relação entre essas parcelas. Algumas 
determinações intermcdiádas feitas na análise poderão ser 
também utilizadas para reforçar o presente conjunto de con­
clusões. 

As determinações das taxas de mudança nos produtos 
médio e marginal do capital e do trabalho são duas depen­
dentes de um fator que define a tendenciosidade da inovação 
que vem ocorrendo. E, na determinação desses elementos de 
tendenciosidade, pode-se verificar que a queda no produto mé­
dio do capital chegou a ponto de suplantar o efeito global das 
inovações, ou seja, Bk + J < O. De acordo com as interpreta­
ções a que conduz o modelo, esta é precisamente a caracterís­
tica de mudanças que tendem a ser muito poupadoras de ca­
pital. Os fenômenos associados aos fatores de produção no 
modelo utilizado têm efeitos simétiicos, o que implica que as 
inovações tenderão a ser muito utilizadoras de mão-de-obra. 
Os cálculos .feitos induziram também a essa conclusão. 

As mudanças ou inovações tecnológicas que ora ocorrem 
muito provavelmente estão associadas a mudanças na quali­
dade do fator mão-de-obra. O aumento da especialização dos 
trabalhadores pode fazer com que haja maior aumento da 
quantidade de capital e menor aumento de mão-de-obra. Este 
fato tenderia, por si mesmo, a melhorar a posição relativa do 
fator mão-de-obra. Admitindo-se, além disso, que as inova­
ções tendem a melhorar ainda a posição da classe dos traba­
lhadores, pode-se finalmente entender que se os empresários 
contassem com maiores passibilidades de inversões de mais 
capital nos processos de produção considerados, eles talvez 
não o fizessem, visto que esta mudança tende1ia a reverter-se 
mais em benefício da classe trabalhadora do que da capita­
lista. Como conseqüência, os investimentos no setor industrial 
crescem menos do que talvez pudessem, e desta forma a ab­
sorção de mão-de-obra pelo setor secundário passa a ser re­
duzida. 

A despeito de haver uma taxa de absorção que tende a 
ser reduzida, o que se vciificou é que, embora baixa, a taxa 
observada ele absorção de mão-de-obra pelo setor industrial 
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(2,84% a.a.) foi maior do que a taxa de crescimento da popu­
lação ( 1,68% a.  a.). 2n

Tendo-se enconb·ado uma taxa de absorção de mào-de­
obra mai.or do que a taxa de crescimento da população da 
região, entende-se que o setor industrial está conseguindo sa­
tisfazer o critério do esforço crítico mínimo proposto pelo mo­
delo a<lotado. M 

Em termos deste critério, o que se há de obser­
var é que a taxa implícita ele absorção de mão-de-obra pelo 
setor industrial é maior também do que a que se definiu 
como taxa observada de absorção. Isto parece indicar que 
as condições de absorção de mão-de-obra do setor indush·ial 
se acham aquém do que ele realmente poderia absorver. Esta 
observação pode significar que a mell10ria das condições de 
emprego na Zona da Mata pode estar na dependência ela 
ativação dessa capacidade potencial de seu setor secundário 
de absorver mão-de-obra. 

Na medida em que a absorção potencial dependa de 
maiores inversões de capital, que será combinado com os no­
vos contingentes de mão-de-obra, nada indica que ocorram 
acréscimos na força de b·abalho utilizado, vi.sto que não é prová­
vel, coeteris pariln1s, que os capitalistas sejam facilmente indu­
zidos a novas inversões. Desta forma, parece claro, portanto, 
que a absorção de maiores quantidades de trabalhadores no se­
tor industrial pode estar na dependência de determinados in­
centivos que se possam oferecer ao componente capitalista do 
setor. Medidas políticas que viessem aparentemente melhorar 
a situação do fator capital, embora estejam de acordo com a 
maioria dos livros-texto relacionados com desenvolvimento eco­
nômico, podem, em princípios, não ter melhor receptividade 
social, uma vez que, partindo-se do princípio de que o fator 
em desvantagem seja mão-de-obra, é possível que se forme um 

11i Veja-se UFV, op. cit .. p. 107. 
�u O critério do esforço crítico mínimo define uma taxa de absorção 

de mão-de-obra ela seguinte forma: N, = N, + BI
E

+ J . De acordo
li 

com o critério, N, precisa ser maior do que a taxa ele crescimento da 
população (Fei e Hanis, op. cil., p. 121). Na presente determinação, 
ao se observar que o critério estava sendo facilmente satisfeito, não 
se cuidou ele determiná-lo. 



consenso de que medidas devem ser tomadas imediatamente, 
relacionadas com esse fator. 

Provavehnente, o meio de contrabalançar ou de equilibrar 
a reação seria adotar simultaneamente algumas medidas que 
dissessem respeito ao fator mão-de-obra. 

Algumas considerações menos relacionadas com o modelo 
em si, mas ligadas diretamente às observações preliminares fei­
tas sobre o setor, podem ser oferecidas a esta altw-a, revestin­
do-se de interesse imediato em relação à mão-de-obra da região, 
como, por exemplo: 

Observou-se que muitas firmas da região estão pagando 
níveis salmiais mais baixos do que o mínimo institucional. Me­
didas que viessem tornar efetivo o salário baixado instih1cio­
nalmente seriam socialmente bem recebidas em termos dos com­
ponentes ela força de b·abalho. Outra observação que se fez 
na descrição do setor industiial da Zona da Mata foi que há 
analfabetos tanto entre os administradores quanto entre os 
obreiros. Isto mostra que não se pode sequer discutir a ne­
cessidade e conveniência de programas educacionais. Ainda 
com relação a este problema, observou-se que o treinamento 
possuído pela maioria daqueles que militam no setor secun­
dário da região é o de nível primário. Isto sugere que os re­
sultados de treinamentos técnicos específicos para as ativi­
dades envolvidas no setor podem resultar em altos ganhos de 
produtividade da mão-de-obra. Observou-se também que os 
níveis salariais pagos pelas indúshias, na região, variam de 
município para município, mesmo quando abaixo dos níveis 
de salário mínimo. Isto indica também que o mercado de mão­
de-obra não está funcionando adequadamente. Algumas me­
didas corretivas dessas distorções poderiam smtir efeitos que 
vfriam também beneficiar os componentes da mão-de-obra do 
setor. 

Essas medidas de caráter social, aliadas às ele incentivos 
ao aumento do capital do setor industrial, podem redundar em 
grandes benefícios para a economia da região, que poderá ter 
aumentado o nível de renda e a taxa de emprego. 

Com relação, especificamente, aos subsídios ou incentivos 
ao componente de capital nas indústrias da região, cabe cha-
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mar a atenção para as indúsb"ias alimentícias que compõem o 
complexo industrial analisado. Estas, confom1e se observou na 
Seção 2. são as que utilizam maior parte de sua matéria­
prima adquirida na própria Zona da Mata. Conforme se pode 
observar, também este grupo de indústrias mostrou no perío­
do final da década ele 60 uma tendencia ascendente que, em­
bora se mostrasse moderada, pareceu também ser contínua e 
menos sujeita a flutuações. Desta forma, este subsetor apre­
senta algumas vantagens comparativas na disputa dos subsí­
dios ou incentivos. Propondo-se um passo mais específico em 
relação ao programa ele incentivos, poder-se-ia pensar em es­
tímulos diretos a indí1strias que transformassem os produtos 
das lavouras ao invés de produtos de origem animal. A idéia 
consiste exatamente em procmar promover aquelas atividades 
produtivas que se mosb·assem com possibilidades de serem 
mais utilizadoras de mão-de-obra. Ao raciocinar-se cm termos 
de transformação de produtos de lavomas, pode-se, inclusive, 
pensar em termos de criação de produtos intermediários. Sa­
be-se, por exemplo, que, das atividades agropecuárias, a avi­
cultura é a que mais vem se desenvolvendo na Zona ela 
Mata, pelo menos em certos pólos . Essa atividade, pela ma­
neira intensiva como vem progredindo, depende de produtos 
da.� indúshias de rações, entre outras . Rações para aves têm 
como p1incipal componente o milho. Sabe-se também que a 
Zona da Mata é uma das maiores, se não a maior produtora 
de milho do Estado. A região parece contar, portanto, com 
razoáveis facilidades de fornecimento da matéria-prima para 
uma indúsb·fa de ração, por exemplo. Investimentos numa 
atividade desse tipo, ou semelhante, provavelmente terão con­
siderável efeito multiplicador, tanto de renda como de em­
prego. Inicialmente, oferecerá condição de emprego à força 
de trabalho que se ligar dü-etamente a ela. Seu produto conta 
inicialmente com razoável mercado potencial nas atividades 
de criação que emergem na região. Estas, por sua vez, pode­
rão contar para sua expansão com o alimento necessário pro­
duzido na própria região, o que poderá representar um meio 
de reduzir-lhes os custos. 

Por outro lado, a utilização industrial de produtos do setor 
agrícola, o milho. no caso, representará nova dimensão na pro-
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çura interna do produto, o que poderá melhorar-lhe as condi­
ções ele preço. Em melhores condições de preços, o setor agrí­
cola que tem mostrado aptidão para produzir o cereal poderá 
expandir-se nesta direção, o que representará, imediatamente, 
uma possibilidade de reter, de forma mais lucrativa, maiores 
contingentes de mão-de-obra. Desta forma, os efeitos se farão 
visíveis em várias direções. 

O fato de que a suinocultura também começa a despontar 
na região como outra atividade promissora, representa outro 
argumento em favor elo tipo de investimento industrial qu0 
se quer aqui recomendar. 

Em termos de interação dos setores primário e industrial, 
as observações oferecidas no decorrer deste estudo incluem 
também algumas que dizem respeito ao setor primário. As 
principais firmas componentes da amostra, pelo valor de sua 
produção e pelo investimento que representam, são as da in­
dústria textil. Vêm elas adquirindo sua matéria-prima, em gran­
de parte, no Nordeste brasileiro. No momento em que essa 
matéria-prima puder ser utilizada no local de produção, as 
possibilidades comparativas de o setor industrial da Zona da 
Mata continuar adquirindo esse material irão, por certo, ser 
reduzidas. O setor primátio local poderá oferecer um ou vá­
rios substitutos para o material importado, bastando que o 
mesmo se prepare para tanto. 

O fato de que, com a ajuda elos incentivos da SUDE E, 
a região do Nordeste tem, a passos largos, desenvolvido seu 
complexo indush·ial, pode awnentar as possibilidades de que 
a oferta ele matéria-prima, daquela região para outras partes 
do País, venha ser drasticamente diminuída. 

Todos estes argumentos vêm fortalecer a idéia conccbicl,\ 
na parte básica da análise, de que a economia da Zona da 
Mata, ou pelo menos de seu setor industrial, conta com razoá­
veis potencialidades. Isto é o que se pode concluir, pelo menos 
quando se analisa a região num contexto mais isolado. Como o 
processo econômico como um todo parece estar vivendo uma 
fase ele relativa inércia, talvez seja conveniente que, a par ele 
um esquema de incentivo financeiro ou de capital, se proponha 
também um esquema em que se mude o processo através do 
qual as decisões da iniciativa privada são tomadas e aplicadas. 
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5.1 

Algumas Observações 
Finais e Limitações 
do Estudo 

Cedos argumentos, contidos tanto na parte analítica do 
estudo aqui exposto quanto nas observações secundárias, pre­
cisam e devem ser recebidos com certa cautela. Com o fim de 
despertar no leitor um espírito críUco-cauteloso é que se ex­
pendem as considerações seguintes. Iniciando com as "Obser­
vações Secundárias", pode-se observar que há nelas, possivel­
mente, o excesso de otimismo. Talvez o principal deles seja 
gerado pelo fato de que, na análise, se tenha isolado a Zona 
da Mata de outras regiões que com ela fazem parte de um 
sistema econômico maior. Embora seja fácil concluir que há 
condições de progresso e crescimento na região da Zona da 
Mata, tais condições, quando examinadas num quadro em que 
comparações com outras regiões que disputam os mesmos mer­
cados são efetuadas, sua inferioridade talvez seja patenteada. 

Embora a região tenha uma economia que pode ser ca­
racterizada como um sistema tradicional, ela. por força das 
cu·cunstâncias, vive em íntimo contato com o mercado. Desta 
forma, é provável que aquelas oportunidades, que parecem ao 
analista como obviamente vantajosas, talvez não o sejam, quan­
do todos os parâmetros em que se louva o empresário local 
passam a ser conhecidos. 

Finalmente, vale a recondução do raciocínio sobre os mes­
mos passos tomados. Talvez, se todas as coisas fossem tão claras 
como se apresentam, a região não estivesse cm tal situação de 
desvantagem. 

Simultaneamente, é preciso que se volte a atenção, criti­
camente, para a análise conduzida na presente monografia, bem 
como parn o modelo utilizado. 

Quanto a este último, viu-se que, para o sistema da Zona 
da Mata, precisou-se às vezes violar alguns de seus pressupos­
tos. Operando como pressuposto de que o sistema consumiria, 
ou utilizaria, todo o seu produto industrial, o modelo não se 
preocupou com os aspectos pertinentes à procura de seu pro­
duto. Isto se constitui numa assertiva que seria dificilmente 
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aceita no contexto da economia da Zona da }.'lata. A auálise 
aqui elaborada poderia ser altamente enriquecida se as condi­
ções ele procura do produto da região fossem mais bem conhe­
cidas e avaüadas. 

Informações específicas sobre a procura dos produtos cio 
setor poderiam aumentar .1s possibilidades de sucesso ele inves­
ti mcntos que possam, porventura, vir a ser canalizados parn 
a Zona da l'vlata. Recomendam-se, como primeiro passo, estu­
dos das relações de procura dos produtos envolvidos em qual­
quer progrnma específico de novos investimentos na Zona da 
Mata. 

Um dos problemas fundamentais que prejudicam a qua­
lidade de estudos da economia nacional é a qualidade e mes­
mo a disponibilidade de informações que possam ser apropria­
damente utilizadas. Pelo menos no que concerne às análises 
estáticas, o presente estudo não se ressente muito desses dois 
problemas. 

As informações básicas utilizadas foram compiladas dire­
tamente junto aos próprios empresários enb·cvistados e nos 
registros contábeis de cada firma. Portanto, pode-se confiar 
mais nas informações utilizadas do que normalmente seria o 
caso. 

Todavia, é preciso que se chame a atenção para determi­
nados procedimentos adotados no presente estudo . Por exem­
plo, o estudo utilizou-se ele amostra de 100 firmas, como repre­
sentativas do setor. As inferências a serem tiradas para o sis­
tema como um todo virão naturalmente com os possíveis vicses 
que se pode inb·oduzir quando se pensa no problema de agre­
gação. 

O fato de se analisarem firmas e de se querer tirar con­
clusão para o setor, pode representar uma das principais fon­
tes de distorção inerentes ao presente trabalho. 

A consistência lógica incrente ao modelo aoalitico adota­
do parece insofismável. Todavia, dado o fato de que, no de­
correr da análise dinàmica, pelo menos um conceito teve sua 
interpretuc,:ão mudada (Hk), pode-se pensar que esta mudança 
tenha causado modificações sérias no padrão de conclusões a 
que se deveria chegar. 

Ainda com relação à análise dinâmica, precisa-se destacar 
que dados diferentes de períodos diferentes fornm utilizados 
para a análise de fenômenos que se pressupunham contempo-
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ràneos. As imperfeições envolvidas num procedimento desta 
natureza podem causar conseqüências .imprevisíveis. 

A validade das medidas analíticas adotadas é muito afeta­
da por juízos de valor do analista. Isto, embora seja contrário 
ao rigor científico que se deveria adotar, muitas vezes cons­
titui a única possibilidade de se conseguirem resultados. 

Finalmente, esperam os autores terem contribuído para o 
conhecimento das relações pertinentes ao setor industrial da 
Zona da Mata de Minas Gerais, o que talvez seja um dos as­
pectos positivos do presente trnbalho. 

Apêndice I 

ELASTICIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO 

Há mais de um modo de se chegar à fórmula de se esti­
mar a elasticidade de substituição. No presente trabalho, uti­
lizou-se uma fórmula que pode ser assim deduzida: 

Faça-se M igual à relação entre os produtos marginais 

1\.1 = PFl\faL = ....!!_ e q igual à relação capital/b·a-
PF.Mak fk 

balho K/L. Pode-se, agora, calcular E, a determinado nível de 
isoquanta - ou a determinado nível de produção. 

Portanto: 

:'li 
fl J( 

fk 
l' q f, 

E= dM ..1... ( 1) dq �'L 

Y = f ( K,L) ( Y quer indicar o ,tive) de isoquanta) 
1- • 

Diferenciando-se q = 1: nos dois membros, em relação
a q, tem-se: 

L dK _ K dL 
dtt tlq 
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ou .L <lK _ K d L = L �
dq dq (2)



Com mudanças simultàneas em K e L, Y deverá perma­necer constante, donde tem-se: fk dK + fl dL = O. Esta expressão dividida por dqorigina a seguinte: 
fk dK + fl dL = O (3) dq dq Combinando-se as expressões ( 2) e ( 3), pode-se encon-

1 dK dL trar va ores para -- e -dq dq Da expressão ( 3), tem-se dl( fl dL b . 'd -1 - = - -fk • - que su stitui a em< q • dq 
L __!!_ . dL _ K dL = L 2 fk dq dq 

= ti dL
_ 

K dL = L 
:. fk cU( L dq 

dL (..!!_ _ K) = Lclq fk L 
dL ( L • fl - K fk ) = Lclq Lfk 

Lfl J<fk 
----dL Y Y dq � Kfk = L

K y 

(2) 

dL L ( <
I>l - <l>k ) 

L L • -<t>k K 
dq - •<l>k

K 

dL L ( <t>k ) dq = q - 1>1 - <I>k ou 
dL L ( - <I>k )dq = 

q <I>l + <l>k e (4) 
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dk fl L ( -'-l>k )dq = fk • q cf>J + iJ>k 
fl • L Y ( <f,k )= -J-, - • fk . _.!f_ • <PI + <l>k 

L 

( ,J,k )<PI + ,r,k 
dk L • <PI 
Jq = <I>l +<t>k

Voltando à definição ( 1 ), pode-se fazer:
dM = dM . dK + di\1 . dL
dq dK dq <lL dq

(fl) d� dK = --.-· -+dK dq 
d (fl)fk 

dL
<lL

-�

dM d (fl)fk fk flk - fI fkl
fk�

1 (fl)e fk fk fel - te fklcLV[ = � = rk� 

(5)

(G)

(7)

(8)

Substituindo-se em ( 6) todas as definições contidas em ( 4),
(5), (7) e (8), tem-se:
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<l:\1
dq

lkflk - flfkk
fk�

L <1.>I fkfll - flfkJ
(<I>k + <PI) + fk�

q (<l>k + <I>l)



dM 
dq 

Lfkflk - Lllfkk + ( 
ct>L 

) 
- Lfkfll + Lflfkl 

fk� <l>k + cf:>I 
+

q fk2 

(• J, 
<
l> ) q<J>k +,·cf)L 

LfLfLk • K LfLfkkK 
cU\I k fL k • fk 
- = ---------

dq fk 

-1,fll • fl + Lfkl • fl
fl fk 

+--------q fk 

( <l>L
) . <l>k: + <I>L +

LfL flk + Lfkkfl (. <l>I
) 

fll, fL + fl fkl 
J� fk <l>k + <l>L +

<l fk

dq 
LfL (fLk + fkk) 

( ,r,J, 
) flJ • fl + fl fkl 

Kfk <l>k + cri +
q fk 

dM íVI (flk + J kk) 
Üq q 

(fkl + fll) 
+ :.\I

d . 1 ( <PL ) • ) ( <t>k )M = :.\1 (íl" + fkk) <f>L + <Pk + (fkL + fLL ,pk_ + <l>L 

pela definição ( 1) 

E = 

<l>I (flk + fkk) + <f? I 
<l
>k l· 

(fkl + fll) (9) iJ)J + cf>k . , + cp" 
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Variáveis 

Produto (Y) 

Trabn.lho (T.) 

Capitul (K) 

\'ariávei,; 
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y 

y 

\'ariávei� 

y 

y 

Apêndice II 

MATRIZES DE 
CORRELAÇõESESTIMADAS 
PARA CADA UM DOS 
MODELOS AJUSTADOS 

Modelo 1 

Produto (Y) Trnba1ho (L) 

1,001) 

Modelo 11 

y 

1,000 

Modelo 111 

y 

1.000 

0,518 

J,000 

0,615 

0,589 

1,000 

0,454 

1,000 

X 

1,000 



Apêndice III 

DADOS UTILIZADOS NAS 
DETERMINAÇÕES DOS 
CONCEITOS ESTATICOS 

PRODUÇÃO E CAPITAL EXPRESSOS EM Cr$ 1.000,00. 
TRABALHO MEDIDO EM HOMENS/ ANO 

Prodnçilo Trabnlho Cnpitnl 

3 29 1,,
,) 

15 50 103 

l78 5 156 

18 50 1.01 

557 22 10/i 

1 \)17 17 442 

4 50 80 

64 6 183 

71 48 459 

322 42 354 

278 20 176 

30 IH 

12 50 1 

10'- 50 104 

7 :30 1:1 

89 49 26 

5 21 100 

9 36 25 

154 6 lOG 

150 48 100 

108 9 2.5 

206 !) 104 

22 8 /í 

42 13 27 

347 12 272 

258 23 106 

4fi 8 53 

117 48 62 

183 50 10::i 

85 !I 14 
61 20 23 

:rn !) 41 

23 7 10 

30 {i 
., 
·• 

l:l5 s 67 

::o l'1 j 

(:j-;,, 7 41 

154 5 103 

61 -� 41 
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Produção Trabalho Capital 

263 17 124 
�:159 :u 317 

211 r,o 114 
72 G 60 

:3(i5 31 560 
187 '.H 147 
408 50 132 

71 7 11 

32.'í iÍl 36 

676 108 631 
:300 JSJ 87 
890 200 392 
816 198 1 ::189 
428 92 1 996 

1 515 193 260 
3 84!.l 365 (l 000
4 122 G0:1 2 109 
l ;J35 361 2 356 
2 940 659 l 653
9 085 950 11 790
2 423 50 87 
2 241 48 460 

27 20 20.5 
1 787 49 2:35 

114 48 19 
5 132 21 1 451 

683 13 194 
3 9W 50 196 

229 14 32 
563 29 60 
714 ,5() 61 
44 5 18 

106 22 32!) 
l''? ,,� 17 (i') ,.,

75 6 71 
:111 6 52 
206 42 62 

1 089 19 208 
59 36 5 

;326 (i 

102 5 61 
:füS !) 53 
714 8 71 
4ií 12 18 

195 23 10a 
2(i() -; 6S 
7()5 50 82 
,54 9 ;,l 

i!\ 20 40 
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Produção Trabalho Capital 

153 9 15 

86 7 5 

2 6 20 

2:í 8 26 
7 2 

63 16 3 · 

72 6 1 

765 55 156 

3 877 183 546 

1 159 S4 l 453

615 65 Ml

5 030 65 355
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